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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 
 

53.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 15 de janeiro de 2020 

 
 
 

Notas: A Sr.ª Vereadora Maria Rita Colaço Leão 
compareceu à Reunião às 15h16. 

 
 
 

PRESENÇAS 
 

• Sr. Presidente da Câmara 
 
• Sr. Vice-Presidente 
 
 
Senhoras Vereadoras: 
 
• Sónia Alexandra da Silva Paixão dos Santos 

Bernardo Lopes 
 
• Maria Rita Colaço Leão 
 
• Ivone de Fátima da Cunha Gonçalves 
 
 
 
Senhores Vereadores: 
 
• Tiago Farinha Matias 
 
• Gonçalo Filipe Vintém Caroço 
 
• Nuno Ricardo Conceição Dias 
 
• António Manuel Lopes Marcelino 
 
• Nuno Miguel Ribeiro Vasconcelos Botelho 
 
• João Manuel Ferreira Calado 

 
 
 
 

MOÇÃO 
 

Moção apresentada pela Sr.ª Vereadora e Srs. 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 30/2020 

 
 

Pelo cumprimento dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 

 
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, adotada pela Assembleia Geral das 
Nações em reunião de lideres mundiais em 
setembro de 2015, abrange 17 objetivos e 169 
metas, definindo prioridades e aspirações do 
desenvolvimento global e cobrindo preocupações 
sociais, económicas e ambientais em todo o 
mundo. 
 
Estes 17 objetivos constituem um conjunto 
integrado de prioridades globais que se focam nos 
pilares social, económico e ambiental, num 
modelo que permita acabar com a pobreza, 
combater a desigualdade e a injustiça, proteger o 
planeta e combata as alterações climáticas. Os 
ODS são de natureza global, mas o seu sucesso 
dependerá da sua implementação nos diferentes 
países através das ações das suas organizações. 
 
Uma Agenda ambiciosa e universal na qual a sua 
eficácia exige a responsabilidade das 
organizações, através do acesso a uma grande 
quantidade de dados e estatísticas que permitam 
acompanhar a sua efetiva aplicação, verificada 
através de indicadores globais que medem o grau 
de realização das metas dos ODS. 
 
O Município de Loures tem traçado o caminho 
para implementação do Desenvolvimento 
Sustentável ao longo dos anos, fomentado através 
do estabelecimento de parcerias como são 
exemplos a adesão à Rede Nacional de 
Responsabilidade Social (PSO PT) em novembro 
de 2008 com a assunção dos compromissos de 
atuação de acordo com a Carta de Princípios, a 
anuência à Carta Europeia de Cidades Defensoras 
de Direitos Humanos por deliberação em maio de 
2011, a adesão à Aliança para os ODS deliberada 
em março de 2016 com a missão de sensibilizar, 
informar, concretizar, monitorizar e avaliar a 
contribuição do setor empresarial para os ODS, 
assim como a adesão ao Programa ODS@Loures 
em outubro de 2018 com a Hovione, a Associação 
PMI Portugal Chapter e o Agrupamento de 
Escolas 4 de Outubro. 
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Todavia, não obstante da participação do 
Município de Loures em iniciativas vinculadas à 
responsabilidade social, é preciso ir mais longe na 
divulgação e consciencialização da população 
para o cumprimento das metas estabelecidas nos 
ODS, partindo, sobretudo, das iniciativas próprias 
implementadas e dinamizadas no concelho de 
Loures. 
 
 
Assim, face ao exposto, os Vereadores do Partido 
Socialista propõem que a Câmara Municipal de 
Loures, reunida a 15 de janeiro de 2020, delibere 
que: 
 
- Que a Câmara Municipal de Loures incorpore 

a Agenda 2030 na estratégia de Planos e 
Políticas Locais, nomeadamente no âmbito 
dos 5P: Pessoas, Prosperidade, Planeta, Paz 
e Parcerias; 

 
- A Câmara Municipal de Loures associe todas 

as suas iniciativas e eventos ao cumprimento 
do respetivo Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável e meta a cumprir com a ação; 

 
- No âmbito do cumprimento do ponto anterior, 

proceda à respetiva divulgação em todos os 
suportes informativos e de promoção das 
iniciativas, físicos e/ou digitais, bem como nos 
artigos noticiosos elaborados após conclusão 
das mesmas. 

 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 

APROVAÇÃO DE ATAS 
 

Projeto de Ata da 11.ª Reunião Extraordinária de 
Câmara Municipal, realizada em 15 de novembro 
de 2019. 
 
 
(Aprovado por unanimidade, não tendo 
participado na votação a Sr.ª Vereadora Maria 
Rita Colaço Leão, por não ter estado presente 
naquela Reunião) 
 
 
 
 
 

Projeto de Ata da 50.ª Reunião Ordinária de 
Câmara Municipal, realizada em 20 de novembro 
de 2019. 
 
 
(Aprovado por unanimidade, não tendo 
participado na votação a Sr.ª Vereadora Sónia 
Alexandra da Silva Paixão dos Santos 
Bernardo Lopes e o Sr. Vereador Tiago Farinha 
Matias, por não terem estado presentes 
naquela Reunião) 

 
 
 
 
 

ADMISSÃO DE PROPOSTA 
 

Pelo Sr. Presidente da Câmara foi proposta a 
admissão de uma Proposta de Deliberação alusiva 
à 1.ª Alteração Permutativa ao Orçamento de 2020 
e Opções do Plano 2020-2023, à qual foi atribuído 
o n.º 29/2020. 
 
 
(Admitida por unanimidade) 

 
 
 
 
 

PLANEAMENTO FINANCEIRO 
E APROVISIONAMENTO 

 
Proposta de aprovação do Regulamento do Fundo 
de Maneio. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 2/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O Regulamento de Fundo de Maneio 

atualmente em vigor na Câmara Municipal de 
Loures foi aprovado na 6.ª Reunião Ordinária 
de Câmara, realizada em 22/01/2014; 

 
B. Existe a necessidade de adequar o 

Regulamento de Fundo de Maneio da Câmara 
Municipal de Loures ao funcionamento e à 
legislação atualmente em vigor. 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, nos 
termos das normas de execução do orçamento 
municipal, do SNC-AP (Sistema de Normalização 
Contabilística aplicável às Administrações 
Públicas) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, 
de 11 de setembro, da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho e da alínea k) do n.º 1 da Lei n.º 75/2003, de 
12 de setembro todos na sua redação vigente, 
aprovar o Regulamento de Fundo de Maneio, que 
se anexa. 

 
 

Loures, 9 de janeiro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

PROPOSTA DE REGULAMENTO 
DE FUNDO DE MANEIO 

 
Artigo 1.º 

Lei habilitante 
 

O presente Regulamento é complementar às 
regras e aos procedimentos necessários ao 
cumprimento das disposições constantes das 
normas de execução do orçamento municipal, do 
SNC-AP (Sistema de Normalização Contabilística 
aplicável às Administrações Públicas) aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do Decreto-
Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, todos na sua 
redação vigente, bem como às regras do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 
atual e é aprovado ao abrigo da alínea k) do n.º 1 
da Lei n.º 75/2003, de 12 de setembro, na sua 
redação vigente. 

 
 

Artigo 2.º 
Objeto 

 
O presente Regulamento visa definir as regras e 
procedimentos para a constituição, utilização, 
reconstituição e reposição de Fundos de Maneio. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 3.º 
Princípios 

 
1. As despesas efetuadas por recurso a Fundos 

de Maneio devem obedecer ao estabelecido 
no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e 
demais legislação em vigor referente a 
despesas públicas; 

 
2. Os Fundos de Maneio só podem ser utilizados 

para fazer face a pagamentos de pequenas 
despesas consideradas urgentes, inadiáveis e 
imprevisíveis que ocorram no decorrer da 
atividade municipal; 

 
3. A cada Fundo de Maneio corresponde uma ou 

mais dotações orçamentais cuja natureza é 
definida por despacho do Presidente da 
Câmara Municipal sendo que não poderá, no 
seu conjunto, ultrapassar os limites definidos 
no presente Regulamento; 

 
4. É interdita a utilização de Fundos de Maneio: 
 
a) Na aquisição de bens considerados de 

imobilizado; 
b) Na aquisição de bens ou serviços cuja 

classificação económica da despesa seja 
diferente da autorizada. 

 
5. O valor do Fundo de Maneio deve, no ano 

económico a que diz respeito, ser 
cabimentado e comprometido na sua 
totalidade em conformidade com a Lei dos 
Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. 

 
 

Artigo 4.º 
Constituição 

 
1. Atendendo aos princípios estipulados no artigo 

anterior pode ser autorizada pelo Presidente 
da Câmara a constituição de Fundos de 
Maneio; 

 
2. A constituição de Fundos de Maneio pode ser 

requerida através de informação, onde deve, 
obrigatoriamente, ser indicado, para além do 
fundamento e do valor do Fundo de Maneio, o 
responsável pelo mesmo e a data da sua 
reposição; 

 
3. O responsável pelo Fundo de Maneio deve 

pertencer ao mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Loures; 
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4. A proposta para a constituição de Fundos de 
Maneio deve respeitar os procedimentos de 
despesa definidos, designadamente no ciclo 
orçamental de despesa: cabimento, 
compromissivo, obrigação e pagamento e o 
art.º 10.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho. 

 
 

Artigo 5.º 
Limite Máximo de Fundos de Maneio 

 
O limite máximo para constituição de Fundos de 
Maneio é de 1.000,00 € (mil euros) mês. 

 
 

Artigo 6.º 
Utilização de Fundos de Maneio 

 
1. Todos os documentos de despesa devem 

respeitar os requisitos fiscais e ser emitidos 
em nome do Município de Loures, com a 
morada e o número de identificação de pessoa 
coletiva (NIPC) do Município; 

 
2. Nos documentos referentes a “Portagens” e a 

“Estacionamentos” devem constar as 
matrículas das viaturas; 

 
3. Aquando da entrega de verbas pelo 

tesoureiro, ao titular do Fundo de Maneio, é 
assinada uma declaração de 
responsabilização pela quantia 
correspondente ao Fundo de Maneio; 

 
4. Semestralmente deverá ser prestada 

informação pela Divisão de Gestão Financeira 
(DGF), ao Presidente da Câmara, sobre 
utilização dos Fundos de Maneio. 

 
 

Artigo 7.º 
Reposição de Fundos de Maneio 

 
1. Os responsáveis pelos Fundos de Maneio 

podem efetuar a sua reposição em qualquer 
momento, tendo como limite máximo o dia 31 
de dezembro do ano a que corresponde a sua 
constituição; 

 
2. A reposição dos Fundos de Maneio não pode 

ser subdelegada. 
 
 

Artigo 8.º 
Reconstituição de Fundos de Maneio 

 
1. O Fundo de Maneio deve ser reconstituído 

mensalmente, não podendo conter, em caso 
algum, despesas não documentadas; 

2. O responsável pelo Fundo de Maneio deve 
observar as seguintes regras: 

 
a) A reconstituição mensal do Fundo de Maneio; 
 
b) Respeitar inteiramente as rubricas do 

Orçamento onde se constituíram os Fundos 
Maneio, não podendo ser excedido o valor 
atribuído aquando da constituição dos 
mesmos; 

 
c) As despesas reportar-se-ão sempre ao mês 

da reconstituição; 
 
d) Todos os documentos originais têm de ser 

obrigatoriamente rubricados e conter a 
justificação para a realização da despesa pelo 
responsável do Fundo de Maneio; 

 
e) A reconstituição dos Fundos de Maneio é feita 

mediante a entrega dos documentos 
justificativos das despesas e a verificação do 
Mapa de Reconstituição de Fundos de Maneio 
(anexo 1), até ao 5.º dia útil de cada mês; 

 
f) A reconstituição dos Fundos de Maneio não 

pode ser subdelegada; 
 
g) Caso não se verifique movimento mensal no 

Fundo Maneio, deve ser prestada informação 
à DGF para efeitos de estorno. 

 
 

Artigo 9.º 
Incumprimento 

 
O não cumprimento do estipulado no presente 
Regulamento determina a instauração do 
competente procedimento para averiguação de 
eventual responsabilidade financeira ou qualquer 
outro tipo de responsabilidade. 

 
 

Artigo 10.º 
Aplicação do Regulamento 

 
A Divisão de Gestão Financeira (DGF) deve 
controlar e zelar pela aplicação do presente 
Regulamento. 

 
 

Artigo 11.º 
Entrada em Vigor 

 
O presente Regulamento entra em vigor no dia útil 
seguinte ao da sua aprovação. 
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(Aprovada por maioria, com as abstenções das Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Socialista e pelo Partido Social Democrata, e os votos a favor do Sr. Presidente da Câmara, 
do Sr. Vice-Presidente e dos Srs. Vereadores eleitos pela Coligação Democrática Unitária) 
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Proposta de aprovação da 1.ª Alteração 
Orçamental Permutativa ao Orçamento 2020 e 
Opções do Plano 2020-2023. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 29/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Foi promovido o procedimento aquisitivo para 

a aquisição de monoblocos para a escola 
básica n.º 5 de Camarate, no final do ano 
precedente; 

 
B. A proposta de orçamento municipal para os 

exercícios de 2020/23, foi remetida aos órgãos 
municipais antes da abertura do referido 
procedimento inviabilizando o ajustamento 
orçamental indispensável para a realização da 
aquisição dos monoblocos; 

 
C. Existe necessidade urgente de dotar as 

rubricas orçamentais com o objetivo de 
concluir o procedimento de aquisição de 
monoblocos para a escola básica n.º 5 de 
Camarate. 

 
 
Tenho a honra de propor que: 
 
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, e do ponto 8.3.1 do 0ecreto-Lei 
n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na redação 
vigente, seja aprovada a 1.ª Alteração Orçamental 
Permutativa ao Orçamento 2020 e Opções do 
Plano 2020-2023, conforme documento em anexo. 

 
 

Loures, 15 de janeiro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e os votos a favor do Sr. 
Presidente da Câmara, do Sr. Vice-Presidente, 
dos Srs. Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária e da Sr.ª Vereadora e dos 
Srs. Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata) 

 
 
 
 

NOTA DA REDAÇÃO: para comodidade de 
consulta, o documento 1.ª Alteração Permutativa 
ao Orçamento 2020 e Opções do Plano 2020-
2023 encontra-se disponibilizado em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 

 
 
 
 
 

CONTABILIDADE E PATRIMÓNIO 
 

Proposta de aprovação, e de submissão a 
deliberação da Assembleia Municipal, da 
desafetação do domínio público municipal para o 
domínio privado municipal de parcela de terreno 
com a área de 134,45 m2, sita em Unhos, União 
das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 1/2020 

 
Considerando que: 
 
A. A Fábrica da Igreja Paroquial de São Silvestre 

de Unhos solicita a atribuição da titularidade 
da Casa Mortuária de Unhos; 

 
B. O Departamento de Coesão Social e 

Habitação, através do webdoc E/114984/2019, 
presta parecer favorável à regularização da 
propriedade onde atualmente se encontra a 
Casa Mortuária de Unhos, sita na rua de São 
Silvestre, n.º 1, na localidade de Unhos, União 
das Freguesias de Camarate, Unhos e 
Apelação, que confina com a Igreja de São 
Silvestre de Unhos, classificada como 
Monumento de Interesse Público; 

 
C. Da análise efetuada conclui-se que a área de 

implantação da Casa Mortuária de Unhos 
corresponde ao domínio público municipal, 
com a área de 134,45 m2. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea ccc), do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeter à Assembleia Municipal para que esta 
delibere nos termos do disposto no artigo 25.º, n.º 
1, alínea q) do mesmo diploma legal, a 
desafetação do domínio publico para o domínio 
privado municipal da referida área de 134,45 m2. 
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Loures, 9 de janeiro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

 
 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
Esta deliberação carece de aprovação pela 
Assembleia Municipal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO E APROVISIONAMENTO 
 

Processo n.º 47284/DCA/2018 
Aquisição continuada de bens de consumo 
alimentar, por lotes, para os refeitórios do 
Município de Loures e dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas 
Proposta de retificação da data de 1 de janeiro de 
2020, deliberada na aprovação da Proposta de 
Deliberação n.º 603/2019, na 49.ª Reunião 
Ordinária, realizada em 6 de novembro de 2019 
[publicitada em L o u r e sL o u r e sL o u r e sL o u r e s  MUNICIPAL, Edição n.º 
21, de 6 de Novembro de 2019, pág.s 10-12], 
como sendo a data de produção de efeitos do 
aumento em 1% dos preços unitários, sem IVA, 
previstos no contrato n.º 357/2018, para a data de 
1 de março de 2020. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 4/2020 

 
Considerando que: 
 
A. A Câmara Municipal de Loures, na sua 49.ª 

Reunião Ordinária, datada de 06/11/2019, 
deliberou aprovar a proposta de deliberação 
n.º 603/2019 (documento ora anexo sob o n.º 
1), nos termos da qual, ao abrigo do disposto 
no artigo 300.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), na sua atual redação, no n.º 8 
da cláusula 14.ª do Caderno de Encargos que 
integra o contrato n.º 357/2018, e ainda na 
alínea dd) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, aceitou o requerido pela 
cocontratante Comefrutas - Comércio de 
Fruta, Lda., através do documento registado 
sob o n.º E/84120/2019, de 31/07/2019, 
autorizando, concomitantemente, o aumento 
em 1% dos preços unitários, sem IVA, 
previstos no contrato n.º 357/2018, com efeitos 
a 01 de janeiro de 2020; 

 
B. A mencionada data de 01 de janeiro de 2020, 

como sendo a data a partir da qual o aumento 
em 1% dos preços unitários contratuais 
produziria efeitos constituiu um manifesto 
lapso ou erro material na expressão da 
vontade do órgão competente para autorizar o 
referido aumento uma vez que, não obstante a 
previsão da data de 01 de janeiro de 2019, no 
Caderno de Encargos do procedimento, como 
sendo a data de início de produção de efeitos 
do contrato, o referido contrato n.º 357/2018 
apenas podia ter início de produção de efeitos 
e ser eficaz para qualquer efeito após a 
concessão de visto pelo Tribunal de Contas, 
uma vez que a soma do preço contratual de 
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todos os contratos decorrentes do 
procedimento aquisitivo respetivo ultrapassa 
os 950.000,00 €; 

 
C. Entretanto, enquanto o contrato n.º 357/2018 

aguardava a concessão de visto pelo Tribunal 
de Contas houve lugar à satisfação da 
necessidade de aquisição de bens alimentares 
correspondentes às do objeto desse contrato 
n.º 357/2018, mediante contratação por ajuste 
direto, conforme contrato n.º 378/2018 
(documento ora anexo sob o n.º 2) o qual teve 
execução de 01 de janeiro de 2019 até 28 de 
fevereiro de 2019; 

 
D. Tendo presente a concessão de visto do 

Tribunal de Contas, o contrato n.º 357/2018 
sobre o qual recaiu a deliberação de aceitação 
de aumento em 1% dos preços unitários, aqui 
em apreço, apenas teve início de produção de 
efeitos em 01 de março de 2019, pelo que o 
aumento em 1% dos preços unitários, sem 
IVA, aprovado pela Câmara Municipal de 
Loures só pode ser tido em consideração a 
partir de 01 de março de 2020, ou seja, para o 
período de vigência contratual subsequente 
decorrente da renovação do contrato, 
portanto, um ano após a data de início de 
produção de efeitos conforme decorre do 
supra referido n.º 8 da cláusula 14.ª do 
Caderno de Encargos; 

 
E. Conforme se mostra previsto no artigo 174.º 

do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
datado de 07 de janeiro, os erros de cálculo e 
os erros materiais, quando manifestos, podem 
ser retificados, a todo o tempo, pelo órgão 
competente para a revogação do ato, e pode 
ter lugar oficiosamente, produzindo efeitos 
retroativos, devendo tal retificação ser feita 
sob a forma usada para a prática do ato 
retificado; 

 
F. Assim, importa proceder à retificação do 

identificado erro material na expressão da 
vontade da Câmara Municipal de Loures, ou 
seja, à retificação da data de início de 
produção de efeitos do aumento em 1% dos 
preços unitários, referida na proposta de 
deliberação n.º 603/2019, aprovada na 49.ª 
Reunião Ordinária, datada de 06/11/2019, 
mantendo-se os demais conteúdos da antedita 
e aprovada deliberação. 

 
 
 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 174.º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, datado de 07 de janeiro, 
aprovar: 
 
- A retificação da data de 01 de janeiro de 2020, 

deliberada na aprovação da proposta de 
deliberação n.º 603/2019, na 49.ª Reunião 
Ordinária, datada de 06/11/2019, como sendo 
a data de produção de efeitos do aumento em 
1% dos preços unitários, sem IVA, previstos 
no contrato n.º 357/2018, para a data de 01 de 
março de 2020. 

 
 

Loures, 9 de janeiro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e pelo Partido Social 
Democrata, e os votos a favor do Sr. 
Presidente da Câmara, do Sr. Vice-Presidente e 
dos Srs. Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária) 

 
 
 

RECURSOS HUMANOS 
 

Proposta de aprovação do montante máximo de 
encargos com o recrutamento de trabalhadores 
necessários à ocupação de postos de trabalho 
previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal da 
Câmara Municipal de Loures, de aprovação do 
montante máximo de encargos com alterações de 
posicionamento remuneratório e de não atribuição, 
em 2020, de prémios de desempenho. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 3/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 11.ª Reunião 

Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 15 de novembro de 2019, e na 2.ª Reunião 
da 5.ª Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal, realizada em 12 de dezembro de 
2019, foram aprovados o Orçamento Municipal 
e o Mapa de Pessoal para o ano de 2020; 
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B. De acordo com o previsto no artigo 31.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho e em conformidade com o artigo 5.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de 
setembro, compete à Câmara Municipal 
decidir sobre o montante máximo de cada um 
dos seguintes encargos: 

 
- Com o recrutamento de trabalhadores 

necessários à ocupação de postos de trabalho 
previstos, e não ocupados, nos mapas de 
pessoal aprovados; 

 
- Com alterações do posicionamento 

remuneratório na categoria dos trabalhadores 
que se mantenham em exercício de funções; 

 
- Com a atribuição de prémios de desempenho 

dos trabalhadores do órgão ou serviço. 
 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, delibere aprovar: 
 
1. Que o montante máximo de encargos com o 

recrutamento de trabalhadores necessários à 
ocupação de postos de trabalho previstos e 
não ocupados no Mapa de Pessoal da 
Câmara Municipal de Loures seja de 
1.300.000,00 €; 

 
2. Que o montante máximo de encargos com 

alterações do posicionamento remuneratório 
seja: 

 
2.1. De 20.000,00 €, por alteração obrigatória, 

quando os trabalhadores tenham acumulado 
10 pontos nas avaliações de desempenho, ao 
abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 156.º da 
LTFP; 

 
2.2. De 800.000,00€, por opção gestionária, 

quando os trabalhadores reúnam os requisitos 
previstos no n.º 2 do artigo 156.º da LTFP. 

 
A alteração do posicionamento remuneratório 
abrangerá todas as carreiras do regime geral e 
especial, bem como as não revistas e 
subsistentes. 
 
Os trabalhadores que preencham os requisitos 
serão ordenados por ordem decrescente da 
classificação quantitativa obtida na última 
avaliação de desempenho (2017/2018). 
 

Em caso de empate na referida ordenação, 
serão adotados os seguintes critérios de 
desempate, por ordem de prioridade: 

 
1.º A última avaliação expressa até às 

centésimas; 
 
2.º Trabalhador que tenha sido objeto de 

alteração de posicionamento remuneratório há 
mais tempo; 

 
3.º Maior tempo de serviço na Administração 

Pública. 
 
 
3. Não atribuir, em 2020, prémios de 

desempenho. 
 
 

Loures, 14 de janeiro de 2020. 
 

O Presidente da Câmara 
 

Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções da 
Sr.ª Vereadora e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata, e os votos a 
favor do Sr. Presidente da Câmara, do Sr. Vice-
Presidente, dos Srs. Vereadores eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e das Sr.ªs 
Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Socialista) 
 
 
 
Proposta de aprovação da admissão de sete 
trabalhadores para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, por utilização das reservas de 
recrutamento internas dos procedimentos 
concursais. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 27/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 11.ª Reunião 

Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 15 de novembro de 2019, e na 2.ª Reunião 
da 5.ª Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal, realizada em 12 de dezembro de 
2019, foram aprovados o Orçamento Municipal 
e o Mapa de Pessoal para o ano de 2020; 
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B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 
ocupados postos de trabalho na categoria de 
Técnico Superior, da carreira geral de Técnico 
Superior, nas áreas de formação de Design, 
Engenharia do Ambiente, Engenharia Florestal 
e Recursos Naturais e Serviço e Política 
Social; 

 
C. Em resultado dos procedimentos concursais 

comuns de recrutamento para a carreira de 
Técnico Superior, nas áreas de formação 
supramencionadas, aprovados por deliberação 
da Câmara Municipal de Loures, na sua 95.ª 
Reunião Ordinária, realizada em 25 de julho 
de 2017 e publicados em Diário da República, 
2.ª série, n.º 233, de 5 de dezembro de 2017, 
Aviso n.º 14629/2017, referências 1, 7, 8 e 11, 
foram constituídas reservas de recrutamento 
internas; 

 
D. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 

 
E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 

de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 

 
F. Existe relevante interesse público no 

recrutamento, tendo em conta as atividades de 
natureza permanente a desenvolver pelos 
serviços municipais. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
admissão dos seguintes trabalhadores para 
constituição de vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, por utilização 
das reservas de recrutamento internas dos 
procedimentos concursais publicados em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de dezembro de 
2017, Aviso n.º 14629/2017, referências 1, 7, 8 e 
11: 
 

Categoria Área de Formação 
N.º 

Postos 
trabalho 

Unidade 
orgânica 

Design 1 DE 
Engenharia 
do Ambiente 

 
2 

 
DA/DSPA 

Engenharia 
Florestal e 
Recursos Naturais 

 
1 

 
DA/DZVF 

Técnico 
Superior 

Serviço 
e Política Social 

 
3 

2 DE 
e 1 

DRH/DSSOAP 

 
Loures, 9 de janeiro de 2020. 

 
O Vereador dos Recursos Humanos 

 
(a) Gonçalo Caroço 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
Proposta de aprovação da admissão de quatro 
trabalhadores para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, por utilização de reserva de 
recrutamento interna de procedimento concursal, a 
afetar ao Departamento de Ambiente. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 28/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 11.ª Reunião 

Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 15 de novembro de 2019, e na 2.ª Reunião 
da 5.ª Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal, realizada em 12 de dezembro de 
2019, foram aprovados o Orçamento Municipal 
e o Mapa de Pessoal para o ano de 2020; 

 
B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 

ocupados postos de trabalho na categoria de 
Assistente Operacional, da carreira geral de 
Assistente Operacional, na área profissional 
de Sapador Florestal; 

 
C. Em resultado do procedimento concursal 

comum de recrutamento para a carreira de 
Assistente Operacional, na área profissional 
de Sapador Florestal, aprovado por 
deliberação da Câmara Municipal de Loures, 
na sua 95.ª Reunião Ordinária, realizada em 
25 de julho de 2017 e publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de 
dezembro de 2017, Aviso n.º 14628/2017, 
referência 7, foi constituída reserva de 
recrutamento interna; 
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D. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 

 
E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 

de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 

 
F. Existe relevante interesse público no 

recrutamento de Assistentes Operacionais na 
área profissional de Sapador Florestal, tendo 
em conta as atividades de natureza 
permanente a desenvolver. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
admissão de quatro trabalhadores para 
constituição de vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, por utilização 
da reserva de recrutamento interna do 
procedimento concursal publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de dezembro de 
2017, Aviso n.º 14628/2017, referência 7, a afetar 
ao Departamento de Ambiente. 

 
 

Loures, 8 de janeiro de 2020. 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE 
 

DESPORTO 
 

Proposta de aprovação da minuta de Acordo de 
Colaboração entre o Município e as associações 
aderentes ao programa Desporto Sénior, para 
2019/2020. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 7/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições nos domínios dos Tempos 
Livres e Desporto, nomeadamente, no que 
concerne ao apoio a atividades desportivas; 

 
B. É objetivo do Município o aumento da oferta 

de atividades desportivas que, pelos meios 
adequados, potenciem a melhoria de 
qualidade de vida das populações; 

 
C. O Município tem vindo a contribuir para a 

criação de condições facilitadoras da atividade 
das associações/clubes desportivos, bem 
como para a concretização dos respetivos 
projetos e iniciativas, de reconhecido interesse 
para a comunidade; 

 
D. O Programa Desporto Sénior traduz uma 

parceria entre a Autarquia e as Associações 
do Concelho, com o objetivo de comparticipar 
o esforço financeiro das coletividades que 
oferecem formação na área desportiva aos 
munícipes de Loures, com mais de cinquenta 
e cinco anos. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a minuta de acordo de 
colaboração entre o Município e as associações 
aderentes ao programa Desporto Sénior, para 
2019/2020. 

 
 

Loures, 19 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
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ACORDO DE COLABORAÇÃO 
 

PROJETO “DESPORTO SÉNIOR” 
 

O Município de Loures, através da Divisão de 
Desporto tem vindo a desenvolver no âmbito da 
atividade física o projeto Desporto Sénior. 
 
Este é dirigido à população do Concelho de 
Loures com idades iguais ou superiores a 
cinquenta e cinco anos e visa contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos 
enquadrados neste escalão etário, através de 
hábitos regulares de prática de atividade física. 
 
Entre o Município de Loures, representado pelo 
seu Presidente e o ______________ , adiante 
designado como _______ , representado pelo seu 
Presidente é celebrado o seguinte acordo de 
colaboração, nos termos exarados nas cláusulas 
seguintes: 

 
 

Cláusula 1.ª 
(Objeto) 

 
O presente acordo de colaboração tem por objeto 
a implementação de atividades regulares no 
âmbito do projeto Desporto Sénior, sendo estas 
desenvolvidas nas instalações desportivas do 
______ . 

 
 

Cláusula 2.ª 
(Obrigações do Município de Loures) 

 
O Município de Loures compromete-se a: 
 
a) Promover e divulgar as atividades no âmbito 

do projeto; 
b) Realizar o enquadramento técnico-pedagógico 

dos praticantes, através de professores 
licenciados, coordenados pelo respetivo 
Projeto Desporto Sénior; 

c) Atribuir o apoio ao Programa, na forma de 
duas tranches, correspondente ao 
funcionamento de três aulas por semana, no 
valor de 15,00 € (quinze euros) cada, durante 
9 meses, entre meados de setembro até 
meados de junho, totalizando mensalmente o 
valor de 180,00 € (cento e oitenta euros) por 
classe; 

d) Assegurar o seguro dos praticantes; 
e) Definir os valores máximos das mensalidades 

a praticar; 
f) Proporcionar sempre que possível formação 

contínua dos professores; 
g) Apetrechar com o respetivo material 

desportivo os locais de funcionamento da 

atividade, desde que existam condições 
financeiras para tal; 

h) Coordenar todas as atividades do Projeto 
Desporto Sénior. 

 
 

Cláusula 3.ª 
(Obrigações do _____ ) 

 
a) Promover e divulgar as atividades no âmbito 

do projeto; 
b) Ceder as suas instalações possibilitando o 

funcionamento das atividades no âmbito do 
projeto, em horário a definir, sem prejuízo de 
outras atividades desportivas; 

c) Garantir condições para a guarda do material 
a utilizar; 

d) Realizar as inscrições dos praticantes; 
e) Receber o pagamento das mensalidades dos 

praticantes de acordo com valor definido pelo 
Município de Loures; 

f) Apoiar a realização de atividades de caráter 
pontual, quando estas se enquadrem no seu 
plano de atividades; 

g) Participar nas ações promovidas pelo 
Município de Loures, no âmbito do programa 
Desporto Sénior. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Interpretação e integração de lacunas) 

 
Quaisquer dúvidas resultantes da interpretação, 
aplicação e execução do presente acordo de 
colaboração, bem como a integração de lacunas, 
serão resolvidas por acordo entre as partes, 
reunidas em sessão expressamente convocada 
para esse fim. 

 
 

Cláusula 5.ª 
(Vigência) 

 
O presente acordo de colaboração vigorará por 
época desportiva, sendo a primeira de 2019/2020, 
e renovado automaticamente por iguais períodos, 
salvo rescisão fundamentada, nos termos gerais 
do direito ou denúncia por qualquer das partes, 
com aviso prévio mínimo de 60 dias sobre o 
término do contrato ou das suas renovações. 
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Assinam este documento 
 
 

Loures, __ de setembro de 2019 
 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Loures 
 

___________________________________ 
(Bernardino Soares) 

 
 
 

O Presidente da Direção do(a) _____________ 
(_______________________) 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Proposta de isenção de pagamento pela utilização 
dos pavilhões desportivos concelhios, para os 
escalões de formação seniores feminino e para 
seniores masculinos que integrem pessoas com 
deficiência, no âmbito do movimento associativo 
concelhio, na época desportiva de 2019/2020. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 8/2020 

 
Considerando que: 
 
A. A definição e a operacionalização de 

estratégias, com vista ao apoio e 
desenvolvimento da prática desportiva 
alargada, constituem missão da Divisão de 
Desporto; 

 

B. A implementação de políticas pró-ativas que 
estimulem a participação dos cidadãos em 
ações de prática desportiva regular, em 
ambiente seguro e adequado, representa um 
importante contributo para a melhoria da 
qualidade de vida da população; 

 
C. O apoio à formação desportiva, a valorização 

e incremento do desporto, sobretudo quando 
conjugados com a dinâmica própria do 
movimento associativo, têm sido aposta do 
Município. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização dos pavilhões desportivos 
concelhios, para os escalões de formação 
seniores feminino e para seniores masculinos que 
integrem pessoas com deficiência, no âmbito do 
movimento associativo concelhio, na época 
desportiva de 2019/2020, nos termos da 
informação registada sob o webdoc n.º 
E/106102/2019, no valor total estimado de 
155.057,49 € (cento e cinquenta e cinco mil, 
cinquenta e sete euros e quarenta e nove 
cêntimos). 

 
 

Loures, 19 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
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N.º 1 

  

 
 

15 de JANEIRO 
de 2020 

 
 
 
 

19 

 

 
 

 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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Proposta de aprovação da minuta de Contrato-
Programa de Desenvolvimento Desportivo, a 
estabelecer entre o Município de Loures e a 
Federação Portuguesa de Xadrez 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 13/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições nos domínios dos Tempos 
Livres e Desporto, nomeadamente no que 
concerne ao apoio a atividades desportivas; 

 
B. É objetivo do Município o aumento da oferta 

de atividades desportivas que, pelos meios 
adequados, potenciem a melhoria da 
qualidade de vida das populações; 

 
C. A Federação Portuguesa de Xadrez tem sido 

parceira do Município no desenvolvimento da 
modalidade no concelho de Loures; 

 
D. A parceria entre o Município e a Federação 

Portuguesa de Xadrez permitirá a prática 
desportiva aos munícipes de Loures e o 
desenvolvimento da modalidade no Concelho. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, em conjugação com o previsto na 
Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro e no Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, aprovar a minuta de 
Contrato-Programa de Desenvolvimento 
Desportivo, a estabelecer entre o Município e a 
Federação Portuguesa de Xadrez. 

 
 

Loures, 23 de dezembro de 2019 
 

O Presidente da Câmara em exercício 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATO-PROGRAMA 
DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

 
Considerando que: 
 
a) Incumbe ao Estado em colaboração com as 

associações e coletividades desportivas 
promover, estimular e orientar a prática e a 
difusão da cultura física e do desporto, de 
acordo com o n.º 1 do artigo 79.º da 
Constituição da República Portuguesa; 

 
b) Compete à Câmara Municipal apoiar 

entidades e atividades de interesse municipal 
designadamente de caráter desportivo, de 
acordo com as alíneas o) e u) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual; 

 
c) Os apoios financeiros, materiais e logísticos 

concedidos pelos municípios são titulados por 
Contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, nos termos enunciados no 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 
Entre 
 
O Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, Loures, 2674-501, Loures, 
representada por Bernardino Soares, na qualidade 
de Presidente da respetiva Câmara Municipal, 
adiante designado como entidade concedente ou 
primeiro outorgante 
 
e 
 
a Federação Portuguesa de Xadrez, com o NIPC 
501617078 e sede em Rua Sarmento de Beires, 
n.º 33, loja A - 1900-411 Lisboa, representada por 
Dominic Robin Cross, na qualidade de Presidente, 
adiante designada como entidade beneficiária ou 
segunda outorgante. 
 
É celebrado o presente Contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

 
 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

 
O presente Contrato tem por objeto: 
 
1. Promover e incentivar parcerias que 

conduzam a uma coordenação conjunta das 
ações a realizar no Concelho de Loures, de 
forma a garantir a complementaridade das 
mesmas, sempre no estreito respeito das 
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vocações, responsabilidades e identidade de 
cada uma das instituições, no que respeita à 
prática de xadrez; 

 
2. Definir meios e estratégias de atuação de 

forma a potenciar os recursos de cada uma 
das instituições; 

 
3. Promover ações conjuntas, junto dos agentes 

envolvidos no desenvolvimento do xadrez no 
Concelho de Loures. 

 
 

Cláusula Segunda 
(Programa de Desenvolvimento Desportivo) 

 
1. O programa de desenvolvimento desportivo 

tem por objeto o aumento de praticantes na 
modalidade de xadrez, na área do Concelho 
de Loures; 

 
2. As atividades propostas para o 

desenvolvimento da modalidade de xadrez, na 
área do Concelho de Loures são: 

 
a. Realização de ações de iniciação escolar 

(apoio nas animações de sensibilização e 
cursos de iniciação) a realizar nas escolas do 
concelho; 

 
b. Realização de apoio nas arbitragens de 

torneios escolares e provas entre escolas e 
outras; 

 
c. Realização de apoio aos centros de formação 

avançada de xadrez, através da 
disponibilização de treinadores de xadrez. 

 
3. Prevê-se com estas medidas o aumento de 

número de atletas nas associações 
concelhias; 

 
4. A execução do programa será por ano civil, 

com início no ano de 2020. 
 
 

Cláusula Terceira 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

 
O Primeiro Outorgante compromete-se a: 
 
1. Cooperar na coordenação da formação 

escolar e arbitragem de torneios em todas as 
escolas públicas do Concelho com o 2.º e/ou 
3.º ciclos e nas provas entre escolas; 

 
2. Incentivar a criação da modalidade nas 

coletividades do concelho e a participação em 
provas federadas, especialmente nos escalões 
mais jovens; 

3. Criar condições financeiras para a execução 
da formação escolar e dos centros de 
formação municipais, bem como apoios 
pontuais nas arbitragens; 

 
4. Apoiar financeiramente as ações de iniciação 

escolar (sensibilização com ações de 
animação, cursos de iniciação, torneios 
escolares e entre escolas) e de formação no 
concelho; 

 
 

Cláusula Quarta 
(Obrigações da Segunda Outorgante) 

 
A Segunda Outorgante compromete-se a: 
 
1. Assegurar a execução integral do programa de 

desenvolvimento desportivo incluso a este 
contrato; 

 
2. Assegurar a execução integral dos termos do 

presente contrato; 
 
3. Afetar todos os apoios concedidos 

exclusivamente à execução do programa de 
desenvolvimento desportivo objeto deste 
contrato; 

 
4. Informar de imediato a entidade concedente 

de quaisquer factos que sejam suscetíveis de 
perturbar a normal execução do contrato; 

 
5. Cooperar com a primeira outorgante no 

desenvolvimento da modalidade na área do 
Concelho de Loures, através da formação 
escolar, disponibilizando recursos humanos 
para ministrar ações de sensibilização, cursos 
de iniciação e organização de torneios nas 
escolas do concelho e eventualmente, já em 
cursos avançados, ministrar em centros de 
treino no concelho ou pela internet na 
plataforma digital do PIMXADREZ; 

 
6. Enquadrar a formação de futuras secções de 

xadrez na atividade federada; 
 
7. Cooperar em todos os aspetos administrativos 

referentes à disponibilização de recursos 
humanos (monitores, árbitros e treinadores); 

 
8. Prestar consentimento expresso para a 

consulta da respetiva situação tributária, nos 
termos da lei; 

 
9. Elaborar e enviar à entidade concedente, no 

prazo de 30 dias após o final do período de 
execução, um relatório final sobre a execução 
do Contrato-programa; 
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10. Prestar quaisquer informações ou apresentar 
documentos solicitados pela entidade 
concedente que respeitem à execução do 
programa de desenvolvimento desportivo. 

 
 

Cláusula Quinta 
(Obrigações Conjuntas) 

 
De forma a garantir a continuidade e eficiência do 
Plano de Intervenção Municipal de Xadrez, as 
partes indicam o Mestre Luís Santos, para ser o 
responsável pela elaboração dos programas 
anuais de cooperação. 

 
 

Cláusula Sexta 
(Comparticipação Financeira) 

 
1. Pela execução do programa de 

desenvolvimento desportivo, a segunda 
outorgante é beneficiária de um apoio 
financeiro por parte do primeiro outorgante, 
em regime de comparticipação, por ano civil, 
no valor de 2.900,00€ (dois mil e novecentos 
euros), referente a pagamento de serviços a 
treinadores, monitores e árbitros. 

 
2. A comparticipação é liquidada integralmente 

até ao final do ano em curso. 
 
 

Cláusula Sétima 
(Execução e vigência do contrato) 

 
O período de execução do presente Contrato-
programa reporta-se ao ano de 2020, podendo, no 
que respeita à sua vigência, ser renovado 
automaticamente por iguais períodos, nos termos 
legalmente previstos. 

 
 

Cláusula Oitava 
(Acompanhamento e controlo de execução) 

 
O primeiro outorgante exerce a fiscalização da 
execução do Contrato-programa, podendo realizar 
para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias. 

 
 

Cláusula Nona 
(Revisão) 

 
O presente contrato pode ser modificado ou 
revisto nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 
 
 

Cláusula Décima 
(Suspensão) 

 
Os benefícios financeiros concedidos ao abrigo do 
presente contrato suspendem-se se a entidade 
beneficiária se encontrar, em qualquer momento, 
em situação de incumprimento das suas 
obrigações tributárias ou para com a segurança 
social. 

 
 

Cláusula Décima Primeira 
(Cessação) 

 
1. A vigência do presente contrato cessa: 
 
a) Quando esteja concluído o programa de 

desenvolvimento desportivo que constitui o 
seu objeto; 

 
b) Quando, por causa não imputável à entidade 

responsável pela execução do programa, se 
torne objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos; 

 
c) Quando a entidade concedente do apoio 

exerça o seu direito de resolver o contrato; 
 
d) Quando não forem apresentados os 

documentos a que se refere o n.º 2 do artigo 
25.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro. 

 
2. A cessação do contrato efetua-se através de 

notificação dirigida à outra parte outorgante, 
no prazo máximo de 30 dias a contar do 
conhecimento do facto que lhe serve de 
fundamento. 

 
 

Cláusula Décima Segunda 
(Direito à Restituição) 

 
É aplicável o disposto no artigo 29.º do Decreto-
Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Décima Terceira 
(Publicidade) 

 
O presente contrato deve ser publicitado nos 
termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 outubro. 
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Cláusula Décima Quarta 
(Omissões) 

 
Nos casos omissos é aplicável o regime jurídico 
dos Contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro, e as demais normas 
de direito administrativo. 
 
 
O presente acordo que vai ser assinado pelas 
partes consta de dois exemplares, ambos fazendo 
igualmente fé, e ficando um exemplar na posse de 
cada um dos outorgantes. 

 
Loures, __ de _________ de 2020 

 
 

Município de Loures 
 

Presidente da Câmara Municipal de Loures 
 

Bernardino Soares 
 
 
 

Federação Portuguesa de Xadrez 
 

Presidente 
 

Dominic Robin Cross 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Proposta de aprovação da minuta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo, que 
permita formalizar o apoio financeiro, no âmbito do 
Programa Municipal “Centros de Formação de 
Atletismo” e de atribuição de apoio financeiro às 
entidades que se candidataram àquele Programa  
no ano de 2019. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 14/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O Programa Municipal “Centros de Formação 

de Atletismo” tem por objetivo apoiar 
financeiramente as associações desportivas 
do Concelho de Loures pelo trabalho 
desenvolvido na captação de novos 
praticantes da modalidade; 

 

B. Os Centros de Formação de Atletismo são 
parte integrante do Plano de Intervenção 
Municipal do Atletismo no Concelho de Loures 
e visam captar praticantes entre os 8 e os 15 
anos para a prática regular da modalidade, 
proporcionar a prática do atletismo na 
diversidade das suas disciplinas e aumentar a 
participação nas provas do calendário 
associativo e nomeadamente no Troféu 
“Loures Atleta Jovem”; 

 
C. Nos termos da informação registada sob o n.º 

E/133202/2019, é proposta a formalização da 
colaboração com as associações com Centros 
de Formação de Atletismo, no âmbito do 
respetivo Plano de Intervenção Municipal, 
através de contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo, bem como a 
atribuição do apoio financeiro referente ao ano 
de 2019. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como 
da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, em conjugação 
com o previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro, aprovar: 
 
1. A minuta de contrato-programa de 

desenvolvimento desportivo, que permita 
formalizar o apoio financeiro, no âmbito do 
Programa Municipal “Centros de Formação de 
Atletismo”; 

 
2. Nos termos da informação registada sob o n.º 

E/133202/2019, a atribuição de apoio 
financeiro às entidades que se candidataram 
ao Programa “Centros de Formação de 
Atletismo”, no ano de 2019. 

 
 

Loures, 19 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
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ANEXO I 
 

Listagem das entidades que apresentaram 
candidatura ao Programa Municipal “Centros de 
Formação de Atletismo” e valores a pagamento: 
 
1. Associação Cultural e Recreativa da 

Mealhada, com o NIF 503536202 e o valor de 
1.500,00 € (mil e quinhentos euros); 

 
2. Associação Desportiva Leões Apelaçonenses, 

com o NIF 501424539, no valor de 1.500,00 € 
(mil e quinhentos euros); 

 
3. Clube de Atletismo Vale de Figueira, com o 

NIF 502113812, no valor de 1.500,00 € (mil e 
quinhentos euros); 

 
4. Grupo Desportivo de São Domingos, com o 

NIF 505091208, no valor de 1.500,00 € (mil e 
quinhentos euros). 

 
 
 

CONTRATO-PROGRAMA 
DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

 
Considerando que: 
 
a) Incumbe ao Estado em colaboração com as 

associações e coletividades desportivas, 
promover, estimular e orientar a prática e a 
difusão da cultura física e do desporto, de 
acordo com o n.º 1 do artigo 79.º da 
Constituição da República Portuguesa; 

 
b) Compete à Câmara Municipal apoiar 

entidades e atividades de interesse municipal, 
designadamente de caráter desportivo, de 
acordo com as alíneas o) e u) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual; 

 
c) Os apoios financeiros, materiais e logísticos 

concedidos pelos municípios são titulados por 
contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, nos termos enunciados no 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 
Entre: 
 
1) Município de Loures, pessoa coletiva de direito 

público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, Loures, representada por 
Bernardino Soares, na qualidade de 
Presidente da respetiva Câmara Municipal, 
adiante designado como entidade concedente 
ou primeiro outorgante 

 

e 
 
2) Associação Cultural e Recreativa da 

Mealhada, associação sem fins lucrativos, 
com o NIPC 503536202, e sede na Rua Ilha 
do Pico n.º 10 A - 2670-496 Mealhada, 
representada, por Cátia Rodrigues, na 
qualidade de Presidente, adiante designada 
como entidade beneficiária ou segunda 
outorgante. 

 
 
É celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

 
 

Cláusula Primeira 
Objeto 

 
O presente contrato tem por objeto o 
desenvolvimento do projeto Centros de Formação 
de Atletismo visando o apoio financeiro a 
associações desportivas que desenvolvam 
trabalho relevante e continuado nesta modalidade. 

 
 

Cláusula Segunda 
Programa de Desenvolvimento Desportivo 

 
1. O programa de desenvolvimento desportivo a 

desenvolver pela segunda outorgante, 
expresso nesta cláusula, tem por objeto o 
desenvolvimento da modalidade de Atletismo, 
na área do Concelho de Loures; 

 
2. As atividades propostas para o 

desenvolvimento da modalidade de Atletismo, 
na área do Concelho de Loures, são: 

 
a) Proporcionar a prática do atletismo na 

diversidade das suas disciplinas; 
b) O aumento de número de atletas nas 

associações concelhias entre os 8 e os 15 
anos para a prática regular da modalidade; 

c) Aumentar a participação nas provas do 
calendário associativo e nomeadamente no 
Troféu “Loures Atleta Jovem. 

 
3. A execução do programa decorrerá no ano de 

2019. 
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Cláusula Terceira 
Obrigações do Primeiro Outorgante 

 
O primeiro outorgante compromete-se a: 
 
a) apoiar financeiramente o segundo outorgante 

no valor de 1.500,00 € (mil e quinhentos 
euros); 

 
b) fiscalizar a execução do presente contrato-

programa, recorrendo a todos os 
procedimentos administrativos adequados 
para este fim, nomeadamente através da 
realização de inspeções, inquéritos e 
sindicâncias ou determinando a realização de 
auditoria(s) por entidade externa. 

 
 

Cláusula Quarta 
Obrigações da Segunda Outorgante 

 
A segunda outorgante compromete-se a: 
 
a) assegurar a execução integral e atempada do 

programa de desenvolvimento desportivo 
incluso a este contrato; 

 
b) assegurar a execução integral dos termos do 

presente contrato; 
 
c) afetar todos os apoios concedidos 

exclusivamente à execução do programa de 
desenvolvimento desportivo objeto deste 
contrato. 

 
d) informar de imediato a entidade concedente 

de quaisquer factos que sejam suscetíveis de 
perturbar a normal execução do contrato; 

 
e) realização nos seus Centros de Formação de 

Atletismo de um mínimo de duas sessões de 
treino semanal com duração não inferior a 
uma hora; 

 
f) prestar consentimento expresso para a 

consulta da respetiva situação tributária, nos 
termos da lei; 

 
g) elaborar e enviar à entidade concedente, após 

o final do de cada trimestre, um relatório final 
sobre a execução do contrato-programa; 

 
h) prestar quaisquer informações ou apresentar 

documentos solicitados pela entidade 
concedente que respeitem à execução do 
programa de desenvolvimento desportivo. 

 
 
 
 

Cláusula Quinta 
Execução e vigência do contrato 

 
O período de execução do presente contrato-
programa reporta-se ao ano de 2019. 

 
 

Cláusula Sexta 
Acompanhamento e controlo de execução 

 
1. O primeiro outorgante exerce a fiscalização da 

execução do contrato-programa, podendo 
realizar para o efeito, inspeções, inquéritos e 
sindicâncias. 

 
2. A entidade beneficiária deve prestar à 

entidade concedente de comparticipação 
financeira todas as informações por esta 
solicitada acerca da execução do presente 
contrato. 

 
 

Cláusula Sétima 
Revisão 

 
O presente contrato pode ser modificado ou 
revisto nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Oitava 
Suspensão 

 
Os benefícios financeiros concedidos ao abrigo do 
presente contrato suspendem-se se a entidade 
beneficiária se encontrar, em qualquer momento, 
em situação de incumprimento das suas 
obrigações tributárias ou para com a segurança 
social. 

 
 

Cláusula Nona 
Cessação 

 
1. A vigência do presente contrato cessa: 
 
a) quando esteja concluído o programa de 

desenvolvimento desportivo que constitui o 
seu objeto; 

 
b) quando, por causa não imputável à entidade 

responsável pela execução do programa, se 
torne objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos; 

 
c) quando a entidade concedente do apoio 

exerça o seu direito de resolver o contrato; 
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d) quando não forem apresentados os 
documentos a que se refere o n.º 2 do artigo 
25.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro; 

 
2. A cessação do contrato efetua-se através de 

notificação dirigida à parte outorgante, no 
prazo máximo de 30 dias a contar do 
conhecimento do facto que lhe serve de 
fundamento. 

 
 

Cláusula Décima 
Direito à restituição 

 
É aplicável o disposto no artigo 29.º do Decreto-
Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Décima Primeira 
Publicidade 

 
O presente contrato deve ser publicitado nos 
termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Décima Segunda 
Omissões 

 
Nos casos omissos é aplicável o regime jurídico 
dos contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro, e as demais normas 
de direito administrativo. 
 
 
O presente contrato que vai ser assinado pelas 
partes consta de dois exemplares, ambos fazendo 
igualmente fé, e ficando um exemplar na posse de 
cada um dos Outorgantes. 

 
 

Loures, … de ………… de 2019 
 
 

Município de Loures 
 

Presidente da Câmara Municipal de Loures 
 

Bernardino Soares 
 
 
 

Associação Cultural e Recreativa da Mealhada 
 

Cátia Rodrigues 
 
 
 

CONTRATO PROGRAMA 
DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

 
Considerando que: 
 
a) Incumbe ao Estado, em colaboração com as 

associações e coletividades desportivas, 
promover, estimular e orientar a prática e a 
difusão da cultura física e do desporto, de 
acordo com o n.º 1 do artigo 79.º da 
Constituição da República Portuguesa; 

 
b) Compete à Câmara Municipal apoiar 

entidades e atividades de interesse municipal, 
designadamente de caráter desportivo, de 
acordo com as alíneas o) e u) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual; 

 
c) Os apoios financeiros, materiais e logísticos 

concedidos pelos municípios são titulados por 
contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, nos termos enunciados no 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 
Entre: 
 
1) Município de Loures, pessoa coletiva de direito 

público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, Loures, representada por 
Bernardino Soares, na qualidade de 
Presidente da respetiva Câmara Municipal, 
adiante designado como entidade concedente 
ou primeiro outorgante 

 
e 
 
2) Associação Desportiva Leões Apelaçonenses, 

associação sem fins lucrativos, com o NIPC 
501424539, e sede no Largo 25 de Abril - 
2680-297 Apelação representada, por 
Joaquim Ferreira Baltazar, na qualidade de 
Presidente, adiante designada como entidade 
beneficiária ou segunda outorgante. 

 
 
É celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

 
 

Cláusula Primeira 
Objeto 

 
O presente contrato tem por objeto o 
desenvolvimento do projeto Centros de Formação 
de Atletismo visando o apoio financeiro a 
associações desportivas que desenvolvam 
trabalho relevante e continuado nesta modalidade. 
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Cláusula Segunda 
Programa de Desenvolvimento Desportivo 

 
1. O programa de desenvolvimento desportivo a 

desenvolver pela segunda outorgante, 
expresso nesta cláusula, tem por objeto o 
desenvolvimento da modalidade de Atletismo, 
na área do Concelho de Loures; 

 
2. As atividades propostas para o 

desenvolvimento da modalidade de Atletismo, 
na área do Concelho de Loures são: 

 
a) Proporcionar a prática do atletismo na 

diversidade das suas disciplinas; 
 
b) O aumento de número de atletas nas 

associações concelhias entre os 8 e os 15 
anos para a prática regular da modalidade; 

 
c) Aumentar a participação nas provas do 

calendário associativo e nomeadamente no 
Troféu “Loures Atleta Jovem”. 

 
3. A execução do programa decorrerá no ano 

de 2019. 
 
 

Cláusula Terceira 
Obrigações do Primeiro Outorgante 

 
O primeiro outorgante compromete-se a: 
 
a) apoiar financeiramente o segundo outorgante 

no valor de 1.500,00 € (mil e quinhentos 
euros); 

 
b) fiscalizar a execução do presente contrato-

programa, recorrendo a todos os 
procedimentos administrativos adequados 
para este fim, nomeadamente através da 
realização de inspeções, inquéritos e 
sindicâncias ou determinando a realização de 
auditoria(s) por entidade externa. 

 
 

Cláusula Quarta 
Obrigações da Segunda Outorgante 

 
A segunda outorgante compromete-se a: 
 
a) assegurar a execução integral e atempada do 

programa de desenvolvimento desportivo 
incluso a este contrato; 

 
b) assegurar a execução integral dos termos do 

presente contrato; 
 
 

c) afetar todos os apoios concedidos 
exclusivamente à execução do programa de 
desenvolvimento desportivo objeto deste 
contrato; 

 
d) informar de imediato a entidade concedente 

de quaisquer factos que sejam suscetíveis de 
perturbar a normal execução do contrato; 

 
e) realização nos seus Centros de Formação de 

Atletismo de um mínimo de duas sessões de 
treino semanal com duração não inferior a 
uma hora; 

 
f) prestar consentimento expresso para a 

consulta da respetiva situação tributária, nos 
termos da lei; 

 
g) elaborar e enviar à entidade concedente, após 

o final do de cada trimestre, um relatório final 
sobre a execução do contrato-programa; 

 
h) prestar quaisquer informações ou apresentar 

documentos solicitados pela entidade 
concedente que respeitem à execução do 
programa de desenvolvimento desportivo. 

 
 

Cláusula Quinta 
Execução e vigência do contrato 

 
O período de execução do presente contrato-
programa reporta-se ao ano de 2019. 

 
 

Cláusula Sexta 
Acompanhamento e controlo de execução 

 
1. O primeiro outorgante exerce a fiscalização da 

execução do contrato-programa, podendo 
realizar para o efeito, inspeções, inquéritos e 
sindicâncias. 

 
2. A entidade beneficiária deve prestar à 

entidade concedente de comparticipação 
financeira todas as informações por esta 
solicitada acerca da execução do presente 
contrato. 

 
 

Cláusula Sétima 
Revisão 

 
O presente contrato pode ser modificado ou 
revisto nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro. 
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Cláusula Oitava 
Suspensão 

 
Os benefícios financeiros concedidos ao abrigo do 
presente contrato suspendem-se se a entidade 
beneficiária se encontrar, em qualquer momento, 
em situação de incumprimento das suas 
obrigações tributárias ou para com a segurança 
social. 

 
 

Cláusula Nona 
Cessação 

 
1. A vigência do presente contrato cessa: 
 
a) quando esteja concluído o programa de 

desenvolvimento desportivo que constitui o 
seu objeto; 

 
b) quando, por causa não imputável à entidade 

responsável pela execução do programa, se 
torne objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos; 

 
c) quando a entidade concedente do apoio 

exerça o seu direito de resolver o contrato; 
 
d) quando não forem apresentados os 

documentos a que se refere o n.º 2 do artigo 
25.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro; 

 
2. A cessação do contrato efetua-se através de 

notificação dirigida à parte outorgante, no 
prazo máximo de 30 dias a contar do 
conhecimento do facto que lhe serve de 
fundamento. 

 
 

Cláusula Décima 
Direito à restituição 

 
É aplicável o disposto no artigo 29.º do Decreto-
Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Décima Primeira 
Publicidade 

 
O presente contrato deve ser publicitado nos 
termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro. 

 
 
 
 
 
 
 

Cláusula Décima Segunda 
Omissões 

 
Nos casos omissos é aplicável o regime jurídico 
dos contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro, e as demais normas 
de direito administrativo. 
 
 
O presente contrato que vai ser assinado pelas 
partes consta de dois exemplares, ambos fazendo 
igualmente fé, e ficando um exemplar na posse de 
cada um dos Outorgantes. 

 
 

Loures, … de ………… de 2019 
 
 

Município de Loures 
 

Presidente da Câmara Municipal de Loures 
 

Bernardino Soares 
 
 
 

Associação Desportiva Leões Apelaçonenses 
 

Joaquim Ferreira Baltazar 
 
 
 
 

CONTRATO PROGRAMA 
DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

 
Considerando que: 
 
a) Incumbe ao Estado em colaboração com as 

associações e coletividades desportivas, 
promover, estimular e orientar a prática e a 
difusão da cultura física e do desporto, de 
acordo com o n.º 1 do artigo 79.º da 
Constituição da República Portuguesa; 

 
b) Compete à Câmara Municipal apoiar 

entidades e atividades de interesse municipal, 
designadamente de caráter desportivo, de 
acordo com as alíneas o) e u) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual; 

 
c) Os apoios financeiros, materiais e logísticos 

concedidos pelos municípios são titulados por 
contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, nos termos enunciados no 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 
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Entre: 
 
1) Município de Loures, pessoa coletiva de direito 

público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, Loures, representada por 
Bernardino Soares, na qualidade de 
Presidente da respetiva Câmara Municipal, 
adiante designado como entidade concedente 
ou primeiro outorgante 

 
e 
 
2) Clube Atletismo de Vale de Figueira, 

associação sem fins lucrativos, com o NIPC 
502113812, e sede na Rua D. Nuno Álvares 
Pereira, n.º 31 A - 2695-687 São João da 
Talha, representada, por Miguel Balasteiro, na 
qualidade de Presidente, adiante designada 
como entidade beneficiária ou segunda 
outorgante. 

 
 
É celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

 
 

Cláusula Primeira 
Objeto 

 
O presente contrato tem por objeto o 
desenvolvimento do projeto Centros de Formação 
de Atletismo visando o apoio financeiro a 
associações desportivas que desenvolvam 
trabalho relevante e continuado nesta modalidade. 

 
 

Cláusula Segunda 
Programa de Desenvolvimento Desportivo 

 
1. O programa de desenvolvimento desportivo a 

desenvolver pela segunda outorgante, 
expresso nesta cláusula, tem por objeto o 
desenvolvimento da modalidade de Atletismo, 
na área do Concelho de Loures; 

 
2. As atividades propostas para o 

desenvolvimento da modalidade de Atletismo, 
na área do Concelho de Loures são: 

 
a) Proporcionar a prática do atletismo na 

diversidade das suas disciplinas; 
 
b) O aumento de número de atletas nas 

associações concelhias entre os 8 e os 15 
anos para a prática regular da modalidade; 

 
c) Aumentar a participação nas provas do 

calendário associativo e nomeadamente no 
Troféu “Loures Atleta Jovem”. 

3. A execução do programa decorrerá no ano de 
2019. 

 
 

Cláusula Terceira 
Obrigações do Primeiro Outorgante 

 
O primeiro outorgante compromete-se a: 
 
a) apoiar financeiramente o segundo outorgante 

no valor de 1.500,00 € (mil e quinhentos 
euros); 

 
b) fiscalizar a execução do presente contrato-

programa, recorrendo a todos os 
procedimentos administrativos adequados 
para este fim, nomeadamente através da 
realização de inspeções, inquéritos e 
sindicâncias ou determinando a realização de 
auditoria(s) por entidade externa. 

 
 

Cláusula Quarta 
Obrigações da Segunda Outorgante 

 
A segunda outorgante compromete-se a: 
 
a) assegurar a execução integral e atempada do 

programa de desenvolvimento desportivo 
incluso a este contrato; 

 
b) assegurar a execução integral dos termos do 

presente contrato; 
 
c) afetar todos os apoios concedidos 

exclusivamente à execução do programa de 
desenvolvimento desportivo objeto deste 
contrato; 

 
d) informar de imediato a entidade concedente 

de quaisquer factos que sejam suscetíveis de 
perturbar a normal execução do contrato; 

 
e) realização nos seus Centros de Formação de 

Atletismo de um mínimo de duas sessões de 
treino semanal com duração não inferior a 
uma hora; 

 
f) prestar consentimento expresso para a 

consulta da respetiva situação tributária, nos 
termos da lei; 

 
g) elaborar e enviar à entidade concedente, após 

o final do de cada trimestre, um relatório final 
sobre a execução do contrato-programa; 

 
h) prestar quaisquer informações ou apresentar 

documentos solicitados pela entidade 
concedente que respeitem à execução do 
programa de desenvolvimento desportivo. 
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Cláusula Quinta 
Execução e vigência do contrato 

 
O período de execução do presente contrato-
programa reporta-se ao ano de 2019. 

 
 

Cláusula Sexta 
Acompanhamento e controlo de execução 

 
1. O primeiro outorgante exerce a fiscalização da 

execução do contrato-programa, podendo 
realizar para o efeito, inspeções, inquéritos e 
sindicâncias. 

 
2. A entidade beneficiária deve prestar à 

entidade concedente de comparticipação 
financeira todas as informações por esta 
solicitada acerca da execução do presente 
contrato. 

 
 

Cláusula Sétima 
Revisão 

 
O presente contrato pode ser modificado ou 
revisto nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Oitava 
Suspensão 

 
Os benefícios financeiros concedidos ao abrigo do 
presente contrato suspendem-se se a entidade 
beneficiária se encontrar, em qualquer momento, 
em situação de incumprimento das suas 
obrigações tributárias ou para com a segurança 
social. 

 
 

Cláusula Nona 
Cessação 

 
1. A vigência do presente contrato cessa: 
 
a) quando esteja concluído o programa de 

desenvolvimento desportivo que constitui o 
seu objeto; 

 
b) quando, por causa não imputável à entidade 

responsável pela execução do programa, se 
torne objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos; 

 
c) quando a entidade concedente do apoio 

exerça o seu direito de resolver o contrato; 
 
 

d) quando não forem apresentados os 
documentos a que se refere o n.º 2 do artigo 
25.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro; 

 
2. A cessação do contrato efetua-se através de 

notificação dirigida à parte outorgante, no 
prazo máximo de 30 dias a contar do 
conhecimento do facto que lhe serve de 
fundamento. 

 
 

Cláusula Décima 
Direito à restituição 

 
É aplicável o disposto no artigo 29.º do Decreto-
Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Décima Primeira 
Publicidade 

 
O presente contrato deve ser publicitado nos 
termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Décima Segunda 
Omissões 

 
Nos casos omissos é aplicável o regime jurídico 
dos contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro, e as demais normas 
de direito administrativo. 
 
 
O presente contrato que vai ser assinado pelas 
partes consta de dois exemplares, ambos fazendo 
igualmente fé, e ficando um exemplar na posse de 
cada um dos Outorgantes. 
 
 

Loures, … de ………… de 2019 
 
 

Município de Loures 
 

Presidente da Câmara Municipal de Loures 
 

Bernardino Soares 
 
 
 

Clube Atletismo de Vale de Figueira 
 

Miguel Balasteiro 
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CONTRATO PROGRAMA 
DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

 
Considerando que: 
 
a) Incumbe ao Estado em colaboração com as 

associações e coletividades desportivas, 
promover, estimular e orientar a prática e a 
difusão da cultura física e do desporto, de 
acordo com o n.º 1 do artigo 79.º da 
Constituição da República Portuguesa; 

 
b) Compete à Câmara Municipal apoiar 

entidades e atividades de interesse municipal, 
designadamente de caráter desportivo, de 
acordo com as alíneas o) e u) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual; 

 
c) Os apoios financeiros, materiais e logísticos 

concedidos pelos municípios são titulados por 
contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, nos termos enunciados no 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 
Entre: 
 
1) Município de Loures, pessoa coletiva de direito 

público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, Loures, representada por 
Bernardino Soares, na qualidade de 
Presidente da respetiva Câmara Municipal, 
adiante designado como entidade concedente 
ou primeiro outorgante 

 
e 
 
2) Grupo Desportivo São Domingos, associação 

sem fins lucrativos, com o NIPC 505091208, e 
sede na Rua Adelaide Cabete, n.º 8, 5.º andar 
B - 2670-112 Santo António dos Cavaleiros, 
representada, por Joaquim Leitão, na 
qualidade de Presidente, adiante designada 
como entidade beneficiária ou segunda 
outorgante. 

 
 
É celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cláusula Primeira 
Objeto 

 
O presente contrato tem por objeto o 
desenvolvimento do projeto Centros de Formação 
de Atletismo visando o apoio financeiro a 
associações desportivas que desenvolvam 
trabalho relevante e continuado nesta modalidade. 

 
 

Cláusula Segunda 
Programa de Desenvolvimento Desportivo 

 
1. O programa de desenvolvimento desportivo a 

desenvolver pela segunda outorgante, 
expresso nesta cláusula, tem por objeto o 
desenvolvimento da modalidade de Atletismo, 
na área do Concelho de Loures; 

 
2. As atividades propostas para o 

desenvolvimento da modalidade de Atletismo, 
na área do Concelho de Loures são: 

 
a) Proporcionar a prática do atletismo na 

diversidade das suas disciplinas; 
 
b) O aumento de número de atletas nas 

associações concelhias entre os 8 e os 15 
anos para a prática regular da modalidade; 

 
c) Aumentar a participação nas provas do 

calendário associativo e nomeadamente no 
Troféu “Loures Atleta Jovem. 

 
3. A execução do programa decorrerá no ano de 

2019. 
 
 

Cláusula Terceira 
Obrigações do Primeiro Outorgante 

 
O primeiro outorgante compromete-se a: 
 
a) apoiar financeiramente o segundo outorgante 

no valor de 1.500,00 € (mil e quinhentos 
euros); 

 
b) fiscalizar a execução do presente contrato-

programa, recorrendo a todos os 
procedimentos administrativos adequados 
para este fim, nomeadamente através da 
realização de inspeções, inquéritos e 
sindicâncias ou determinando a realização de 
auditoria(s) por entidade externa. 
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Cláusula Quarta 
Obrigações da Segunda Outorgante 

 
A segunda outorgante compromete-se a: 
 
a) assegurar a execução integral e atempada do 

programa de desenvolvimento desportivo 
incluso a este contrato; 

 
b) assegurar a execução integral dos termos do 

presente contrato; 
 
c) afetar todos os apoios concedidos 

exclusivamente à execução do programa de 
desenvolvimento desportivo objeto deste 
contrato; 

 
d) informar de imediato a entidade concedente 

de quaisquer factos que sejam suscetíveis de 
perturbar a normal execução do contrato; 

 
e) realização nos seus Centros de Formação de 

Atletismo de um mínimo de duas sessões de 
treino semanal com duração não inferior a 
uma hora; 

 
f) prestar consentimento expresso para a 

consulta da respetiva situação tributária, nos 
termos da lei; 

 
g) elaborar e enviar à entidade concedente, após 

o final do de cada trimestre, um relatório final 
sobre a execução do contrato-programa; 

 
h) prestar quaisquer informações ou apresentar 

documentos solicitados pela entidade 
concedente que respeitem à execução do 
programa de desenvolvimento desportivo. 

 
 

Cláusula Quinta 
Execução e vigência do contrato 

 
O período de execução do presente contrato-
programa reporta-se ao ano de 2019. 

 
 

Cláusula Sexta 
Acompanhamento e controlo de execução 

 
1. O primeiro outorgante exerce a fiscalização da 

execução do contrato-programa, podendo 
realizar para o efeito, inspeções, inquéritos e 
sindicâncias. 

 
2. A entidade beneficiária deve prestar à 

entidade concedente de comparticipação 
financeira todas as informações por esta 
solicitada acerca da execução do presente 
contrato. 

Cláusula Sétima 
Revisão 

 
O presente contrato pode ser modificado ou 
revisto nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Oitava 
Suspensão 

 
Os benefícios financeiros concedidos ao abrigo do 
presente contrato suspendem-se se a entidade 
beneficiária se encontrar, em qualquer momento, 
em situação de incumprimento das suas 
obrigações tributárias ou para com a segurança 
social. 

 
 

Cláusula Nona 
Cessação 

 
1. A vigência do presente contrato cessa: 
 
a) quando esteja concluído o programa de 

desenvolvimento desportivo que constitui o 
seu objeto; 

 
b) quando, por causa não imputável à entidade 

responsável pela execução do programa, se 
torne objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos; 

 
c) quando a entidade concedente do apoio 

exerça o seu direito de resolver o contrato; 
 
d) quando não forem apresentados os 

documentos a que se refere o n.º 2 do artigo 
25.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro; 

 
2. A cessação do contrato efetua-se através de 

notificação dirigida à parte outorgante, no 
prazo máximo de 30 dias a contar do 
conhecimento do facto que lhe serve de 
fundamento. 

 
 

Cláusula Décima 
Direito à restituição 

 
É aplicável o disposto no artigo 29.º do Decreto-
Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro. 
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Cláusula Décima Primeira 
Publicidade 

 
O presente contrato deve ser publicitado nos 
termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro. 

 
 

Cláusula Décima Segunda 
Omissões 

 
Nos casos omissos é aplicável o regime jurídico 
dos contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro, e as demais normas 
de direito administrativo. 
 
 
O presente contrato que vai ser assinado pelas 
partes consta de dois exemplares, ambos fazendo 
igualmente fé, e ficando um exemplar na posse de 
cada um dos Outorgantes. 

 
 

Loures, … de ………… de 2019 
 
 

Município de Loures 
 

Presidente da Câmara Municipal de Loures 
 

Bernardino Soares 
 
 
 

Grupo Desportivo São Domingos 
 

Joaquim Leitão 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
 
Proposta de aprovação do Quadro Normativo e do 
Calendário de Provas do 36.º Troféu "Corrida das 
Coletividades do Concelho de Loures". 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 17/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O Troféu "Corrida das Coletividades do 

Concelho de Loures" é uma iniciativa 
consolidada no seio do movimento associativo 
do Concelho; 

B. Se trata de um evento que regista grande 
adesão por parte dos praticantes e que, ao 
longo dos anos, tem vindo a contribuir para 
melhorar a qualidade organizativa das várias 
iniciativas que integram o calendário anual; 

 
C. O 36.º Troféu "Corrida das Coletividades do 

Concelho de Loures", que acontece em 2020, 
mantém os objetivos de calendarização 
adequada das provas de atletismo, 
uniformização dos regulamentos técnicos 
utilizados, sistematização dos apoios 
concedidos, contributo para a melhoria da 
qualidade de organização de cada Associação 
Desportiva, promoção da igualdade de género, 
bem como, deteção de novos valores para a 
modalidade. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar o quadro normativo e o 
calendário de provas do 36.º Troféu "Corrida das 
Coletividades do Concelho de Loures", que consta 
da informação n.º E/2492/2020 em anexo. 

 
 

Loures, 9 de janeiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 

36.º TROFÉU 
"CORRIDA DAS COLETIVIDADES 

DO CONCELHO DE LOURES" 
 

Quadro normativo 
 

Iniciativa 
Divisão de Desporto 

Freguesias do Concelho de Loures 
Associações Desportivas do Concelho de Loures 

 
2020 

 
 

Introdução e objetivos 
 
O Troféu "Corrida das Coletividades do Concelho 
de Loures" é uma iniciativa de longa tradição, 
promovida pelo Município de Loures, que tem os 
seguintes objetivos: 
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- Calendarizar de forma adequada as provas de 
atletismo, que se realizam no Concelho, 
organizadas por associações desportivas e 
juntas de freguesia, evitando que em cada fim-
de-semana se realize mais do que uma 
iniciativa. 

 
- Uniformizar, tanto quanto possível, os 

regulamentos técnicos utilizados, visando a 
sua orientação pelos regulamentos oficiais da 
modalidade, nomeadamente no que concerne 
aos escalões etários. 

 
- Sistematizar os apoios concedidos pela 

autarquia, com base nos critérios definidos. 
 
- Contribuir para a melhoria da qualidade de 

organização de cada associação desportiva, 
através das reuniões de apoio técnico e do 
contacto entre associações desportivas. 

 
- Detetar novos valores para a modalidade, 

através da regularidade demonstrada ao longo 
da época de atletismo. 

 
- A 36.ª edição desta iniciativa, a decorrer no 

ano de 2020, continua a ter os objetivos atrás 
enunciados e esperamos que continue a 
merecer a adesão e ampla participação de 
atletas e associações desportivas do nosso e 
de outros concelhos. 

 
 

Quadro normativo 
 

1. ORGANIZAÇÃO 
 
a) A Câmara Municipal de Loures promove em 

colaboração com as associações desportivas 
e juntas de freguesia do concelho, o 36.º 
Troféu "Corrida das Coletividades do Concelho 
de Loures", iniciativa que agrupa e calendariza 
as várias provas de atletismo organizadas por 
estas entidades. 

 
b) As associações desportivas do concelho que 

pretendam organizar uma prova integrada 
nesta iniciativa, deverão apresentar a sua 
candidatura através de um boletim próprio 
fornecido pelo Município, durante o mês de 
outubro de cada ano. 

 
c) As normas regulamentares aqui inseridas 

terão de ser obrigatoriamente respeitadas por 
todas as associações desportivas e grupos 
participantes. 

 
d) As associações desportivas organizadoras 

obrigam-se a realizar provas para todos os 
escalões previstos neste quadro normativo. 

2. CALENDÁRIO DE PROVAS 
 
a) O calendário de provas inclui iniciativas 

organizadas pelas autarquias (Câmara 
Municipal e Juntas de Freguesia) e 
associações desportivas, podendo decorrer as 
competições entre os meses de janeiro e julho 
de 2020. 

 
b) Todas as provas serão consideradas como 

“Prova Pontuável “A”, exceto a última prova do 
calendário que será considerada “Prova 
Pontuável Especial”, e que por via disso, terá 
pontuação a dobrar. 

 
c) Os organizadores poderão promover provas 

de estrada, corta-mato ou corrida na natureza. 
 
 
3. ESCALÕES ETÁRIOS E FORMAS DE 

PONTUAÇÃO 
 
a) Os escalões etários em vigor durante o 36.º 

Troféu "Corrida das Coletividades do Concelho 
de Loures" são idênticos aos estipuladas pela 
Federação Portuguesa de Atletismo para o 
ano de 2020, a saber: 

 
- Juvenis Femininos e Masculinos   2003/2004 
- Juniores Femininos e Masculinos   2001/2002 
- Seniores Femininos e Masculinos   2000 e 

anos anteriores 
- Veteranos Masculinos (M35)      35 a 39 anos 
- Veteranos Masculinos (M40)      40 a 44 anos 
- Veteranos Masculinos (M45)      45 a 49 anos 
- Veteranos Masculinos (M50)      50 a 54 anos 
- Veteranos Masculinos (M55)      55 a 59 anos 
- Veteranos Masculinos (M60)      60 a 64 anos 
- Veteranos Masculinos (M65)    65 anos e mais 
- Veteranas Femininos (F35)  35 anos a 39 

anos 
- Veteranas Femininos (F40)         40 a 44 anos 
- Veteranas Femininas (F45)         45 a 49 anos 
- Veteranas Femininas (F50)         50 a 54 anos 
- Veteranas Femininas (F55)         55 a 59 anos 
- Veteranos Femininos (F60)         60 a 64 anos 
- Veteranas Femininas (F65)      65 anos e mais 
 
(Nota 1: A idade dos atletas veteranos respeita ao 
dia da prova) 
 
- Benjamins Fem. e Masc. A e B 2009-2010- 

2011-2012-2013 
- Infantis Femininos e Masculinos 2007-2008 
- Iniciados Femininos e Masculinos 2005-2006 
 
(Nota 2: Os escalões de Benjamins, Infantis e 
Iniciados não terão classificação final individual 
mas pontuam para a classificação coletiva final) 
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b) Os atletas em representação das associações 
desportivas só poderão pontuar desde que 
previamente inscritos através da aplicação da 
Câmara Municipal de Loures - SPORTempus. 

 
c) Nenhum atleta poderá acumular pontuação 

competindo por equipas diferentes, 
relativamente à sua primeira inscrição, nem 
competir em escalão diferente do seu. A 
infração penalizará o atleta infrator com 
desclassificação na prova em causa. 
Serão igualmente desclassificados os atletas 
que se apresentem com dorsais atribuídos a 
outros atletas. 

 
d) Os atletas filiados na Federação Portuguesa 

de Atletismo não poderão participar em provas 
desta iniciativa em representação de 
associações desportivas diferentes daquela 
por onde se encontram filiados. As 
irregularidades detetadas penalizarão os 
atletas infratores, com a perda de pontuação 
na prova em causa. 

 
e) Os atletas não federados, depois de inscritos 

por uma associação desportiva, só poderão 
transitar para atletas individuais. Os atletas 
individuais poderão passar a representar uma 
associação desportiva sem perda de 
pontuação obtida. As transferências referidas 
só poderão ocorrer uma vez por ano. 

 
f) Depois da homologação dos resultados de 

cada prova, não serão aceites protestos. 
 
g) A pontuação em cada prova e escalão etário é 

a seguinte: 
 
Provas Pontuáveis “A” 
 
- 1.º   12 Pontos 
- 2.º   10 Pontos 
- 3.º     9 Pontos 
- 4.º     8 Pontos 
- 5.º     7 Pontos 
- 6.º     6 Pontos 
- 7.º     5 Pontos 
- 8.º     4 Pontos 
- 9.º     3 Pontos 
- 10.º   2 Pontos 
- 11.º   em diante   1 Ponto 
 
Prova Pontuável Especial 
 
- 1.º 24 Pontos 
- 2.º 20 Pontos 
- 3.º 18 Pontos 
- 4.º 16 Pontos 
- 5.º 14 Pontos 
- 6.º 12 Pontos 

- 7.º  10 Pontos 
- 8.º    8 Pontos 
- 9.º    6 Pontos 
- 10.º  4 Pontos 
- 11.º  em diante   2 pontos 
 
h) A classificação final individual, em cada 

escalão, será efetuada com base nas 
pontuações de cada atleta no total de provas 
integradas no Troféu. Em caso de empate de 
pontuação o desempate será efetuado pela 
verificação de melhores classificações (mais 
primeiros lugares, ou na ausência destes, 
mais segundos e assim sucessivamente). Os 
atletas só poderão ser premiados num 
escalão. No caso dos atletas veteranos que 
mudam de escalão durante o decorrer do 
Troféu e se encontrem nos cinco primeiros 
lugares, prevalece a melhor classificação num 
deles. Não haverá acumulação de pontuação 
em escalões diferentes. 

 
i) Os atletas veteranos que por idade mudem de 

escalão no período em que decorre o Troféu 
“Corrida das Coletividades do Concelho de 
Loures podem manter o escalão com que 
iniciaram a participação até ao final do 
mesmo. Para tal deverão comunicar essa 
intenção facultativa por “mail” para dd@cm-
loures.pt, até à semana que antecede a 
mudança automática de escalão. 

 
j) Será vencedora final, absoluta, a equipa que 

obtiver maior pontuação, no conjunto das 
somas de todos os seus atletas em todos os 
escalões, de acordo com a alínea h). 

 
 

4. PRÉMIOS 
 
a) Em cada prova o troféu para a equipa 

vencedora da classificação coletiva é 
responsabilidade da Câmara Municipal de 
Loures. 

 
b) Em cada prova, à exceção do troféu referido 

na alínea a) serão da responsabilidade da 
entidade organizadora. 

 
c) No final da disputa do 36.º Troféu “Corrida das 

Coletividades do Concelho de Loures” serão 
atribuídos os seguintes prémios: 

 
- Troféu e diploma aos cinco primeiros 

classificados de cada escalão 
 
- Apoio financeiro para a aquisição de material 

desportivo às oito primeiras equipas do 
Concelho de Loures, resultante da totalidade 
da pontuação obtida, com o seguinte valor: 
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- 1.ª equipa 700,00 € 
- 2.ª equipa 600,00 € 
- 3.ª equipa 500,00 € 
- 4.ª equipa 400,00 € 
- 5.ª equipa 300,00 € 
- 6.ª equipa 200,00 € 
- 7.ª equipa 100,00 € 
- 8.ª equipa 100,00 € 
 
d) A equipa vencedora final absoluta receberá o 

Troféu "Corrida das Coletividades do Concelho 
de Loures" - 2020. 

 
 
e) APOIOS DO MUNÍCIPIO 
 
A Câmara Municipal de Loures apoiará as 
entidades organizadoras de provas da seguinte 
forma: 
 
- Apoio técnico, incluindo o apuramento das 

classificações; 
 
- Apoio financeiro no valor de 750,00 € 

(setecentos e cinquenta euros), para despesas 
de organização; 

 
- Viatura com som; 
 
- Envio de regulamento das provas às 

associações desportivas do Concelho; 
 

- Fornecimento de dorsais; 
 
- Empréstimo de baias metálicas e pórtico meta 

insuflável; 
 
- Seguro desportivo para os participantes na 

iniciativa; 
 
- Aplicação informática de apoio ao apuramento 

de resultados - SporTempus. 
 
 
6. ASPECTOS DIVERSOS 
 
a) Os atletas inscritos mantêm durante a 

realização do Troféu “Corrida das 
Coletividades do Concelho de Loures”, o 
mesmo número dorsal. 

 
b) Todos os casos omissos neste quadro 

normativo serão resolvidos pela entidade 
organizadora desta iniciativa, a Câmara 
Municipal de Loures, através da sua Divisão 
de Desporto, levando em consideração os 
regulamentos de provas da Federação 
Portuguesa de Atletismo. 

 
 

Loures, 12 de dezembro de 2019 
 
 
 

 
 
 

36.º Troféu “Corrida das Coletividades do Concelho de Loures” 
 

Calendário de provas 
 

2020 
 

26.01.2020 20.º Circuito Centenário da Coop. A. Sacavenense / 
33.ª Milha Urbana de Sacavém 

Org. Coop. “A Sacavenense” / UF Sacavém e Prior Velho 
02.02.2020 22.º Corta-mato de Santo António dos Cavaleiros 

Org. União das Freguesias Santo António dos Cavaleiros e Frielas / GD S. Domingos 
29.02.2020 6.º Corta-mato do Catujal 

Org. ADC Catujal / União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação 
29.03.2020 9.º Corta-mato de Vale Figueira 

Org. CA Vale de Figueira / União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela 
05.04.2020 21.ª Milha Urbana de Moscavide 

Org. GA Super Estrelas / UF Moscavide e Portela 
25.04.2020 21.ª Milha Urbana “Carlos Rodrigues” 

Org. ACR da Mealhada / JF Loures 
03.05.2020 8.ª Corrida “Rota do Queijo” de Lousa 

Org. Junta de Freguesia de Lousa / AR Carcavelos de Lousa 
10.05.2020 9.ª Corrida “10 Kms Bucelas Capital do Arinto” 

Org. CF “Os Bucelenses” / JF Bucelas 
14.06.2020 Rampa do Moinho 2020 

Org. AD Leões Apelaçonenses / União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação 
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21.06.2020 5.ª Corrida Freguesia de Loures / Infantado 
Org. Infantado FC / JF Loures 

28.06.2020 2.ª Légua do Prior Velho 
Org. UF Sacavém e Prior Velho e FC Prior Velho 

19.07.2020 4.ª Corrida “Festas de Loures 2020” 
Org. CM Loures * Prova Pontuável Especial 

 
 
 

Quadro resumo: 
 

Provas pontuáveis A: 11 
Prova pontuável especial: 1 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

CULTURA 
 

Proposta de aprovação das Normas de 
Participação no Prémio Internacional de 
Composição - 1.ª edição. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 15/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições no domínio da cultura, 
nomeadamente no que concerne ao apoio a 
atividades culturais; 

 
B. É objetivo do Município o aumento da oferta 

de atividades que, pelos meios adequados, 
potenciem a melhoria de qualidade de vida 
das populações; 

 
C. O Prémio Internacional de Composição, 

organizado pela Câmara Municipal de Loures 
no âmbito das iniciativas promotoras da marca 
“Loures, Capital do Clarinete”, pretende 
incentivar a criação artística, distinguindo o 
desenvolvimento e a excelência na área da 
composição musical. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar as normas de participação 
no Prémio Internacional de Composição - 1.ª 
edição, nos termos da informação registada sob o 
n.º  E/109020/2019. 

 
 

Loures, 6 de janeiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 

PRÉMIO INTERNACIONAL DE COMPOSIÇÃO 
1.ª EDIÇÃO 

 
Normas de Participação 

 
1. Enquadramento e disposições gerais 
 
O Prémio Internacional de Composição é 
organizado pela Câmara Municipal de Loures, no 
quadro das iniciativas sob a égide de Loures, 
Capital do Clarinete. 
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O Prémio Internacional de Composição é criado 
com o intuito de promover e incentivar a criação e 
distinguir o desenvolvimento e a excelência na 
área da composição, premiando obras inéditas de 
autores nacionais ou estrangeiros. 
 
A primeira edição do Prémio tem como objetivos 
específicos a divulgação do clarinete e o 
desenvolvimento da escrita musical para a 
formação de Big Band, que inclua o clarinete como 
solista. 
 
 
2. Prémios 
 
2.1. São atribuídos três prémios aquisitivos tendo 

em conta critérios de qualidade técnica e 
artística, assim como a relevância da obra a 
concurso no panorama musical. 

 
1.º prémio: 
 
Prémio aquisitivo no valor de 1.500 euros (IVA 
incluído à taxa legal em vigor) 
Edição e publicação da partitura 
Gravação, edição áudio e publicação da obra em 
CD e em plataformas online 
 
 
2.º prémio: 
 
Prémio aquisitivo no valor de 1.000 euros (IVA 
incluído à taxa legal em vigor) 
Edição e publicação da partitura 
Gravação, edição áudio e publicação da obra em 
CD e em plataformas online 
 
 
3.º prémio: 
 
Prémio aquisitivo no valor de 500 euros (IVA 
incluído à taxa legal em vigor) 
Edição e publicação da partitura 
Gravação, edição áudio e publicação da obra em 
CD e em plataformas online 
 
 
2.2. O prémio inclui o pagamento dos direitos de 

autor relativos à cedência de utilização dos 
mesmos à Câmara Municipal de Loures. 

 
2.3. Por decisão do júri, poderão ainda ser 

atribuídas menções honrosas, que conferem 
um diploma. 

 
2.4. As obras premiadas e eventuais menções 

honrosas serão estreadas em concerto público 
em data a anunciar. 

 
 

3. Condições de Participação 
 
3.1. Podem participar todos os compositores, 

nacionais ou estrangeiros, cujas candidaturas 
obedeçam ao disposto nas presentes normas 
de participação.  

 
3.2. Não podem concorrer elementos do júri bem 

como pessoas ligadas por qualquer vínculo 
laboral à Câmara Municipal de Loures. 

 
3.3. A participação obriga à aceitação de todas as 

cláusulas destas normas. 
 
 
4. Obras a concurso. Requisitos Essenciais 
 
4.1. A composição deverá obedecer à 

instrumentação para Big Band e clarinete solo, 
com a seguinte formação: 1 clarinete solo, 2 
saxofones altos, 2 saxofones tenores, 1 
saxofone barítono, 3 trombones tenores, 1 
trombone baixo, 4 trompetes, 1 bateria, 1 
guitarra, 1 baixo elétrico, 1 piano. 

 
4.2. Cada concorrente deverá apresentar, 

obrigatoriamente, uma peça com a duração 
compreendida entre 10 (dez) e 15 (quinze) 
minutos. 

 
4.3. As obras a concurso devem ser 

absolutamente inéditas e da exclusiva autoria 
dos concorrentes, sendo excluídas todas 
aquelas que tenham sido tornadas públicas ou 
que tenham sido premiadas em qualquer outro 
concurso até à conclusão da presente edição 
deste prémio. 

 
4.4. Quaisquer futuras execuções, edição da 

partitura ou CD das obras vencedoras de 
prémio, deverão obrigatoriamente incluir nas 
notas de programa a menção: «Obra 
vencedora do Prémio Internacional de 
Composição para Clarinete e Big Band | 
Organização: Câmara Municipal de Loures». 

 
 
5. Condições de entrega e prazos 
 
5.1. A composição a concurso, assim como os 

dados pessoais de identificação civil (identifi-
cação completa do(a) autor(a), morada, data 
de nascimento, telefone/telemóvel e endereço 
eletrónico), a comprovar posteriormente sob 
pena de exclusão, terão de ser entregues em 
envelope fechado, tendo no exterior apenas o 
título da obra e o pseudónimo utilizados. 
Com o envio da fotocópia do cartão de 
cidadão, ou equivalente, presume-se o 
consentimento, por parte do titular, da sua 
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reprodução, comprovando-se assim, de 
imediato, todos os requisitos de admissão a 
concurso. 

 
5.2. Cada concorrente só poderá apresentar uma 

obra, acompanhada de declaração, atestando 
a obrigação expressa em 3.3., para além dos 
documentos identificativos mencionados no 
ponto anterior. 

 
5.3. Deverão ser entregues três cópias da partitura 

geral e uma cópia de cada uma das partes 
individuais impressas, assim como o respetivo 
suporte digital em formato pdf e um ficheiro 
midi da obra a concurso. Em qualquer um 
destes formatos, apenas deverá constar o 
pseudónimo do concorrente. 

 
5.4. A composição a concurso pode ser entregue 

em mão ou via correio, por carta registada 
com aviso de receção para: Câmara Municipal 
de Loures, Prémio Internacional de 
Composição, Praça da Liberdade 2674-501 
Loures. O prazo de entrega termina a 30 de 
junho de 2020. Para as obras remetidas via 
correio será considerada a data do carimbo 
dos CTT. 

 
 
6. Júri 
 
6.1. Para apreciação das obras a concurso será 

constituído um júri composto pelo presidente 
da Câmara Municipal de Loures, ou seu 
representante, que presidirá, e por quatro 
personalidades de reconhecido mérito, 
qualificação, idoneidade e notoriedade no 
campo musical. 

 
6.2. A composição do Júri será divulgada no sítio 

eletrónico da Câmara Municipal de Loures. 
 
6.3. O Júri não terá acesso à identificação dos 

concorrentes, tendo apenas acesso ao 
pseudónimo associado a cada uma das obras 
a concurso. 

 
6.4. O Júri reserva-se o direito de não atribuir 

qualquer um dos prémios, se a qualidade das 
obras apresentadas não apresentar o nível 
exigido. 

 
6.5. Os elementos do júri são obrigados a sigilo até 

à divulgação pública dos premiados e das 
eventuais menções honrosas. 

 
6.6. Das decisões do Júri não haverá recurso. 
 
 
 

7. Exclusões 
 
As candidaturas recebidas que não estejam em 
conformidade com o disposto nestas normas 
serão excluídas.  
 
 
8. Divulgação dos Resultados e Entrega de 

Prémios 
 
8.1. A Câmara Municipal de Loures anunciará os 

resultados das obras premiadas até ao dia 31 
de julho. 

 
8.2. A entrega dos prémios será realizada em 

cerimónia pública, em data e local a 
determinar. 

 
 
9. Situações Omissas 
 
Todos os aspetos omissos neste regulamento 
serão apreciados e decididos pela Câmara 
Municipal de Loures, de cuja decisão não haverá 
recurso.  
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 

ISENÇÃO DE PAGAMENTO 
DE TAXAS E TARIFAS 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 24/2020 

 
Considerando que: 
 
A. As instituições com resposta social à infância 

e seniores do concelho de Loures constituem 
uma importante rede de solidariedade local, 
com um desempenho inequívoco, quer na 
revitalização social e cultural, quer na 
identificação e capacidade de resposta às 
necessidades concretas e quotidianas; 

 
B. O desempenho destas é marcado por 

especificidades de carácter funcional, social e 
cultural que influenciam quer o tipo de 
respostas sociais, quer a própria dinâmica de 
funcionamento, quer a dinamização de ações 
sócio recreativas; 
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C. A Santa Casa da Misericórdia de Loures é 
uma instituição particular de solidariedade 
social que tem vindo a desenvolver esforços 
de alargar o seu âmbito de intervenção junto 
da comunidade local; 

 
D. A Santa Casa da Misericórdia de Loures 

solicitou a reserva da Sala Polivalente da 
Biblioteca Municipal José Saramago entre as 
19h00 e as 20h00 do dia 22 de maio, para a 
apresentação do protocolo solidário para a 
realização de sessões de terapia em 
psicomotricidade (E/50949/2019); 

 
E. A utilização do espaço solicitado teve a 

duração total de uma hora, correspondendo a 
um total de 18,00 € (dezoito euros), com IVA 
incluído à taxa legal em vigor; 

 
F. A Santa Casa da Misericórdia de Loures 

solicitou a isenção de pagamento pela 
utilização supra indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, aprovar a isenção de taxa no valor de 18,00 
€ (dezoito euros) relativo a encargos da respetiva 
utilização da Sala Polivalente da Biblioteca 
Municipal José Saramago à Santa Casa da 
Misericórdia de Loures, contribuinte n.º 
503903051. 

 
 

Loures, 7 de janeiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 5/2020 
 

Considerando que: 
 
A. O Agrupamento de Escolas 4 de Outubro, em 

Loures, com o NIF 600085236, solicitou a 
utilização do Pavilhão António Feliciano 
Bastos para a realização de provas no âmbito 
do desporto escolar, nos dias 12 e 19 de 
janeiro, 9 e 23 de fevereiro e 16 e 30 de março 
de 2019, entre as 8h30 e as 13h30 e a 8 de 
maio, entre as 13h30 e as 18h30; 

 
B. A utilização do referido pavilhão pressupõe o 

pagamento por hora, ao fim de semana, de 
33,62 € (trinta e três euros e sessenta e dois 
cêntimos) e de 11,04 € (onze euros e quatro 
cêntimos) durante a semana, este último, 
conforme valores atualizados na 3.ª Reunião 
Ordinária, de 02/02/2006, no âmbito do acordo 
de colaboração existente entre a Câmara 
Municipal de Loures e a DREL; 

 
C. A ocupação teve a duração de trinta e cinco 

horas, cinco das quais ao abrigo do acordo de 
colaboração existente entre o Município e a 
DREL, do que resulta um valor total a 
pagamento de 1.308,47 € (mil trezentos e oito 
euros e quarenta e sete cêntimos), IVA 
incluído à taxa legal em vigor; 

 
D. A entidade supramencionada requereu a 

isenção de pagamento pela utilização acima 
indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão António Feliciano Bastos 
em conjugação com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, ao 
Agrupamento de Escolas 4 de Outubro, em 
Loures, no valor 1.308,47 € (mil trezentos e oito 
euros e quarenta e sete cêntimos), IVA incluído à 
taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 9 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 6/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A associação PioneirosNBL - Núcleo de 

Basket de Loures, com o NIF 513848177, 
solicitou a utilização do Pavilhão António 
Feliciano Bastos, para a realização de torneio 
quadrangular, nos dias 21 e 22 de setembro 
de 2019; 

 
B. A utilização do referido pavilhão pressupõe o 

pagamento por hora, de 10,53 € (dez euros e 
cinquenta e três cêntimos), IVA não incluído;  

 
C. A ocupação teve a duração de vinte e cinco 

horas, do que resulta um valor a pagamento 
de 323,80 € (trezentos e vinte e três euros e 
oitenta cêntimos), IVA incluído à taxa legal em 
vigor; 

 
D. A entidade supramencionada disponibilizou ao 

DCDJ comprovativo da sua legal constituição 
e requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão António Feliciano Bastos 
em conjugação com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, ao 
PioneirosNBL - Núcleo de Basket de Loures, no 
valor 323,80 € (trezentos e vinte e três euros e 
oitenta cêntimos), IVA incluído à taxa legal em 
vigor. 

 
 

Loures, 19 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 9/2020 
 

Considerando que: 
 
A. O Acromix Camarate Clube, com o NIF 

513124853, solicitou a utilização do Pavilhão 
Desportivo do Agrupamento de Escolas de 
Catujal-Unhos (Pavilhão do Alto do Moinho), 
no dia 6 de julho de 2019, para a Gala 
Acromix; 

 
B. A utilização do Pavilhão Desportivo do 

Agrupamento de Escolas de Catujal-Unhos 
prevê o pagamento, por hora, de 11,90 € 
(onze euros e noventa cêntimos) em período 
diurno e de 13,23 € (treze euros e vinte e três 
cêntimos), em período noturno, isento de IVA; 

 
C. A ocupação teve a duração total de dezasseis 

horas (dez horas e trinta minutos em horário 
diurno e cinco horas e trinta minutos em 
horário noturno), sendo o valor a pagamento 
de 197,72 € (cento e noventa e sete euros e 
setenta e dois cêntimos); 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Desportivo do 
Agrupamento de Escolas de Catujal-Unhos 
(Pavilhão do Alto do Moinho), ao Acromix 
Camarate Clube, no valor total de 197,72 € (cento 
e noventa e sete euros e setenta e dois cêntimos), 
isento de IVA. 

 
 

Loures, 19 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 10/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A ANDDVIS - Associação Nacional de 

Desporto para Deficientes Visuais, com o NIF 
508702020, solicitou a cedência do Pavilhão 
do Oriente, nos dias 3 e 4 de setembro de 
2019, para a realização do estágio da Seleção 
Nacional de Goalball; 

 
B. A ocupação do Pavilhão do Oriente 

pressupõe, ao abrigo da deliberação aprovada 
na 8.ª Reunião Ordinária do Executivo 
Municipal, de 14/02/2018, o pagamento por 
hora, de 27,16 € (vinte e sete euros e 
dezasseis cêntimos), IVA não incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração de dezasseis 

horas, perfazendo um valor total de 534,51 € 
(quinhentos e trinta e quatro euros e cinquenta 
e um cêntimos), com IVA incluído à taxa legal 
em vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, a isenção do pagamento pela 
respetiva utilização, à ANDDVIS - Associação 
Nacional de Desporto para Deficientes Visuais, no 
valor total de 534,51 € (quinhentos e trinta e 
quatro euros e cinquenta e um cêntimos), com IVA 
incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 19 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 11/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A ANDDVIS - Associação Nacional de 

Desporto para Deficientes Visuais, com o NIF 
508702020, solicitou a cedência do Pavilhão 
do Oriente, nos dias 4, 5 e 6 de outubro de 
2019, para a realização do estágio da Seleção 
Nacional de Goalball; 

 
B. A ocupação do Pavilhão do Oriente 

pressupõe, ao abrigo da deliberação aprovada 
na 8.ª Reunião Ordinária do Executivo 
Municipal, de 14/02/2018, o pagamento por 
hora, de 27,16 € (vinte e sete euros e 
dezasseis cêntimos) em dia de semana e 
33,62 € (trinta e três euros e sessenta e dois 
cêntimos) em horário de fim de semana, IVA 
não incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração de vinte e três 

horas, perfazendo um valor total de 879,60 € 
(oitocentos e setenta e nove euros e sessenta 
cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em 
vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, a isenção do pagamento pela 
respetiva utilização, à ANDDVIS - Associação 
Nacional de Desporto para Deficientes Visuais, no 
valor total de 879,60 € (oitocentos e setenta e 
nove euros e sessenta cêntimos). 

 
 

Loures, 27 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 12/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A ANDDVIS - Associação Nacional de 

Desporto para Deficientes Visuais, com o NIF 
508702020, solicitou a cedência do Pavilhão 
do Oriente, no dia 16 de novembro de 2019, 
entre as 9h00 e as 18h00, para a realização 
da componente prática do projeto Blind 
Football - The Game is Coming; 

 
B. A ocupação do Pavilhão do Oriente 

pressupõe, ao abrigo da deliberação aprovada 
na 8.ª Reunião Ordinária do Executivo 
Municipal, de 14/02/2018, o pagamento por 
hora, de 33,62 € (trinta e três euros e sessenta 
e dois cêntimos), em horário de fim de 
semana, IVA não incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração de nove horas, 

perfazendo um valor total de 372,17 € 
(trezentos e setenta e dois euros e dezassete 
cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em 
vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, a isenção do pagamento pela 
respetiva utilização, à ANDDVIS - Associação 
Nacional de Desporto para Deficientes Visuais, no 
valor total de 372,17 € (trezentos e setenta e dois 
euros e dezassete cêntimos). 

 
 

Loures, 19 de dezembro de 2019 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 25/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A Associação Nacional de Educação Artística 

e Cultural - Conservatório d’Artes de Loures 
solicitou a utilização do Cineteatro de Loures, 
nos dias 8 a 10 de fevereiro, 8 a 10 e 30 de 
março, 5 de maio e 28 de junho de 2019, para 
a realização da festa dos Festivais 
Internacionais de Madeiras, Metais e 
Percussão, Audição dos alunos do 1.º grau e 
Gala dos Laureados; 

 
B. Para a utilização do referido equipamento nos 

períodos solicitados está previsto, no 
regulamento de taxas em vigor, o pagamento 
de 606,45 € (seiscentos e seis euros e 
quarenta e cinco cêntimos);  

 
C. A Associação Nacional de Educação Artística 

e Cultural - Conservatório d’Artes de Loures 
solicitou a isenção de pagamento pela 
utilização supra indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, ao abrigo do 
disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, delibere aprovar a isenção de pagamento 
pela utilização do Cineteatro de Loures, no valor 
de 606,45 € (seiscentos e seis euros e quarenta e 
cinco cêntimos), de acordo com o previsto no 
artigo 5.º, n.º 1, alínea a) do Regulamento de 
Taxas do Município. 

 
 

Loures, 7 de janeiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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AMBIENTE 
 

Processo n.º 35/DA 
Concurso Público de Empreitada de Obras 
Públicas - Parque Verde do Planalto do Catujal 
- Estrutura Ecológica Municipal - Objetivos 
Estratégicos do PMASS 
Proposta de aprovação da abertura de 
procedimento de empreitada de obras públicas, 
por Concurso Público e de autorização para 
realização da despesa inerente, de aprovação do 
valor base do procedimento, da fundamentação do 
valor base, da fixação de um preço anormalmente 
baixo, do critério de desempate, da decisão de 
não adjudicação por lotes, da não admissibilidade 
de propostas variantes, da caução a prestar pelo 
adjudicatário, do programa de concurso, incluindo 
a fixação do critério de adjudicação da proposta 
economicamente mais vantajosa, do caderno de 
encargos, do projeto de execução e respetiva 
revisão, incluindo o mapa de quantidades e 
estimativa orçamental, da obrigatoriedade de os 
concorrentes deterem alvará com autorizações 
específicas, de aprovação da constituição e 
composição do júri do procedimento, de delegação 
de competências no júri para condução do 
procedimento, de autorização para publicação 
eletrónica do anúncio do concurso no sítio do 
Diário da República, de delegação de 
competências no Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, para retificação das peças do 
procedimento e decisão sobre erros ou omissões 
identificadas pelos interessados, desde que não 
alterem o valor base do procedimento e de 
designação da gestora do contrato. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 18/2020 

 
Considerando que: 
 
A. No âmbito dos planos estruturais de 

requalificação do espaço público urbano em 
implementação pelo Município e em resposta 
às necessidades expressas pela população 
local, foi preconizada a criação de um espaço 
verde de recreio e lazer para uma zona de 
planalto, no Catujal, na União das Freguesias 
de Camarate, Unhos e Apelação, numa 
parcela municipal com cerca de 32.000 m²; 

 
B. O “Parque Verde do Planalto do Catujal” 

pretende colmatar a carência de espaços 
verdes de recreio e lazer que se verifica 
atualmente naquela área e que proporcione a 
integração de todas as faixas etárias da 
população através da arte e de atividades 

lúdicas e desportivas, assente nos princípios 
de sustentabilidade ambiental; 

 
C. Por outro lado, esta estrutura verde pretende 

dar cumprimento aos objetivos estratégicos do 
Plano Metropolitano de Adaptação às 
Alterações Climáticas da Área Metropolitana 
de Lisboa (PMAAC-AML), tendo presentes as 
orientações da Estratégia Nacional de 
Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 
2020) e que carateriza as vulnerabilidades a 
eventos climáticos extremos bastante 
específicos a que está sujeita a AML, bem 
como as políticas públicas, o programa de 
ação e os processos de adaptação às 
alterações climáticas, de cariz municipal e 
intermunicipal, a adotar; 

 
D. Genericamente, o projeto de execução prevê a 

estruturação do espaço através de uma rede 
de percursos hierarquizada e universalmente 
acessível bem como a sua dotação de 
equipamentos e zonas diferenciadas, entre os 
quais se destacam os equipamentos de fitness 
e street workout, os elementos musicais, as 
zonas de estadia, a zona de parque infantil, a 
zona de parque juvenil, o anfiteatro natural, e 
o parque canino; 

 
E. No que diz respeito à vegetação, propõe-se a 

plantação de espécies dos vários estratos, 
arbóreo, arbustivo e herbáceo, 
preferencialmente autóctones, adaptadas ao 
local e com baixas exigências hídricas e de 
manutenção, favorecendo a biodiversidade e 
garantindo a sustentabilidade da estrutura 
verde; 

 
F. No mesmo sentido se prevê a construção de 

uma charca temporária, para a qual serão 
encaminhadas as águas, promovendo a 
infiltração de água no solo, a biodiversidade, a 
captura de carbono, o controlo de pragas e de 
insetos vetores de doenças e a oportunidade 
para realização de ações de educação 
ambiental e estudos científicos; 

 
G. Atendendo à ausência de recursos próprios 

para fazer face à reconversão daquele 
espaço, verifica-se a necessidade de recurso 
à contratação externa, mediante a celebração 
de contrato de empreitada de obras públicas, 
nos termos do Código dos Contratos Públicos 
(CCP); 

 
H. As peças do procedimento de formação do 

contrato de empreitada do “Parque Verde do 
Planalto do Catujal - Estrutura Ecológica 
Municipal - Objetivos estratégicos do PMAAC 
(Processo n.º 35/DA) se encontram concluídas 
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e devidamente instruídas nos termos e para os 
efeitos do artigo 40.º do CCP. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto pelo n.º 1 do artigo 36.º, artigo 38.º, n.º 2 
do artigo 40.º, n.º 4 do artigo 47.º e artigo 109.º, 
todos do CCP, pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e pela 
alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho: 
 
1. Aprovar a abertura de procedimento de 

empreitada de obras públicas, por Concurso 
Público e autorizar a realização da despesa 
inerente, no valor total de 515.563,78 € 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

 
2. Aprovar o valor base do procedimento, no 

montante de 515.563,78 € (quinhentos e 
quinze mil, quinhentos e sessenta e três euros 
e setenta e oito cêntimos), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor, com um prazo máximo de 
execução de 180 (cento e oitenta) dias 
seguidos, para efeitos de lançamento no 
mercado e consequente aprovação de 
abertura de procedimento por concurso 
público, nos termos da alínea b) do artigo 19.º 
do CCP; 

 
3. Aprovar a fundamentação do valor base, que 

corresponde ao valor total calculado na 
estimativa orçamental do projeto de execução, 
tendo em conta os custos, diretos, os custos 
indiretos e a margem comercial adequados a 
esta tipologia de trabalhos; 

 
4. Aprovar a fixação de um preço anormalmente 

baixo, quando este corresponda a 20% ou 
mais abaixo da média dos preços das 
propostas admitidas, determinado pela 
necessidade de assegurar a boa execução 
dos trabalhos, atendendo para o efeito, por um 
lado, que um preço inferior produzirá 
decréscimo na qualidade dos trabalhos tendo 
em consideração a evolução económica do 
país nos últimos anos e, por outro, à 
necessidade de minorar os riscos de 
incumprimento de obrigações contratuais; 

 
5. Aprovar o critério de desempate, nos termos 

do disposto na 2.ª parte do n.º 6 do artigo 74.º 
do CCP; 

 
6. Aprovar a decisão de não adjudicação por 

lotes, nos termos do disposto pelo n.º 2 do 
artigo 46.º-A do CCP, tendo em conta que as 
prestações a abranger pelo respetivo objeto 

contratual se revelam manifestamente 
incindíveis, em virtude da necessidade de 
implementação e cumprimento de um projeto 
de execução e, por outro lado, atendendo às 
especificidades do local e da natureza da 
própria intervenção, a sua separação causar 
graves inconvenientes e se revelar ineficiente 
para a entidade adjudicante em termos de 
execução e acompanhamento de obra, 
sequência da realização dos trabalhos e 
gestão contratual; 

 
7. Aprovar a não admissibilidade de propostas 

variantes (nos termos do n.º 2 do artigo 59.º 
do CCP), prémios (nos termos do disposto 
pelo artigo 301.º do CCP) e negociação; 

 
8. Aprovar a caução a prestar pelo adjudicatário, 

nos termos do disposto pelos artigos 88.º a 
91.º do CCP, de valor correspondente a 5% do 
preço contratual ou, caso o preço total da 
proposta adjudicada seja considerado 
anormalmente baixo, 10% do preço contratual; 

 
9. Aprovar o programa de concurso, incluindo a 

fixação do critério de adjudicação da proposta 
economicamente mais vantajosa, na 
modalidade de avaliação do preço ou custo, 
enquanto único aspeto da execução do 
contrato a celebrar e tendo em consideração 
que as peças do procedimento definem todos 
os restantes elementos do contrato a celebrar 
(cfr. alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 74.º do 
CCP), atenta a simplicidade dos trabalhos a 
realizar, que não justificam, em função dos 
objetivos e das necessidades da entidade 
adjudicante, a definição de fatores e 
subfatores que compõem a modalidade da 
melhor relação qualidade-preço; 

 
10. Aprovar o caderno de encargos; 
 
11. A aprovação do projeto de execução e 

respetiva revisão, incluindo o mapa de 
quantidades e estimativa orçamental (em 
anexo); 

 
12. Aprovar da obrigatoriedade de os 

concorrentes deterem alvará com as seguintes 
autorizações: 

 
I. 10.ª subcategoria da 2.ª categoria, na classe 

correspondente ao valor global da proposta; 
II. 9.ª subcategoria da 2.ª categoria, na classe 

correspondente à parte dos trabalhos a que 
respeite. 

 
13. Aprovar a seguinte constituição e composição 

do júri do procedimento: 
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I. 1.º Efetivo e Presidente: Arqt.ª Ana Sofia 
Santos, devendo esta ser substituída, nas 
suas faltas ou impedimentos, pelo segundo 
efetivo;  

II. 2.º Efetivo: Eng.º João Rego 
III. 3.º Efetivo: Dr.ª Renata Guilherme; 
IV. 1.º Suplente: Arqt.ª Ana Riscado; 
V. 2.º Suplente: Eng.º Pedro Amorim. 
 
14. Aprovar a delegação de competências no júri 

para condução do procedimento, incluindo a 
prestação de esclarecimentos, a prorrogação 
do prazo fixado para a entrega das propostas 
e a audiência prévia escrita dos interessados; 

 
15. Autorizar a publicação eletrónica do anúncio 

do concurso no sítio do Diário da República; 
 
16. Aprovar a delegação de competências no Sr. 

Presidente da Câmara Municipal, nos termos 
do n.º 2 do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 
109.º, ambos do CCP, para retificação das 
peças do procedimento e decisão sobre erros 
ou omissões identificadas pelos interessados, 
desde que não alterem o valor base do 
procedimento; 

 
17. Aprovar a designação da Arqt.ª Madalena 

Neves, Chefe da Divisão de Zonas Verdes e 
Floresta, na qualidade de gestora do contrato, 
nos termos e para os efeitos do disposto pelo 
artigo 290.º-A do CCP. 

 
 

Loures, 6 de janeiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções da 
Sr.ª Vereadora e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata, e os votos a 
favor do Sr. Presidente da Câmara, do Sr. Vice-
Presidente, dos Srs. Vereadores eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e das Sr.ªs 
Vereadoras e Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Socialista) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Processo n.º 01C/DA/2019 
Concessão de uso privativo do domínio 
público do edifício e área adjacente destinados 
a cafetaria, no Jardim Major Rosa Bastos, em 
Loures 
Proposta de adjudicação definitiva da concessão 
ao concorrente André Filipe Pinto Gomes, pelo 
prazo de 5 (cinco anos) e pelo valor global de 
12.000,00 € (doze mil euros), correspondente a 60 
prestações mensais no valor de 200,00 € 
(duzentos euros), nos termos e condições fixadas 
no Programa e no Caderno de Encargos. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 19/2020 

 
Considerando que: 
 
A. No uso da autorização concedida à Câmara 

Municipal pela Assembleia Municipal, na 3.ª 
Sessão da 2.ª Reunião Ordinária, realizada em 
04/07/2019 (Proposta n.º 306/2019), para a 
celebração do contrato de concessão de uso 
privativo do domínio público do edifício e área 
adjacente, destinados a cafetaria, no Jardim 
Major Rosa Bastos, em Loures, foi lançado 
pelo Departamento de Ambiente o 
correspondente procedimento de hasta 
pública, nos termos das peças de 
procedimento aprovadas pela Câmara 
Municipal de Loures, na sua 39.ª Reunião 
Ordinária, de 05/06/2019; 

 
B. Findo o prazo estabelecido para a 

apresentação de propostas, foi apresentada 
uma única proposta; 

 
C. Verificado o cumprimento dos termos do 

Programa e Caderno de Encargos do 
procedimento, a Comissão da Hasta Pública 
designada deliberou, no exercício das suas 
competências e por unanimidade, admitir a 
proposta apresentada e proceder à 
adjudicação provisória da concessão. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
autorização concedida pela Assembleia Municipal 
na 3.ª Sessão da 2.ª Reunião Ordinária, realizada 
em 04/07/2019 (Proposta n.º 306/2019), para a 
celebração do contrato de concessão de uso 
privativo do domínio público do edifício e área 
adjacente, destinados a cafetaria, no Jardim Major 
Rosa Bastos, em Loures e ao abrigo das alíneas 
ee) e qq) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
em vigor, a adjudicação definitiva da concessão 
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supra identificada ao concorrente André Filipe 
Pinto Gomes, pelo prazo de 5 (cinco anos) e pelo 
valor global de 12.000,00 € (doze mil euros), 
correspondente a 60 prestações mensais no valor 
de 200,00 € (duzentos euros), nos termos e 
condições fixadas no Programa e no Caderno de 
Encargos e integralmente aceites nos termos da 
proposta apresentada pelo concessionário. 

 
 

Loures, 6 de janeiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções da 
Sr.ª Vereadora e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata, e os votos a 
favor do Sr. Presidente da Câmara, do Sr. Vice-
Presidente, dos Srs. Vereadores eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e das Sr.ªs 
Vereadoras e Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Socialista) 

 
 
 
 
 

PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 
 

Processo n.º 66311/URB_L_E 
Raquel Armanda Monteiro Lopes Campos 
Proposta de aprovação de alteração ao alvará de 
licença de loteamento n.º 08/2004, de 20 de 
Agosto (Bairro da Carrasqueira, Zambujal, União 
das Freguesias de Santo Antão e São Julião do 
Tojal) consubstanciada na junção dos Lotes 79 e 
80 em Lote que se passará a identificar como Lote 
79, nos termos das informações dos serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 21/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor das informações dos serviços 

municipais e o despacho do Diretor do DPGU, 
no documento E/109707/2019; 

 
B. Que a alteração ao alvará de loteamento 

08/2004, do Bairro da Carrasqueira, no 
Zambujal se resume à junção de dois lotes (79 
e 80), com aptidão à construção de um único 
fogo; 

 

C. Que a alteração resultante respeita o PDM em 
vigor, uma vez que a alteração a introduzir 
apenas se traduz na redução de um fogo na 
globalidade do loteamento; 

 
D. Que da consulta pública e notificação aos 

proprietários dos lotes não resultou qualquer 
oposição à alteração ao alvará de loteamento 
agora preconizada; 

 
E. O parecer favorável da Junta de Freguesia de 

União das Freguesias de Santo Antão e São 
Julião do Tojal, no documento E/460/2020. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao alvará de licença de loteamento n.º 08/2004, no 
Bairro Alto da Carrasqueira, São Julião do Tojal, 
com incidência nos lotes 79-80, e face à pretensão 
instruída no processo 66311//URB_L_E, em nome 
de Raquel Armanda Monteiro Lopes Campos, ao 
abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 
artigo 23.º do RJUE (Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação), estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 
redação vigente: 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento 
08/2004 de 20 de agosto consubstanciada na 
junção dos lotes 79 e 80 em lote que se passará a 
identificar como lote 79, nas condições expressas 
na planta síntese e quadro urbanimétrico agora 
proposto. 
 
Integram esta proposta cópias dos documentos 
referenciados como BU/71525/2019 (planta de 
síntese e quadro urbanimétrico), E/460/2020 
(parecer da Junta de Freguesia), E/109707/2019 
(informação dos serviços e despacho do Sr. 
Diretor) do processo referenciado, as quais 
deverão ser distribuídas.  

 
 

Loures, 6 de janeiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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Processo n.º 66.315/URB_LA_L_N 
Filipe Miguel Marques dos Santos Silva 
Proposta de aprovação de alteração ao alvará de 
licença de loteamento n.º 01/2003 (Quinta Nova de 
São Roque, Santo Antão do Tojal, União das 
Freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal), 
consubstanciada na alteração dos limites e áreas 
dos Lotes 7 e 15, nos termos das informações dos 
serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 22/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor das informações dos serviços 

municipais e o despacho do Diretor do DPGU, 
no documento E/123107/2019; 

 
B. Que a alteração ao alvará de loteamento 

01/2003, da Quinta Nova de São Roque, se 
limita à correção das áreas dos lotes 7 e 15, 
subtraindo 13,04 m2 da área do lote 15, em 
favor da área do lote 7; 

 
C. Que a alteração resultante respeita o PDM em 

vigor, uma vez que da mesma não decorre 
qualquer alteração aos parâmetros 
urbanísticos globais do loteamento; 

 
D. O acordo expresso dos proprietários dos lotes 

envolvidos na alteração agora proposta; 
 
E. O parecer favorável da Junta de Freguesia de 

União das Freguesias de Santo Antão e São 
Julião do Tojal, no documento E/488/2020. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao alvará de licença de loteamento n.º 01/2003, na 
Quinta Nova de São Roque, em Santo Antão do 
Tojal, com incidência nos lotes 7 e 15, e face à 
pretensão instruída no processo 
66.315//URB_LA_L_N, em nome de Filipe Miguel 
Marques dos Santos Silva, ao abrigo do disposto 
do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 23.º do 
RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na redação vigente: 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento 
01/2003, consubstanciada na alteração dos limites 
e áreas dos lotes 7 e 15, nos termos da planta 
síntese e quadro urbanimétrico, em referência. 
 
 

Integram esta proposta cópias dos documentos 
referenciados como BU/58844/2019 (planta de 
síntese e quadro urbanimétrico), E/488/2020 
(parecer da Junta de Freguesia), E/123107/2019 
(informação dos serviços e despacho do Sr. 
Diretor) do processo referenciado, as quais 
deverão ser distribuídas. 

 
 

Loures, 6 de  janeiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Processo n.º 67.337/URB_L_E 
Sérgio Amadeu Saraiva de Almeida 
Proposta de aprovação de alteração, com 
incidência no Lote 116, ao alvará de licença de 
loteamento n.º 03/2012 (Bairro dos Monjões, 
União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São 
João da Talha e Bobadela), nos termos das 
informações dos serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 23/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor das informações dos serviços 

municipais no documento E/130249/2019 e o 
despacho do Diretor do DPGU, no documento 
E/141936/2019; 

 
B. Que a alteração ao alvará de loteamento 

03/2012, reporta ao Bairro dos Monjões, se 
circunscreve às condições de edificabilidade 
do lote 116, admitindo uma maior área de 
implantação da edificação (312 m2), 
relativamente à área máxima (140 m2) 
admitida para a generalidade dos lotes, de 
forma a tirar partido da morfologia e área do 
lote; 

 
C. Que a alteração resultante respeita o PDM em 

vigor, uma vez que da mesma não decorre 
aumento da superfície de pavimento no lote 
em questão e, consequentemente, na 
globalidade do bairro; 

 
D. Que da notificação aos proprietários dos lotes 

não resultou qualquer oposição à alteração ao 
alvará de loteamento agora preconizada; 
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E. O parecer favorável da Junta de Freguesia da 
União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, 
São João da Talha e Bobadela, no documento 
E/113359/2019. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao alvará de licença de loteamento n.º 03/2012, no 
Bairro dos Monjões, União das Freguesias de 
Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 
Bobadela com incidência no lote 116, e face à 
pretensão instruída no processo 67.337/URB_L_E, 
em nome de Sérgio Amadeu Saraiva de Almeida, 
ao abrigo do disposto do n.º 1 do art.º 5.º e do art.º 
23.º e do n.º 4 do art.º 27.º do RJUE (Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação), 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na redação vigente: 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento 
03/2012 nos termos expressos na planta síntese e 
quadro urbanimétrico. 
 
Integram esta proposta cópias dos documentos 
referenciados como BU/94990/2019 (planta de 
síntese e quadro urbanimétrico), E/113359/2019 
(parecer da Junta de Freguesia), E/130249/2019 
(informação dos serviços) E/141936/2019 
(despacho do Sr. Diretor) do processo 
referenciado, as quais deverão ser distribuídas. 

 
 

Loures, 6 de janeiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REDUÇÃO DE TAXA 
 

IPTRANS - Associação para Ensino 
Profissional em Transportes e Logística 
Proposta de redução da taxa de inspeção de 
ascensores. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 20/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação do Chefe de Divisão, e o 

despacho do Diretor de Departamento, a fl. 24; 
 
B. Que o IPTRANS é pessoa coletiva de direito 

privado, sem fins lucrativos e que desenvolve 
a sua atividade em parceria com o Município 
de Loures; 

 
C. Que a taxa que se propõe reduzir se refere a 

inspeção de elevadores das instalações da 
IPTRANS. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
n.º 1, alínea c), do artigo 5.º do Regulamento de 
Taxas do Município de Loures, relativamente ao 
documento n.º E/125779/2019, em nome de 
IPTRANS, Escola Profissional de Loures, que 
reporta à redução da taxa de inspeção dos 
ascensores das suas instalações, aprovar: 
 
A redução da taxa de inspeção de ascensores, 
cujo valor é de 95,00 € (noventa e cinco euros) por 
unidade, para 27,68 € (vinte e sete euros e 
sessenta e oito cêntimos) por unidade. 
 
… 

 
Loures, 6 de janeiro de 2020 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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COESÃO SOCIAL E HABITAÇÃO 
 

HABITAÇÃO 
 

Processo n.º 07.02.D.20 
Empreitada de Remodelação dos Edifícios e 
Espaços Exteriores do Bairro Municipal da 
Quinta da Fonte, Apelação 
Proposta de aprovação dos trabalhos a menos, 
erros e omissões, de aprovação dos trabalhos a 
mais, e de delegação de competências no 
Presidente da Câmara Municipal, para a 
aprovação da minuta do Contrato Adicional. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 26/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Foi aprovado na 89.ª Reunião Ordinária da 

Câmara Municipal, de 3 de maio de 2017, o 
projeto de Remodelação dos Edifícios e 
Espaços Exteriores do Bairro Municipal da 
Quinta da Fonte, Apelação, e a submissão de 
candidatura ao Programa Operacional 
Regional Lisboa, POR Lisboa 2020, no PEDU 
- Planos Estratégicos de Desenvolvimento 
Urbano, no PAICD - Plano de Ação Integrado 
para as Comunidades Desfavorecidas, na 
prioridade de investimento 9.8, a “concessão 
de apoio à regeneração física, económica e 
social das comunidades desfavorecidas em 
zonas urbanas e rurais”, no âmbito do qual se 
preconiza a qualificação e modernização do 
espaço e do ambiente urbano e ações de 
reabilitação de edifícios de habitação social; 

 
B. Foi aprovada na 99.ª Reunião Ordinária da 

Câmara Municipal, de 20 de setembro de 
2017, a abertura de procedimento para a 
Empreitada de Remodelação dos Edifícios e 
Espaços Exteriores do Bairro Municipal da 
Quinta da Fonte, Apelação; 

 
C. Foi aprovada na 9.ª Reunião Ordinária da 

Câmara Municipal, de 28 de fevereiro de 2018, 
a adjudicação da Empreitada de Remodelação 
dos Edifícios e Espaços Exteriores do Bairro 
Municipal da Quinta da Fonte, Apelação, à 
empresa “Teixeira, Pinto & Soares, S.A.”, pelo 
valor de 2.956.078,41 € (dois milhões 
novecentos e cinquenta e seis mil, setenta e 
oito euros e quarenta e um cêntimos), a que 
acresce o IVA à taxa legal em vigor, pelo 
prazo de execução de 420 dias seguidos; 

 

D. O contrato, n.º 124/2018, de 4 de abril, foi 
visado pelo Tribunal de Contas em 3 de julho 
de 2018; 

 
E. Foram identificados trabalhos a menos no 

montante de 118.933,90 € (cento e dezoito 
mil, novecentos e trinta e três euros e noventa 
cêntimos), bem como erros e omissões do 
contrato que totalizam 154.451,19 € (cento e 
cinquenta e quatro mil, quatrocentos e 
cinquenta e um euros e dezanove cêntimos), 
resultando daqui um montante de 35.517,29 € 
(trinta e cinco mil, quinhentos e dezassete 
euros e vinte e nove cêntimos); 

 
F. Foram identificados trabalhos a mais com 

preços do contrato, decorrentes de alterações 
do estado de conservação entre a fase de 
levantamento (2016) e de obra (2018/19), bem 
como a furto e vandalização pontual de 
trabalhos executados e outros com novos 
preços, que se verificaram necessários, quer 
para a execução dos trabalhos previstos, quer 
para a estética e segurança do bairro; 

 
G. Estes trabalhos, no valor de 93.234,35 € 

(noventa e três mil duzentos e trinta e quatro 
euros e trinta e cinco cêntimos), resultam de 
situações imprevistas ou que não era possível 
prever em fase de procedimento. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nos artigos 36.º, n.º 1, 370.º, 376.º, 379.º, 
98.º e 109.º, todos do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro (CCP), na sua versão conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro, em 
vigor à data de aprovação das peças do 
procedimento, na alínea i), do n.º 2 do artigo 23.º, 
na alínea f), do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação 
em vigor e, bem assim, na alínea b) do n.º 1 do 
art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho: 
 
1. Aprovar os Trabalhos a Menos, Erros e 

Omissões da Empreitada de Remodelação 
dos Edifícios e Espaços Exteriores do Bairro 
Municipal da Quinta da Fonte, Apelação, 
realizada sob o número de processo 
07.02.D.20 - DH/D/4/2017, no montante total 
de 35.517,29 € (trinta e cinco mil quinhentos e 
dezassete euros e vinte e nove cêntimos), a 
que acresce o IVA à taxa legal em vigor, 
conforme informação n.º 48/DH/AGPH/AB, de 
2019.12.10, E/136827/2019; 

 
 



 

 
N.º 1 

  

 
 

15 de JANEIRO 
de 2020 

 
 
 
 

51 

 

2. Aprovar os Trabalhos a Mais da Empreitada 
de Remodelação dos Edifícios e Espaços 
Exteriores do Bairro Municipal da Quinta da 
Fonte, Apelação, realizada sob o número de 
processo 07.02.D.20 - DH/D/4/2017, no 
montante total de 93.234,35 € (noventa e três 
mil duzentos e trinta e quatro euros e trinta e 
cinco cêntimos), a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, conforme informação n.º 
48/DH/AGPH/AB, de 2019.12.10, 
E/136827/2019; 

 
3. A delegação de competências no Presidente 

da Câmara Municipal, para a aprovação da 
minuta do Contrato Adicional, ao abrigo das 
disposições conjugadas dos artigos 109.º e 
98.º do CCP. 

 
 

Loures, 7 de janeiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista e pelo Partido Social 
Democrata, e os votos a favor do Sr. 
Presidente da Câmara, do Sr. Vice-Presidente e 
dos Srs. Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
PRESIDÊNCIA 

 
 

DESPACHO n.º 249/2019 
 

de 30 de dezembro de 2019 
 

Cessação da designação 
em comissão de serviço 

da Técnica Superior 
Ana João dos Santos Gaiolas 
no cargo de Chefe da Unidade 

de Sustentabilidade Ambiental (USA) 
 

(registo E/142896/2019, de 30.12.2019) 
 

Atendendo à aprovação da Estrutura Orgânica da 
Câmara Municipal de Loures, publicada através do 
Despacho n.º 9712/2019, em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 205, de 24 de outubro de 2019, 
determino no uso da competência prevista na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de 
dezembro, pela Lei n.º 3- B/2010, de 28 de abril, 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, pela Lei n.º 
128/2015, de 3 de setembro, na redação dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
mandada aplicar à administração local pela Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 82-
B/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro e pela Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro, a cessação da designação em 
comissão de serviço da Técnica Superior Ana 
João dos Santos Gaiolas no cargo de Chefe da 
Unidade de Sustentabilidade Ambiental (USA). 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 31 
de dezembro de 2019. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
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DESPACHO n.º 250/2019 
 

de 30 de dezembro de 2019 
 

Anulação 
dos procedimentos concursais 

de recrutamento e seleção 
para cargo de Direção Intermédia 

de 2.º e 3.º Grau 
 

(registo E/142936/2019, de 30.12.2019) 
 

Considerando que: 
 
Foram publicitados, em Diário da República, 2.ª 
série, números 28 e 117, os Avisos n.ºs 1819/2018 
e 8407/2018, a abertura de procedimentos 
concursais para o provimento dos seguintes 
cargos dirigentes do Município de Loures: 
 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Ação Social Escolar 
 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Economia e lnovação 
 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Equipamentos Coletivos 
 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Estudos e Projetos 
 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Gestão Documental e 
Arquivo 

 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão da Habitação 
 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Intervenção e 
Planeamento Educativo 

 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Infraestruturas 
Rodoviárias e Espaço Público 

 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Intervenção Social e 
Saúde 

 
- Cargo de direção intermédia de 2.º grau, 

Chefe de Divisão de Planeamento e 
Reabilitação Urbana 

 
- Cargo de direção intermédia de 3.º grau, 

Unidade Administrativa de Recursos Humanos 
 

- Cargo de direção intermédia de 3.º grau, 
Unidade de Fiscalização Técnica Urbanística 

 
- Cargo de direção intermédia de 3.º grau, 

Unidade de Igualdade e Cidadania 
 
- Cargo de direção intermédia de 3.º grau, 

Unidade de Serviços do Veterinário Municipal 
 
- Cargo de direção intermédia de 3.º grau, 

Unidade de Turismo 
 
 
Durante o processo de recrutamento surgiram 
necessidades de restruturação da estrutura 
orgânica do Município, pelo que, através do meu 
Despacho n.º 9712/2019, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 205, de 24 de outubro, 
procedeu-se à alteração do Regulamento da 
Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de 
Loures, abrangendo-se deste modo as respetivas 
unidades flexíveis de 2.º e 3.º Grau. 
 
Ao abrigo das competências próprias previstas na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, ambos na sua atual 
redação, e artigos 18.º e 20.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, aplicada às autarquias por força do 
artigo 1.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
ambas na sua versão atualizada e ainda, em 
conformidade com o disposto nos artigos 165.º, 
167.º e 169.º do novo Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, determino a anulação dos 
aludidos procedimentos concursais de 
recrutamento e seleção para cargo de Direção 
Intermédia de 2.º e 3.º Grau. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 31 
de dezembro de 2019. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
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DESPACHO n.º 251/2019 
 

de 30 de dezembro de 2019 
 

Manutenção da designação 
em comissão de serviço 

 
(registo E/142965/2019, de 30.12.2019) 

 
Atendendo à aprovação da Estrutura Orgânica da 
Câmara Municipal de Loures, publicada através do 
Despacho n.º 9712/2019, em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 205, de 24 de outubro de 2019, 
determino no uso da competência prevista na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de 
dezembro, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, pela Lei n.º 
128/2015, de 3 de setembro, na redação dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
mandada aplicar à administração local pela Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 82-
8/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro e pela Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro, que seja mantida a designação em 
comissão de serviço até ao final do período da 
respetiva comissão de serviço dos seguintes 
Técnicos Superiores: 
 
- Luís Jorge Rodrigues de Carvalho no cargo de 

Diretor do Departamento de Planeamento e 
Gestão Urbanística (DPGU) 

 
- João Pedro Alves Oliveira Silva Costa no 

cargo de Chefe da Divisão de Gestão 
Urbanística (DGU) 

 
- Maria Amélia de Jesus Pardal no cargo de 

Diretora do Departamento de Obras 
Municipais (DOM) 

 
- Ana Paula Alves Santos Silva no cargo de 

Diretora do Departamento de Educação (DE) 
 
- Pedro Jorge Borlido Amorim no cargo de 

Diretor do Departamento de Ambiente (DA) 
 
- Rui Miguel Rodrigues Máximo Santos no 

cargo de Chefe da Divisão de Serviços 
Públicos Ambientais (DSPA) 

 
- Madalena Rosário Manso Henriques Rosa 

Neves no cargo de Chefe da Divisão de Zonas 
Verdes e Floresta (DZVF) 

 

- Carla Maria Rodrigues Barra da Silva no cargo 
de Diretora do Departamento de Coesão 
Social e Habitação (DCSH) 

 
- Alfredo Augusto Batista Santos no cargo de 

Diretor do Departamento de Cultura, Desporto 
e Juventude (DCDJ) 

 
- Patrícia Lopes Silva no cargo de Chefe da 

Divisão de Cultura (DC) 
 
- Filipe João Marques Caçapo no cargo de 

Diretor do Departamento de Planeamento 
Financeiro e Aprovisionamento (DPFA) 

 
- Luís Paulo Moreira Jorge Pereira no cargo de 

Chefe da Divisão de Planeamento e Controlo 
de Atividades (DPCA) 

 
- Susana Paula Custódio Santos Fonseca no 

cargo de Chefe da Divisão de Gestão 
Financeira (DGF) 

 
- Paula Cristina Martins Louro no cargo de 

Chefe da Divisão de Contabilidade e 
Património (DCP) 

 
- Viriato Semião Ferreira Aguilar no cargo de 

Chefe da Divisão de Contratação e 
Aprovisionamento (DCA) 

 
- Júlio Esteves Ribeiro no cargo de Diretor do 

Departamento de Gestão e Modernização 
Administrativa (DGMA) 

 
- Paula Rita Marreiros no cargo de Chefe da 

Divisão de Administração Geral (DAG) 
 
- Paulo José Veríssimo Soares no cargo de 

Chefe da Divisão de Inovação Tecnológica e 
Qualidade (DITQ) 

 
- Carlos Manuel Rio Santos no cargo de Diretor 

do Departamento de Recursos Humanos 
(DRH) 

 
- Cândido Miguel Nascimento Esteves no cargo 

de Chefe da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos (DGRH) 

 
- Adília Maria Ferreira no cargo de Chefe da 

Divisão de Segurança, Saúde Ocupacional e 
Apoio Psicossocial (DSSOAP) 

 
- Carlos Manuel Sousa Gomes no cargo de 

Chefe da Divisão de Atendimento Informação 
e Comunicação (DAIC) 
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- Francisco Manuel Piedade Teixeira no cargo 
de Chefe da Divisão de Transportes e Oficinas 
(DTO) 

 
- Alexandra Maria Carvalho Teixeira Gomes no 

cargo de Chefe da Divisão Jurídico-
Administrativa (DJA) 

 
- Rui Jorge Vitorino Alves no cargo de Chefe da 

Unidade do Serviço Municipal de Proteção 
Civil (SMPC) 

 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 1 
de janeiro de 2020. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

DESPACHO n.º 252/2019 
 

de 30 de dezembro de 2019 
 

Designação em regime de substituição 
 

(registo E/142992/2019, de 30.12.2019) 
 

Atendendo à aprovação da Estrutura Orgânica da 
Câmara Municipal de Loures, publicada através do 
Despacho n.º 9712/2019, em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 205, de 24 de outubro de 2019, e à 
necessidade de funcionamento das novas 
unidades orgânicas aí previstas e no uso da 
competência prevista na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e 
de acordo com o previsto na Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de 
dezembro, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, pela Lei n.º 
128/2015, de 3 de setembro, na redação dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
mandada aplicar à administração local pela Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 82-
B/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro e pela Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro determino: 
 
1- Ao abrigo do n.º 6 do artigo 27.º da Lei n.º 

2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à 
administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, a cessação das designações de 
todos os cargos de dirigentes em regime de 
substituição, até agora vigentes. 

2- Ao abrigo do n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 
2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à 
administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, a designação em regime de 
substituição dos seguintes Técnicos 
Superiores: 

 
- Ana Paula Carvalheiro Pereira Félix no cargo 

de Chefe da Divisão de Planeamento 
Urbanístico (DPU) 

 
- Ana Maria Martins Luís no cargo de Chefe da 

Divisão de Reabilitação Urbana (DRU) 
 
- Anabela Tavares Nunes no cargo de Chefe da 

Divisão de Administração Urbanística (DAU) 
 
- Francisco José Ferreira Santos no cargo de 

Chefe da Divisão de Fiscalização Técnica 
Urbanística e Obras Coercivas (DFTU) 

 
- João José Félix Marques no cargo de Chefe 

da Divisão de Estudos e Projetos (DEP) 
 
- Paulino Miguel Geraldes Reis no cargo de 

Chefe da Divisão de Obras (DO) 
 
- Carla Cristina Vieira Monteiro no cargo de 

Chefe da Divisão de Conservação e 
Manutenção de Equipamentos (DCME) 

 
- Luís Manuel Braz Costa Lopes no cargo de 

Chefe da Divisão de lnfraestruturas (DI) 
 
- Jorge Paulo Pedrosa Simões no cargo de 

Chefe da Unidade de Intervenção no Espaço 
Público (UlEP) 

 
- Ana Raquel Antunes Oliveira Silva no cargo de 

Chefe da Divisão de Intervenção e 
Planeamento Educativo (DIPE) 

 
- Alexandra Marina Amorim Pestana no cargo 

de Chefe da Divisão de Ação Social Escolar 
(DASE) 

 
- Dina Lúcia Gomes Ribeiro no cargo de Chefe 

da Divisão de Intervenção Socioeducativa 
(DISE) 

 
- Ana João Santos Gaiolas no cargo de Chefe 

da Divisão de Energia e Sustentabilidade 
Ambiental (DESA) 

 
- Paula Cristina Ferreira Henriques no cargo de 

Chefe da Divisão de Intervenção Social (DIS) 
 
- Lucília Conceição Caetano Silva Reis no cargo 

de Chefe da Divisão de Habitação (DH) 
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- Maria da Conceição Fernandes Antunes no 
cargo de Chefe da Divisão de Gestão e 
Promoção da Saúde (DGPS) 

 
- Amélia Matos Oliveira Teodoro Reis Fançony 

no cargo de Chefe da Unidade da Inclusão e 
Cidadania (UIC) 

 
- Fernando Ribeiro Fernandes no cargo de 

Chefe da Divisão de Desporto (DD) 
 
- Fernanda Maria Cardoso Santos no cargo de 

Chefe da Unidade de Bibliotecas e Leitura 
Pública (UBLP) 

 
- Ana Raquel Mendes da Silva no cargo de 

Chefe da Unidade de Património e Museologia 
(UPM) 

 
- Laura Borges Franco Simões Alves no cargo 

de Chefe da Divisão de Gestão Documental e 
Modernização Administrativa (DGDMA) 

 
- Cristina Maria Jerónimo Lopes Azedo no cargo 

de Chefe da Divisão Administrativa de 
Recursos Humanos (DARH) 

 
- Sandra Maria Ferreira Pereira Martins no 

cargo de Chefe da Divisão de Economia e 
Inovação (DEI) 

 
- Luzia Paula de Carvalho Duque Mendes de 

Sousa Chefe da Unidade de Informação 
Municipal (UIM) 

 
- Rui Manuel Januário Paulo no cargo de Chefe 

da Divisão de Áreas Urbanas de Génese Ilegal 
(DAUGI) 

 
- Vanessa Pacheco Grima no cargo de Chefe 

da Divisão de Serviços Veterinários (DSV) 
 
- Sílvia Cristina Ribeiro Mendes Santos no 

cargo de Chefe da Divisão de Turismo (DT) 
 
 
Ficam os dirigentes designados autorizados a 
optar pelo vencimento ou retribuição base da sua 
função, cargo ou categoria de origem. 
 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 1 
de janeiro de 2020. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 

DESPACHO n.º 1/2020 
 

de 2 de janeiro de 2020 
 

Delegação e Subdelegação de Competências 
 

(registo E/774/2020, de 03.01.2020) 
 

1. Considerando a delegação de competências 
da Câmara Municipal no seu Presidente, 
através da Deliberação n.º 691/2019, 
aprovada na reunião de Câmara de 18 de 
dezembro, e publicitada através do Edital n.º 
192/2019 e no Loures Municipal, Boletim de 
Deliberações e Despachos, Edição n.º 24, de 
18 de dezembro de 2019; 

 
2. Considerando que o artigo 34.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na redação em 
vigor, conjugado com o artigo 44.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo, 
prevê a possibilidade de delegação de parte 
das competências da Câmara no seu 
Presidente, e subsequentemente deste nos 
Vereadores; 

 
3. Considerando que se torna imperioso recorrer 

à figura jurídica da “delegação e subdelegação 
de competências”, a qual constitui um decisivo 
instrumento de desconcentração 
administrativa, destinado a conferir eficácia à 
gestão e resposta útil às mais prementes 
necessidades operacionais, bem como maior 
celeridade na tomada das decisões, mediante 
a formalização de um instrumento único e 
uniformizado com a delegação e 
subdelegação de competências nos Senhores 
Vereadores. 

 
 
Ao abrigo do estatuído no n.º 2 do artigo 36.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
retificada pelas Declarações de Retificação n.º 46-
C/2013, de 01 de novembro e n.º 50-A/2013, de 11 
de novembro, e alterada pela Lei n.º 25/2015, de 
30 de março, Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, Lei 
n.º 7-A/2016, de 30 de março, Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro e Lei n.º 50/2018, de 16 de 
agosto, e do disposto no artigo 44.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro e artigo 
18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, na 
sua atual redação e, tendo igualmente em conta o 
disposto no artigo 3.º do Regulamento da 
Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de 
Loures, delego e subdelego no Senhor Vice-
Presidente e nos Senhores Vereadores abaixo 
mencionados, as competências que me foram 
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delegadas pela Câmara Municipal na sua 52.ª 
Reunião Ordinária, de 18 de dezembro, e as 
minhas competências próprias, relativamente às 
Unidades Orgânicas e Serviços Municipais a 
seguir enumeradas: 

 
I 
 

SR. VICE-PRESIDENTE, PAULO JORGE 
PITEIRA LEÃO 
SR. VEREADOR TIAGO FARINHA MATIAS 
SR. VEREADOR GONÇALO FILIPE VINTÉM 
CAROÇO 
 
A. Observando os seguintes CRITÉRIOS 

GERAIS: 
 
1. O dever de executar e velar pelo cumprimento 

das deliberações da Assembleia e da Câmara 
Municipal; 

 
2. A delegação da competência prevista na 

alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
redação em vigor, a qual abrange a decisão 
de todos os assuntos relacionados com a 
gestão e direção dos recursos humanos afetos 
às respetivas áreas de atividade, com exceção 
de atos relativos à alteração do respetivo 
vínculo contratual, designadamente: 

 
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes 

decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço; 

b) Autorizar férias, mediante os respetivos mapas 
e requerimentos, dos trabalhadores da 
unidade orgânica, e ausências ao serviço por 
pequenos períodos; 

c) Controlar a assiduidade, visando informações, 
mapas e relatórios de assiduidade no âmbito 
do Quadro Normativo do Relógio de Ponto; 

d) Justificar e injustificar faltas no âmbito do 
Serviço; 

e) Autorizar deslocações em serviço no País; 
f) Autorizar a realização e o pagamento de 

trabalho suplementar, conforme o estatuído no 
artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua atual 
redação; 

g) Instaurar procedimentos disciplinares e 
nomear os instrutores dos processos; 

h) Emitir parecer sobre requerimentos referentes 
a mobilidade de recursos humanos. 

 
3. Modificar ou revogar os atos praticados por 

trabalhadores afetos aos serviços sob sua 
responsabilidade, nos termos da alínea c) do 
n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na redação em 
vigor; 

4. Executar as opções do plano e orçamento 
aprovados; 

 
5. Alienar bens móveis; 
 
6. No âmbito das atribuições das Unidades 

Orgânicas distribuídas e no que respeita à 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA, e do disposto 
nas alíneas f) e dd) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na redação em vigor, e na alínea b) 
do n.º 1 do art.º 18.º conjugada com o n.º 2 do 
art.º 29.º ambos do Decreto-Lei n.º 197/99, de 
8 de junho e do artigo 109.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, as competências para autorizar a 
realização de despesas inerentes ao contrato 
a celebrar, nos termos do artigo 36.º do 
mesmo Código, até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros), relativamente à locação, 
aquisição de bens e serviços e empreitadas de 
obras públicas, bem como aprovar os projetos 
e as peças dos procedimentos de formação 
dos contratos, e, também a consequente 
adjudicação, aprovação da minuta do contrato 
e outorga dos consequentes contratos; 

 
6.1. Ainda, no âmbito da Contratação Pública, as 

restantes competências que o citado Código 
dos Contratos Públicos confere ao órgão 
competente para a decisão de contratar, 
entidade adjudicante, contraente público e ao 
dono de obra, e ainda praticar todos os atos 
preparatórios e instrumentais inerentes à fase 
de formação e à fase de execução dos 
contratos. 

 
7. Autorizar a realização de despesas 

orçamentadas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros), com exceção das 
referidas no n.º 2 do art.º 30.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação; 

 
8. Gerir instalações e equipamentos afetos às 

respetivas áreas de atividade; 
 
9. Gestão da utilização de veículos municipais, 

nas respetivas áreas de atividade, nos termos 
definidos no Regulamento de Utilização de 
Veículos Municipais; 

 
10. As necessárias à direção dos procedimentos, 

no âmbito da instrução dos procedimentos 
administrativos em que a Câmara Municipal ou 
o Presidente da Câmara sejam o órgão 
competente para a decisão final, nos termos 
dos n.ºs 1 e 4 do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
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Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, bem 
como para a decisão dos procedimentos 
administrativos, nos termos previstos nos 
artigos 95.º, 131.º, 132.º e 133.º do mesmo 
Código; 

 
11. A prevista no artigo 62.º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, para a emissão de alvarás 
relativamente às áreas atribuídas; 

 
12. As atribuídas ao Presidente da Câmara pelos 

atuais Regulamentos Municipais, nas 
respetivas áreas atribuídas; 

 
13. Conceder licenças policiais e fiscais, nos 

termos da lei, regulamentos e posturas, nas 
áreas cujas funções lhes são atribuídas; 

 
14. Colaborar no apoio a programas e projetos de 

interesse municipal, em parceria com 
entidades da administração central, nos 
domínios sob sua responsabilidade; 

 
15. Assegurar a integração da perspetiva de 

género nas áreas que lhe forem atribuídas; 
 
16. O exercício das demais competências 

legalmente conferidas, tendo em vista o 
prosseguimento normal das atribuições do 
Município; 

 
17. Promover as publicações das deliberações ou 

decisões, nos termos previstos no artigo 56.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na redação em vigor, e do artigo 
19.º do Regimento da Câmara, nos domínios 
da sua responsabilidade; 

 
18. A prevista na alínea l) do n.º 1 do artigo 35.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na redação em vigor, para assinar 
ou visar a correspondência da Câmara 
Municipal com destino a quaisquer entidades, 
exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara e Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses, a menos que, no 
que se refere a esta última individualidade, se 
trate de assuntos correntes em instrução nos 
serviços municipais; 

 
 
 

b) A que constituir, por si, informação, proposta 
ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
B. Ficam o Senhor Vice-Presidente e os 

Senhores Vereadores autorizados a 
procederem às subdelegações das 
competências ora conferidas que, em cada 
caso, se revelem mais adequadas, nos 
dirigentes das respetivas unidades orgânicas, 
nos termos e dentro dos limites estabelecidos 
no artigo 38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação. 

 
C. As competências, ora delegadas e 

subdelegadas, abrangem a prática de todos os 
atos inerentes à determinação do início dos 
procedimentos respetivos, nomeação do 
responsável pela direção do procedimento 
quando for o caso, realização de atos 
instrutórios, notificações e a gestão e 
despacho dos assuntos das respetivas 
unidades orgânicas e, ainda, a prática de 
outros atos e formalidades de caráter 
instrumental necessários ao exercício da 
competência decisória do delegante ou 
subdelegante, bem como a tomada de todas 
as medidas com vista à rápida conclusão dos 
procedimentos e obtenção das decisões 
inerentes. 

 
 
II 
 

SR. VICE-PRESIDENTE, PAULO JORGE 
PITEIRA LEÃO 
 
1. Para além das competências mencionadas no 

Ponto I e das inerentes à gestão das abaixo 
assinaladas unidades orgânicas, tendo em 
vista assegurar o cumprimento da missão que 
às mesmas se encontra atribuída pelo artigo 
33.º da Estrutura Flexível e pelos artigos 10.º e 
12.º da Estrutura Nuclear, bem como pelo 
artigo 44.º, todos do Regulamento da Estrutura 
Orgânica da Câmara Municipal de Loures, são 
delegadas e subdelegadas, genericamente, 
todas as competências em mim delegadas, 
pelas supracitadas deliberações camarárias, 
nas situações em que o SR. VICE-
PRESIDENTE me substituir durante as minhas 
faltas e impedimentos. 
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2. Distribuição de funções relativamente às 
seguintes unidades orgânicas: 

 
- DEPARTAMENTO DE CULTURA, 

DESPORTO E JUVENTUDE (DCDJ) 
- DEPARTAMENTO DE AMBIENTE (DA) 
- DIVISÃO DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS 

(DSV) 
- SERVICO DE POLÍCIA MUNICIPAL (SPM) 
 
 
São-lhe ainda delegadas e subdelegadas as 
competências nas seguintes matérias: 
 
2.1. No âmbito da CULTURA: 
 
a) Assegurar, planear e decidir sobre a 

programação e realização de atividades de 
natureza cultural de interesse público 
municipal; 

 
b) Coordenar e desenvolver parcerias com 

entidades públicas e privadas no sentido de 
promover o desenvolvimento cultural do 
município; 

 
c) Acompanhar e dinamizar o movimento 

associativo municipal e avaliar e decidir sobre 
o interesse público das atividades 
desenvolvidas pelas várias associações do 
Município e sobre os apoios concedidos e a 
conceder. 

 
 
2.2. No âmbito do DESPORTO E JUVENTUDE: 
 
a) Promover e decidir sobre a realização de 

atividades de apoio, informação e 
encaminhamento profissional, escolar, 
comportamental e cultural da população jovem 
do município, nomeadamente através da 
realização de atividades desportivas, culturais 
e de tempos livres; 

 
b) Garantir a realização das políticas e dos 

objetivos municipais para a área da juventude, 
em articulação com os serviços e as 
instituições vocacionadas para esse fim; 

 
c) Apoiar o desenvolvimento e a realização de 

atividades e eventos desportivos; 
 
d) Acompanhar e dinamizar o movimento 

associativo municipal e avaliar e decidir sobre 
o interesse público das atividades 
desenvolvidas pelas várias associações do 
Município e sobre os apoios concedidos e a 
conceder. 

 
 

2.3. No âmbito AMBIENTAL, ZONAS VERDES, 
FLORESTA E SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL: 

 
a) Decidir a limpeza dos espaços públicos 

urbanos; 
 
b) Promover e gerir os espaços florestais de 

acordo com a legislação em vigor e no âmbito 
das competências municipais; 

 
c) No âmbito das competências atribuídas, 

exercer obras por administração direta; 
 
d) Promover ou participar na promoção do 

controlo da poluição sonora, atmosférica, 
hídrica e dos solos, designadamente 
identificando situações de risco e principais 
agentes poluidores e prestando apoio técnico 
na modificação ou adoção de novas práticas 
de melhoria de desempenho ambiental; 

 
e) Gerir os cemitérios e crematório municipais, 

de acordo com o Regulamento dos Cemitérios 
e Crematório Municipais; 

 
f) Promover e gerir os espaços verdes e parques 

municipais e a sua dinamização; 
 
g) Promover ou participar na proteção, 

requalificação ou valorização de áreas de 
interesse natural, incluindo o planeamento, 
limpeza e desassoreamento de linhas de 
água; 

 
h) Exercer as competências previstas na Lei n.º 

20/2009, de 12 de maio, relativas ao 
funcionamento dos gabinetes técnicos 
florestais, bem como outras no domínio da 
prevenção e da floresta, na sua atual redação, 
com exceção das alíneas j) e l) do n.º 2 da 
referida lei, sendo que as alíneas e), g) e h) do 
mesmo número são desenvolvidas 
conjuntamente com o SMPC; 

 
i) Promover e implementar estratégias de 

informação, sensibilização e educação 
ambiental para a população e comunidade 
escolar; 

 
j) Gerir o Centro de Educação Ambiental; 
 
k) Gerir os contratos de abastecimento de água 

relativos a rega de espaços verdes; 
 
l) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, 

de 5 de setembro, na redação em vigor, que 
aprovou o Regime Geral de Gestão de 
Resíduos, na parte não respeitante ao âmbito 
urbanístico; 
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m) As atribuídas pelo artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
12/2019, de 21 de janeiro, nomeadamente 
decidir os pedidos de autorização prévia e 
receber as comunicações prévias das ações 
de arborização e rearborização, com exceção 
das respeitantes a áreas integradas, total ou 
parcialmente na Rede Nacional de Áreas 
Protegidas ou Rede Natura 2000; 

 
n) No âmbito da Contratação Pública e no que 

respeita a empreitadas promovidas pelo 
Departamento de Ambiente, nomeadamente 
no que respeita à execução de obras em 
espaços verdes e parques municipais ou sob 
gestão municipal, cemitérios e crematório 
municipais: 

 
i) As previstas no Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, para autorizar a realização de 
despesas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros), bem como aprovar os 
projetos e as peças dos procedimentos de 
formação dos contratos, e, também a 
consequente adjudicação e aprovação da 
minuta do contrato, bem como outorga dos 
mesmos, e ainda a competência para a 
aplicação de multas apenas, neste caso, para 
as situações em que a multa a aplicar não 
exceda 50% do valor máximo legal ou 
contratualmente previsto; 

 
ii) E, ainda, no âmbito da Contratação Pública e 

no que respeita a empreitadas e dentro dos 
limites assinalados, as restantes competências 
que o citado Código dos Contratos Públicos 
confere ao órgão competente para a decisão 
de contratar, à entidade adjudicante, ao 
Contraente Público e ao dono da obra, e ainda 
os de praticar todos os atos preparatórios e 
instrumentais inerentes à fase de formação e à 
fase de execução dos contratos. 

 
 
2.4. No âmbito da ENERGIA: 
 
a) Decidir e promover atividades de interesse 

público na área da energia; 
 
b) Estudar, propor e implementar parcerias e 

protocolos na área da eficiência energética; 
 
c) Promover uma adequada gestão de energia, 

no âmbito das atividades, serviços e 
equipamentos municipais; 

 
d) Promover ou apoiar atividades de interesse 

público, bem como de parcerias e protocolos 
na área da energia. 

2.5. No âmbito dos SERVIÇOS VETERINÁRIOS: 
 
a) Decidir a realização e praticar os atos legais 

necessários às inspeções periódicas e 
excecionais aos estabelecimentos de 
comércio ou de armazenagem de produtos 
alimentares bem como dos estabelecimentos 
de comércio de produtos não alimentares e de 
prestação de serviços cujo funcionamento 
possa envolver riscos para a segurança das 
pessoas; 

 
b) Praticar todos os atos necessários que visem 

a proteção da saúde pública e da saúde 
pública e bem-estar animal no âmbito das 
competências municipais; 

 
c) Promoção e desenvolvimento de campanhas 

de profilaxia e prevenção, no âmbito da saúde 
pública; 

 
d) Proceder à captura, alojamento e abate de 

canídeos e gatídeos, nos termos da lei; 
 
e) Decidir sobre a deambulação e extinção de 

animais considerados nocivos. 
 
 
2.6. No âmbito da SEGURANÇA E POLÍCIA 

MUNICIPAL: 
 
a) No âmbito da FISCALIZAÇÃO, as 

competências que nos termos legais e 
regulamentares sejam atribuídas à Câmara 
Municipal e ao Presidente da Câmara: 

 
1. A fiscalização dos regulamentos municipais e 

a aplicação das normas legais cuja 
competência de aplicação ou de fiscalização 
seja da competência da Câmara Municipal ou 
do Presidente da Câmara, designadamente no 
domínio de: 

 
1.1. Urbanismo, com ressalva das competências 

de fiscalização técnica urbanística fixadas no 
número 2.3 do Ponto III do presente 
despacho; 

 
1.2. Defesa e proteção da Natureza; 
 
1.3. Ambiente; 
 
1.4. Património cultural. 
 
2. Exercer as competências que o Código da 

Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, 
de 3 de maio, na sua atual redação, e 
legislação complementar estatui no que 
respeita ao procedimento de remoção de 
veículos indevida ou abusivamente 
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estacionados, com exceção do que se refere 
às zonas de estacionamento concessionado; 

 
3. As competências no âmbito do Decreto-lei n.º 

107/2018, de 29 de novembro, quanto à 
regulação e fiscalização em matéria de 
estacionamento nas vias e espaços públicos 
dentro das localidades, para além das 
destinadas a parques e zonas de 
estacionamento, quer fora das localidades, 
que estejam sobre jurisdição municipal, com 
exceção das que se encontrem 
concessionadas; 

 
4. As competências no âmbito do Decreto-Lei n.º 

105/2015, de 25 de agosto, que aprova o 
Regime Jurídico da Atividade de Guarda 
Noturno; 

 
5. Exercer a fiscalização do exercício de 

atividades ruidosas de caráter temporário ou 
proveniente de eventos de diversão e 
desportivos, da competência da Câmara 
Municipal; 

 
6. Executar mandados de notificação. 
 
 
b) No âmbito CONTRAORDENACIONAL, as que 

nos termos legais e regulamentares sejam 
atribuídas à Câmara Municipal e ao Presidente 
da Câmara: 

 
1. Respeitantes à instrução dos processos e 

aplicação de quaisquer sanções 
contraordenacionais; 

 
2. Instauração de processos de contraordenação 

e nomeação dos respetivos instrutores, 
promoção da instrução dos processos de 
contraordenação, prática de todos os atos e 
procedimentos e efetivação das diligências 
necessárias para a sua conclusão; 

 
3. Prática dos atos interlocutórios ou 

instrumentais ao desenvolvimento dos 
processos de contraordenação; 

 
4. Prática de todos os atos subsequentes à 

decisão dos processos de contraordenação, 
nomeadamente o envio para o Ministério 
Público junto do tribunal territorialmente 
competente, quer em sede de impugnação 
judicial, quer em sede de cobrança coerciva 
decorrente da falta de pagamento das coimas 
e custas processuais aplicadas; 

 
5. Colaboração com as autoridades 

administrativas que o solicitem, ordenando a 
realização das diligências requeridas. 

III 
 

SR. VEREADOR TIAGO FARINHA MATIAS 
 
1. Distribuição de funções relativamente às 

seguintes unidades orgânicas: 
 
- DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS 

(DOM) 
- DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E 

GESTÃO URBANÍSTICA (DPGU) 
- DIVISÃO DE TRANSPORTES E OFICINAS 

(DTO) 
- DIVISÃO DE ÁREAS URBANAS DE 

GÉNESE ILEGAL (DAUGI) 
- GABINETE DE PLANEAMENTO (GP) 
 
2. Para além das competências mencionadas no 

Ponto I e das inerentes à gestão das 
assinaladas unidades orgânicas, tendo em 
vista assegurar o cumprimento da missão que 
às mesmas se encontra atribuída pelos artigos 
7.º e 8.º da Estrutura Nuclear, pelos artigos 
31.º e 32.º da Estrutura Flexível e pelo artigo 
39.º, todos do Regulamento da Estrutura 
Orgânica da Câmara Municipal de Loures, 
são-lhe também, delegadas e subdelegadas 
as seguintes: 

 
2.1. No âmbito das OBRAS MUNICIPAIS: 
 
a) Promover a execução e coordenar as obras de 

construção, reconstrução e manutenção: 
 
i. De edifícios municipais; 
ii. Das infraestruturas rodoviárias; 
iii. Equipamentos coletivos e espaços públicos. 
 
b) Executar obras por administração direta; 
 
c) Gerir e decidir sobre os sistemas de circulação 

viária e de estacionamento, nomeadamente no 
que diz respeito à rede viária, vias pedonais e 
cicláveis, sinalização, semaforização e 
estacionamento; 

 
d) Proceder, conjuntamente com o Serviço 

Municipal de Proteção Civil, à elaboração, 
aplicação e avaliação do Plano Municipal de 
Segurança Rodoviária; 

 
e) Promover e coordenar estudos, projetos e 

obras que visem assegurar a manutenção e o 
funcionamento dos equipamentos elétricos e 
eletromecânicos do município ou a cargo 
deste; 
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f) As previstas no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, para autorizar a realização de 
despesas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros), relativas a empreitadas, 
bem como aprovar os projetos e as peças dos 
procedimentos de formação dos contratos, e, 
também a consequente adjudicação e 
aprovação da minuta do contrato, bem como 
outorga dos mesmos, e ainda a competência 
para a aplicação de multas, neste caso, 
apenas para as situações em que a multa a 
aplicar não exceda 50% do valor máximo legal 
ou contratualmente previsto; 

 
i. E, ainda, no âmbito da Contratação Pública e 

no que respeita a empreitadas e até aos 
limites assinalados, as restantes competências 
que o citado Código dos Contratos Públicos 
confere ao órgão competente para a decisão 
de contratar, à entidade adjudicante, ao 
Contraente Público e ao dono da obra, e ainda 
os de praticar todos os atos preparatórios e 
instrumentais inerentes à fase de formação e à 
fase de execução dos contratos; 

 
ii. As previstas no Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de 

março, na parte aplicável a procedimentos 
eventualmente existentes, até ao limite 
assinalado na presente alínea. 

 
g) Decidir sobre o estacionamento de veículos 

nas vias públicas e demais lugares públicos; 
 
h) As atribuídas à Câmara e ao Presidente da 

Câmara pelo Decreto-Regulamentar n.º 2-
A/2005, de 24 de março e pelo Decreto-Lei n.º 
44/2005, de 23 de fevereiro, relativo à 
utilização das vias públicas para a realização 
de atividades de caráter desportivo, festivo ou 
outras que possam afetar o trânsito normal, 
bem como pelo Regulamento de Sinalização 
do Trânsito aprovado pelo Decreto-
Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de outubro, 
alterado pelos Decretos-Regulamentares n.ºs 
41/2002, de 20 de agosto, 13/2003, de 26 de 
junho, 2/2011, de 3 de março e 6/2019, de 22 
de outubro e pelo Decreto-Lei n.º 39/2010, de 
26 de abril, e pela Retificação n.º 9-D/2003, de 
18 de junho; 

 
i) As atribuídas à Câmara e ao Presidente da 

Câmara pelo Regulamento de Obras e 
Trabalhos na Via Pública relativo à 
construção, instalação, uso e conservação de 
infraestruturas no Município de Loures, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
45, de 5 de março de 2013; 

 

j) As atribuídas no âmbito do Regime de Acesso 
à Atividade e ao Mercado dos Transportes em 
Táxi, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 
11 de agosto na sua redação atual; 

 
k) As atribuídas no âmbito do Decreto-Lei n.º 

100/2018, de 28 de novembro, que transfere 
competências no domínio das vias de 
comunicação, quanto à gestão dos troços de 
estrada, equipamentos e infraestruturas 
transferidas para a gestão do município. 

 
 
2.2. No âmbito do PLANEAMENTO E GESTÃO 

URBANÍSTICA: 
 
a) As estabelecidas nas alíneas j) e k) do n.º 2 do 

art.º 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na redação em vigor, de: 

 
1. Conceder autorizações de utilização de 

edifícios; 
 
2. Embargar e ordenar a demolição de quaisquer 

obras, construções ou edificações, efetuadas 
por particulares ou pessoas coletivas, nos 
seguintes casos: 

 
 
2.1. Sem licença ou na falta de qualquer outro 

procedimento de controlo prévio, legalmente 
previsto ou com inobservância das condições 
neles constantes; 

 
2.2. Com violação dos regulamentos, das posturas 

municipais, de medidas preventivas, de 
normas provisórias, de áreas de construção 
prioritária, de áreas de desenvolvimento 
urbano prioritário ou de planos municipais de 
ordenamento do território plenamente 
eficazes. 

 
b) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição 

total ou parcial ou beneficiação de construções 
que ameacem ruína ou constituam perigo para 
a saúde ou segurança das pessoas; 

 
c) Exercer o controlo prévio, designadamente 

nos domínios da construção, reconstrução, 
conservação ou demolição de edifícios, assim 
como relativamente aos estabelecimentos 
insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; 

 
d) Assegurar, com caráter transitório e até à 

integral implementação e operacionalização 
de todos os serviços de atendimento e 
informação aos cidadãos de acordo com a 
nova estrutura orgânica municipal em vigor, a 
receção, registo e encaminhamento dos 
pedidos e dos documentos apresentados no 
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âmbito do controlo prévio de operações 
urbanísticas, de licenciamento e/ou 
autorizações relativos a matérias atribuídas 
aos respetivos serviços que integram o 
Departamento de Planeamento e Gestão 
Urbanística, incluindo a prestação de 
atendimento aos munícipes e cidadãos que se 
revele necessário no âmbito das competências 
que lhe são delegadas e subdelegadas; 

 
e) As previstas pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de dezembro, que aprovou o Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, na 
redação em vigor, que foram delegadas pela 
Câmara Municipal no Presidente e as 
expressamente conferidas pelo referido 
Regime Jurídico ao Presidente, 
nomeadamente, as que se reportam às 
seguintes disposições legais: 

 
1. Conceder as licenças administrativas ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º, 
respeitantes a: 

 
a) obras de urbanização e os trabalhos de 

remodelação de terrenos em área não 
abrangida por operação de loteamento, 
previstas na alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º; 

 
b) obras de construção, de alteração ou de 

ampliação em área não abrangida por 
operação de loteamento ou por plano de 
pormenor, previstas na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 4.º; 

 
c) obras de conservação, reconstrução, 

ampliação, alteração ou demolição de imóveis 
classificados ou em vias de classificação, bem 
como de imóveis integrados em conjuntos ou 
sítios classificados ou em vias de 
classificação, e as obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração exterior ou 
demolição de imóveis situados em zonas de 
proteção de imóveis classificados ou em vias 
de classificação, previstas na alínea d) do n.º 2 
do artigo 4.º; 

 
d) obras de reconstrução das quais resulte um 

aumento da altura da fachada ou do número 
de pisos, previstas na alínea e) do n.º 2 do 
artigo 4.º; 

 
e) obras de demolição das edificações que não 

se encontrem previstas em licença de obras 
de reconstrução, previstas na alínea f) do n.º 2 
do artigo 4.º; 

 
 
 
 

f) obras de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração ou demolição de imóveis em áreas 
sujeitas a servidão administrativa ou restrição 
de utilidade pública, previstas na alínea h) do 
n.º 2 do artigo 4.º; 

 
g) operações urbanísticas das quais resulte a 

remoção de azulejos de fachada, 
independentemente da sua confrontação com 
a via pública ou logradouros, prevista na 
alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º; 

 
h) as demais operações urbanísticas que não 

estejam sujeitas a comunicação prévia ou 
isentas de controlo prévio, nos termos do 
disposto na alínea j) do n.º 2 do artigo 4.º. 

 
 
2. Conceder autorização de utilização de 

edifícios ou suas frações, bem como a 
alteração da utilização dos mesmos, ao abrigo 
do disposto no n.º 5 do artigo 4.º e no n.º 3 do 
artigo 5.º; 

 
3. Aprovar, ao abrigo do disposto no n.º 4 do 

artigo 5.º, pedidos de informação prévia, nos 
termos do artigo 14.º; 

 
4. Certificar a verificação dos requisitos do 

destaque, para efeitos do registo predial da 
parcela destacada, nos termos do disposto no 
n.º 9 do artigo 6.º; 

 
5. Emitir parecer prévio não vinculativo, nas 

situações e no prazo fixado, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 7.º; 

 
6. Dirigir a instrução do procedimento, sem 

prejuízo das competências do gestor do 
procedimento, nos termos do n.º 2 do art.º 8.º; 

 
7. Decidir no âmbito do saneamento e 

apreciação liminar, nos termos do artigo 11.º; 
 
8. Certificar a promoção das consultas a 

entidades externas, nos termos do disposto no 
n.º 12 do artigo 13.º; 

 
9. Proceder às notificações, nos termos e para 

os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 14.º e no 
n.º 3 do artigo 65.º; 

 
10. Decidir sobre os pedidos de informação 

prévia, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 16.º, bem como os atos constantes dos 
n.ºs 2 e 3 do mesmo artigo; 

 
11. Decidir sobre o projeto de arquitetura, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 20.º; 
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12. Decidir sobre a prorrogação do prazo, nos 
termos do n.º 5 do art.º 20.º; 

 
13. Promover a consulta pública para efeitos do 

disposto nos artigos 22.º e n.º 2 do 27.º, nos 
termos e condições fixados no regulamento 
municipal; 

 
14. Decidir sobre os pedidos de licenciamento, 

nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do 
n.º 1 do artigo 23.º, relativos a obras de 
urbanização e obras previstas nas alíneas c) a 
f) do n.º 2 do artigo 4.º; 

 
15. Aprovar licença parcial para construção de 

estrutura para as obras previstas nas alíneas 
c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 23.º; 

 
16. Celebrar contratos com os requerentes que se 

comprometam a assegurar as infraestruturas 
necessárias à obra, nos termos do disposto 
nos n.ºs 3 e 4 do artigo 25.º; 

 
17. Promover a atualização de documentos nos 

procedimentos de alteração à licença, nos 
termos do disposto no n.º 6 do artigo 27.º; 

 
18. Aprovar alterações à licença de loteamento, 

com ou sem variação do número de lotes, que 
se traduzam na variação das áreas de 
implantação, de construção ou variação do 
número de fogos até 3%, nos termos e 
condições definidas no n.º 8 do artigo 27.º; 

 
19. Fiscalizar e inviabilizar a execução das 

operações urbanísticas objeto de 
comunicação prévia e promover as medidas 
necessárias à reposição da legalidade 
urbanística, quando se verifique que não 
foram cumpridas as normas e condicionantes 
legais e regulamentares, ou que estas não 
tenham sido precedidas de pronúncia das 
entidades externas competentes ou que com 
elas não se conformem, nos termos do 
disposto nos n.ºs 8 e 9 do artigo 35.º; 

 
20. Definir no alvará ou instrumento notarial, as 

parcelas afetas aos domínios público e privado 
do município, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 44.º; 

 
21. Liquidar as compensações urbanísticas 

previstas nos artigos 44.º e 57.º; 
 
22. Emitir as certidões, nos termos do disposto 

nos n.ºs 2 e 3 do artigo 49.º; 
 
 
 

23. Estabelecer as condições e o prazo de 
execução das obras de urbanização, bem 
como a sua alteração, nos termos do disposto 
nos n.ºs 1 e 7 do artigo 53.º; 

 
24. Fixar as condições e prazo de execução de 

obras, nos termos do disposto nos artigos 57.º 
e 58.º; 

 
25. Fixar prazo, por motivo de interesse público 

devidamente fundamentado, para a execução 
faseada de obras, nos termos previstos no n.º 
1 do artigo 59.º; 

 
26. Determinar a realização de vistoria com vista a 

concessão de autorização de utilização, nos 
termos definidos no n.º 2 do artigo 64.º; 

 
27. Designar técnicos, nos termos e nas 

condições previstas na lei, para a constituição 
da comissão de realização de vistoria, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 65.º; 

 
28. Proceder à certificação para efeitos de 

constituição de propriedade horizontal prevista 
no n.º 3 do artigo 66.º; 

 
29. Declarar as caducidades previstas no artigo 

71.º, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo; 
 
30. Revogar a licença de operações urbanísticas, 

nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 73.º; 
 
31. Emitir o alvará para a realização das 

operações urbanísticas e conceder 
prorrogação do prazo para o interessado 
requerer a respetiva emissão, nos termos do 
art.º 75.º e n.º 2 do artigo 76.º; 

 
32. Proceder ao averbamento no caso de 

substituição do titular do alvará, nos termos 
definidos no n.º 7 do artigo 77.º; 

 
33. Publicitar a emissão do alvará de licença de 

loteamento, nos termos do n.º 2 do artigo 78.º; 
 
34. Proceder à apreensão de alvarás cassados, 

nos termos do n.º 4 do artigo 79.º; 
 
35. Decidir sobre o pedido de execução de 

trabalhos de demolição ou de escavação e 
contenção periférica, nos termos do n.º 1 do 
artigo 81.º; 

 
36. Promover a execução de obras, nos termos do 

disposto no n.º 1 do artigo 84.º; 
 
37. Acionar as cauções, nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 84.º; 
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38. Proceder ao levantamento do embargo, nos 
termos previstos no n.º 4 do artigo 84.º; 

 
39. Emitir, oficiosamente, alvará, nos termos 

previstos no n.º 4 do artigo 84.º e n.º 9 do 
artigo 85.º; 

 
40. Fixar prazo para a prestação de caução 

destinada a garantir a limpeza e reparação de 
danos causados em infraestruturas públicas, 
nos termos previstos no artigo 86.º; 

 
41. Determinar a execução de obras necessárias 

à correção de más condições de segurança ou 
de salubridade ou de conservação 
necessárias à melhoria do arranjo estético, 
nos termos do n.º 2 do artigo 89.º e alínea a) 
do n.º 3 do artigo 102.º; 

 
42. Ordenar ou determinar a demolição, total ou 

parcial, das construções que ameacem ruína 
ou ofereçam perigo para a saúde e para 
segurança das pessoas, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 89.º e alínea b) do 
n.º 3 do artigo 102.º; 

 
43. Emitir as certidões a que aludem os n.ºs 5 e 6 

do artigo 89.º; 
 
44. Nomear técnicos para efeitos de vistoria 

prévia, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 90.º; 

 
45. Tomar posse administrativa de imóveis para 

efeitos de obras coercivas, nos termos 
previstos no n.º 1 do artigo 91.º; 

 
46. Ordenar o despejo administrativo dos prédios 

ou parte dos prédios, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 92.º e nos n.ºs 2 
e 4 do artigo 109.º; 

 
47. Contratar com empresas privadas para efeitos 

de fiscalização, nos termos do disposto no n.º 
5 do artigo 94.º e de acordo com os limites 
estabelecidos para autorização de realização 
de despesa nos termos do n.º 6 do Ponto I do 
presente Despacho; 

 
48. Exercer a fiscalização, designadamente 

ordenando inspeções e vistorias, nos termos 
dos artigos 94.º a 96.º; 

 
49. Adotar as medidas adequadas de tutela e 

restauração da legalidade urbanística, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 102.º; 

 
50. Proceder à notificação e fixação de prazo, nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 102.º-A; 

51. Solicitar a entrega de documentos e 
elementos, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 3 do artigo 102.º-A; 

 
52. Fornecer a informação sobre os termos em 

que se deve processar a legalização de 
operações urbanísticas, prevista no n.º 6 do 
artigo 102.º-A; 

 
53. Proceder, oficiosamente, à legalização de 

operações urbanísticas e exigir o pagamento 
das respetivas taxas fixadas em regulamento 
municipal, nos termos do disposto no n.º 8 do 
artigo 102.º-A; 

 
54. Proceder ao embargo de obras de 

urbanização de edificação ou de demolição, 
bem como quaisquer trabalhos de 
remodelação de terrenos, nos termos do n.º 1 
do artigo 102.º-B; 

 
55. Promover a realização dos trabalhos de 

correção ou alteração por conta do titular da 
licença ou do apresentante da comunicação 
prévia, nos termos previstos no n.º 1 e n.º 3 do 
artigo 105.º; 

 
56. Ordenar a demolição total ou parcial da obra 

ou a reposição do terreno, nos termos do 
artigo 106.º; 

 
57. Determinar a posse administrativa e a 

execução coerciva, nos termos do artigo 107.º; 
 
58. Decidir o meio de cobrança das quantias 

relativas a despesas com a realização de 
obras coercivas, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do 
artigo 108.º; 

 
59. Praticar todos os atos necessários à execução 

do arrendamento forçado previstos no artigo 
108.º-B; 

 
60. Ordenar e fixar prazo para a cessação de 

utilização de edifícios ou de suas frações, nos 
termos do n.º 1 do artigo 109.º; 

 
61. Prestar a informação, nos termos e para os 

efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 110.º; 
 
62. Fixar, no mínimo, um dia por semana para que 

os serviços estejam disponíveis aos cidadãos 
para a apresentação de eventuais pedidos de 
esclarecimento ou de informação ou 
reclamações, nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 110.º; 

 
63. Autorizar o pagamento fracionado das taxas, 

nos termos previstos no n.º 2 do artigo 117.º; 
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64. Manter atualizada a relação dos instrumentos 
jurídicos previstos no artigo 119.º; 

 
65. Prestar informações sobre processos relativos 

a operações urbanísticas, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 120.º; 

 
66. Enviar mensalmente os elementos estatísticos 

para o Instituto Nacional de Estatística, nos 
termos do n.º 1 do artigo 126.º. 

 
 
f) As delegadas pela Câmara no Presidente e as 

expressamente conferidas ao Presidente, 
relativas aos processos de urbanismo aos 
quais se aplica o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação anterior ao Decreto-
Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro; 

 
g) Participar ao Ministério Público os crimes de 

desobediência, resultantes do não 
cumprimento de embargos, ou outras 
notificações no âmbito da reposição da 
legalidade urbanística; 

 
h) As atribuídas à Câmara e ao Presidente da 

Câmara pelo Regulamento de Obras e 
Trabalhos na Via Pública relativo à 
construção, instalação, uso e conservação de 
infraestruturas no Município de Loures, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
45, de 5 de março de 2013, na parte referente 
ao urbanismo; 

 
i) Nos casos em que seja ainda aplicável, as 

competências atribuídas pelo n.º 1 do artigo 
2.º, artigo 7.º, n.º 2 do artigo 9.º, artigos 12.º, 
15.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, n.ºs 2 e 6 do artigo 
23.º, n.º 4 do artigo 27.º, artigo 30.º, n.º 1 do 
artigo 32.º, artigos 33.º e 35.º, n.º 2 do artigo 
36.º, artigos 38.º e 41.º, n.º 2 do artigo 47.º, 
artigos 50.º e 50.º-A, artigos 51.º, 54.º e 55.º, 
n.º 6 do artigo 62.º, artigo 63.º, 65.º, 68.º e 72.º 
do Regime Jurídico do Licenciamento 
Municipal de Obras Públicas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de novembro; 

 
j) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição 

total ou parcial da obra ou a beneficiação de 
construções que ameacem ruína ou 
constituam perigo para a saúde ou segurança 
das pessoas, incluindo as previstas no 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38382, de 7 de 
agosto de 1951, na sua atual redação, 
designadamente as dos artigos 7.º, 8.º, 12.º, 
21.º, 26.º, 58.º § único, 60.º § único, 61.º, 63.º, 
78.º, 82.º, 124.º, 125.º, 136.º, 137.º e 139.º; 

 
 

k) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 224/2015, de 9 de outubro, que estabelece 
o Regime Jurídico da Segurança Contra 
Incêndios em Edifícios; 

 
l) Realizar vistorias, executar, de forma 

exclusiva ou participada, a atividade 
fiscalizadora atribuída por lei e nos termos por 
esta definidos, incluindo fiscalizar e aplicar 
sanções em matéria de segurança contra risco 
de incêndio; 

 
m) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 39/2008, de 

7 de março, que aprovou o Regime Jurídico da 
Instalação, Exploração e Funcionamento dos 
Empreendimentos Turísticos, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 80/2017, de 
30 de junho, bem como as atribuídas pelo 
Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, 
alterado pela Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto, 
que aprovou o Regime Jurídico da Exploração 
dos Estabelecimentos de Alojamento Local; 

 
n) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 80/2017, de 

30 de junho, que implementa as medidas 
“Simplex ÷ - Licenciamentos Turísticos + 
Simples”; 

 
o) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 267/2002, 

de 26 de novembro, alterado pelo Decretos-
Leis n.º 389/2007, de 30 de novembro, 
31/2008, de 25 de fevereiro, 195/2008, de 6 de 
outubro, 217/2012, de 09 de outubro e pela Lei 
n.º 15/2015, de 16 de fevereiro, que 
estabelece os procedimentos e define as 
competências para efeitos de Licenciamento e 
Fiscalização de Instalações de 
Armazenamento de Produtos de Petróleo e 
Instalações de Postos de Abastecimento de 
Combustíveis; 

 
p) As atribuídas pelo Anexo ao Decreto-Lei n.º 

10/2015, de 16 de janeiro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 102/2017, de 23 de agosto e 
pela Lei n.º 15/2018, de 27 de março, que 
aprovou o Regime Jurídico de Acesso e 
Exercício de Atividades de Comércio, Serviços 
e Restauração (RJAEACSR), no que se refere 
aos aspetos de natureza urbanística; 

 
q) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, 

de 5 de setembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 173/2008, de 
26 de agosto, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de 
dezembro, pelos Decretos-Leis n.º 183/2009, 
de 10 de agosto e n.º 73/2011, de 17 de junho, 
pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, 
Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, pelo 
Decreto-Lei n.º 103/2015, de 15 de junho e 
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pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de maio, pelo 
Decreto-Lei n.º 71/2016 de 04 de novembro, 
pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de 
dezembro e pela Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro, que aprovou o Regime Geral da 
Gestão de Resíduos, referentes ao âmbito 
urbanístico; 

 
r) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 163/2006, 

de 8 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
136/2014, de 9 de setembro, pelo Decreto-Lei 
n.º 125/2017, de 04 de outubro e pelo Decreto-
Lei n.º 95/2019, de 18 de julho, que aprovou o 
Regime da Acessibilidade aos Edifícios e 
Estabelecimentos que recebem público, vias 
públicas e edifícios habitacionais; 

 
s) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 118/2013, 

de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
68-A/2015, de 30 de abril, Decreto-Lei n.º 
194/2015, de 14 de setembro, Decreto-Lei n.º 
251/2015, de 25 de novembro, Decreto-Lei n.º 
28/2016, de 23 de junho, pela Lei n.º 52/2018, 
de 20 de agosto e pelo Decreto-Lei n.º 
95/2019, de 18 de julho, que aprovou o 
Sistema de Certificação Energética de 
Edifícios, o Regulamento de Desempenho 
Energético dos Edifícios de Habitação e o 
Regulamento de Desempenho Energético dos 
Edifícios de Comércio e Serviços; 

 
t) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 309/2002, 

de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 141/2009, de 16 de junho, Decreto-Lei n.º 
268/2009, de 29 de setembro, Decreto-Lei n.º 
48/2011, de 01 de abril e pelo Decreto-Lei n.º 
204/2012, de 29 de agosto, que aprovou o 
Regime da Instalação e Funcionamento dos 
Recintos de Espetáculos e Divertimentos 
Públicos, com exceção para o licenciamento 
da instalação de recintos itinerantes e 
improvisados, cabendo-lhe igualmente 
designar os técnicos para integrar a comissão 
de vistorias; 

 
u) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 146/2006, 

de 31 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, 
de 17 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 18/2007, de 16 de março e com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
278/2007, de 1 de agosto, que aprovou o 
Regulamento Geral do Ruído; 

 
v) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 169/2012, 

de 1 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
73/2015, de 11 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 
39/2018, de 11 de junho e pelo Decreto-Lei n.º 
20/2019, de 30 de janeiro, que cria o Sistema 
de Indústria Responsável; 

 

w) As conferidas pelo Decreto-Lei n.º 320/2002, 
de 28 de dezembro, com a redação conferida 
pela Lei n.º 65/2013, de 27 de agosto, que 
estabelece o Regime de Manutenção e 
Inspeção de Ascensores, Monta-Cargas, 
Escadas Mecânicas e Tapetes Rolantes; 

 
x) As conferidas pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, 

de 23 de outubro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 32/2012, de 14 de 
agosto e pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 
de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 88/2017, de 
27 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 66/2019, de 
21 de maio, relativa ao Regime Jurídico da 
Reabilitação Urbana; 

 
y) As atribuídas no âmbito do Decreto-Lei n.º 

105/2018, de 29 de novembro, quanto à 
decisão de gestão e execução de programas, 
de âmbito nacional e regional, no que se 
refere à reabilitação urbana; 

 
z) As previstas no Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 

de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
141/2012, de 11 de julho, e pelo Decreto-Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que simplifica o 
regime de acesso e “Licenciamento Zero”, no 
que se refere aos aspetos de natureza 
urbanística; 

 
aa) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 165/2014, 

de 5 de novembro, com exceção da prevista 
na alínea a) do n.º 4 do artigo 5.º, ressalvando 
o estabelecido na alínea e) do número 2.4. do 
Ponto III do presente Despacho; 

 
bb) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 

de maio, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 
10/2015, de 16 de janeiro, que aprovou o 
Regime de Horários de Funcionamento aos 
Estabelecimentos Comerciais; 

 
cc) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 

de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
47/2014, de 24 de março e Decreto-Lei n.º 
179/2015, de 27 de agosto, pela Lei n.º 
37/2017, de 02 de junho e pelo Decreto-Lei n.º 
152-B/2017, de 11 de dezembro e Lei n.º 
71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Regime Jurídico da Avaliação de Impacte 
Ambiental; 

 
dd) No âmbito da Contratação Pública e no que 

respeita à execução de obras coercivas 
promovidas pelo Departamento de 
Planeamento e Gestão Urbanística: 
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i. As previstas no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, para autorizar a realização de 
despesas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros), bem como aprovar os 
projetos e as peças dos procedimentos de 
formação dos contratos, e, também a 
consequente adjudicação e aprovação da 
minuta do contrato, bem como outorga dos 
mesmos, e ainda a competência para a 
aplicação de multas apenas, neste caso, para 
as situações em que a multa a aplicar não 
exceda 50% do valor máximo legal ou 
contratualmente previsto; 

 
ii. E, ainda, no âmbito da Contratação Pública e 

no que respeita à execução de obras 
coercivas e dentro dos limites assinalados, as 
restantes competências que o citado Código 
dos Contratos Públicos confere ao órgão 
competente para a decisão de contratar, à 
entidade adjudicante, ao Contraente Público e 
ao dono da obra, e ainda os de praticar todos 
os atos preparatórios e instrumentais inerentes 
à fase de formação e à fase de execução dos 
contratos. 

 
 
2.3. No âmbito da FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

URBANÍSTICA e OBRAS COERCIVAS: 
 
a) Assegurar e efetuar as ações de fiscalização e 

inspeção das operações urbanísticas sujeitas 
a licenciamento, comunicação prévia ou 
autorização de utilização, nos termos do 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação; 

 
b) Assegurar e efetuar as vistorias no âmbito do 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 
e Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas; 

 
c) Assegurar e efetuar as ações de fiscalização e 

inspeção, bem como as vistorias, no âmbito do 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana e 
Instrumento Financeiro para a Reabilitação e 
Revitalização Urbanas; 

 
d) Propor, no âmbito das operações urbanísticas, 

o embargo parcial, ou total, das obras, 
lavrando o respetivo auto, procedendo à 
intimação para reposição da legalidade, assim 
como à execução de obras de conservação e 
limpeza dos prédios, nos termos do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação; 

 
 
 
 

e) Participar ao Ministério Público os crimes de 
desobediência, resultantes do não 
cumprimento de embargos, ou outras 
notificações no âmbito da reposição da 
legalidade urbanística; 

 
f) Propor, promover e assegurar no âmbito das 

operações urbanísticas, a execução de 
intervenções coercivas, aprovadas 
superiormente, e a posse administrativa dos 
prédios onde se irão realizar essas 
intervenções, efetuando as vistorias e 
respetivos autos, nos termos do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação e 
vistorias para a Caracterização Urbana; 

 
g) Lançar procedimentos de contratação pública 

para intervenções coercivas e proceder à sua 
fiscalização; 

 
h) Verificar o cumprimento das obrigações dos 

promotores e dos contraentes, previstas na lei 
ou nos contratos de natureza urbanística; 

 
i) Assegurar a fiscalização das instalações de 

abastecimento de combustíveis; 
 
j) Propor a cassação dos alvarás, no âmbito das 

operações urbanísticas da competência do 
serviço, nos casos previstos na lei; 

 
k) Assegurar o saneamento liminar e apreciação 

liminar no âmbito das autorizações ou 
alterações de utilização. 

 
 
2.4. No âmbito das ÁREAS URBANAS DE 

GÉNESE ILEGAL: 
 
a) As atribuídas pela Lei n.º 91/95, de 2 de 

setembro, na sua atual redação, que 
estabelece o Regime Excecional para a 
Reconversão Urbanística das Áreas Urbanas 
de Génese Ilegal: 

 
1. Efetuar requerimentos de certidão de prédio 

ou prédios em AUGI na Conservatória do 
Registo Predial, nos termos definidos no n.º 3 
do artigo 9.º; 

 
2. Indicar o representante da Câmara nas 

Assembleias de Proprietários das 
Administrações Conjuntas, nos termos do n.º 4 
do artigo 9.º; 

 
3. Aceitar a documentação relativa à gestão 

financeira das AUGI, ao abrigo do n.º 8 do 
artigo 16.º-C; 
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4. Dispensar a apresentação de projetos das 
redes viária, de eletricidade, de águas, de 
esgotos e de arranjos de espaço exteriores, 
bem como o faseamento da sua execução, 
nos termos definidos no n.º 3 do artigo 18.º; 

 
5. Solicitar elementos instrutórios em falta, nos 

termos definidos no artigo 19.º; 
 
6. Proceder à realização de vistorias, nos termos 

definidos no n.º 1 do artigo 22.º; 
 
7. Emitir alvará de loteamento, ao abrigo do 

artigo 29.º; 
 
8. Proceder ao licenciamento condicionado de 

obras particulares conformes com o projeto de 
loteamento aprovado, nos termos definidos no 
artigo 51.º; 

 
9. Emitir parecer sobre a constituição de 

compropriedade ou a ampliação do número de 
compartes de prédios rústicos, ao abrigo do 
artigo 54.º. 

 
 
b) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição 

total ou parcial da obra ou a beneficiação de 
construções que ameacem ruína ou 
constituam perigo para a saúde ou segurança 
das pessoas, incluindo as previstas no 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38382, de 7 de 
agosto de 1951, na sua atual redação, 
designadamente, as dos artigos 7.º, 8.º, 12.º, 
21.º, 26.º, 58.º § único, 60.º § único, 61.º, 63.º, 
78.º, 82.º, 124.º, 125.º, 136.º, 137.º e 139.º; 

 
c) As atribuídas pelo Decreto-Lei n.º 163/2006, 

de 8 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
136/2014, de 09 de setembro, e pelo Decreto-
Lei n.º 125/2017, de 04 de outubro, que 
aprovou o Regime da Acessibilidade aos 
Edifícios e Estabelecimentos que Recebem 
Público, Via Pública e Edifícios Habitacionais; 

 
d) As previstas pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de dezembro, que aprovou o Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, na 
redação em vigor, que foram delegadas pela 
Câmara Municipal no Presidente e as 
expressamente conferidas pelo referido 
Regime Jurídico ao Presidente, 
nomeadamente as que se reportam às 
seguintes disposições legais: 

 
1. Conceder as licenças administrativas ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º, 
respeitantes a: 

 

a) Obras de urbanização e os trabalhos de 
remodelação de terrenos em área não 
abrangida por operação de loteamento, 
previstas na alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º; 

 
b) Obras de construção, de alteração ou de 

ampliação em área não abrangida por 
operação de loteamento ou por plano de 
pormenor, previstas na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 4.º; 

 
c) Obras de conservação, reconstrução, 

ampliação, alteração ou demolição de imóveis 
classificados ou em vias de classificação, bem 
como de imóveis integrados em conjuntos ou 
sítios classificados ou em vias de 
classificação, e as obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração exterior ou 
demolição de imóveis situados em zonas de 
proteção de imóveis classificados ou em vias 
de classificação, previstas na alínea d) do n.º 2 
do artigo 4.º; 

 
d) Obras de reconstrução das quais resulte um 

aumento da altura da fachada ou do número 
de pisos, previstas na alínea e) do n.º 2 do 
artigo 4.º; 

 
e) Obras de demolição das edificações que não 

se encontrem previstas em licença de obras 
de reconstrução, previstas na alínea f) do n.º 2 
do artigo 4.º; 

 
f) Obras de construção, reconstrução, 

ampliação, alteração ou demolição de imóveis 
em áreas sujeitas a servidão administrativa ou 
restrição de utilidade pública, previstas na 
alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º; 

 
g) Operações urbanísticas das quais resulte a 

remoção de azulejos de fachada, 
independentemente da sua confrontação com 
a via pública ou logradouros, previstas na 
alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º; 

 
h) As demais operações urbanísticas que não 

estejam sujeitas a comunicação prévia ou 
isentas de controlo prévio, nos termos do 
disposto na alínea j) do n.º 2 do artigo 4.º. 

 
 
2. Conceder autorização de utilização de 

edifícios ou suas frações, bem como a 
alteração da utilização dos mesmos, ao abrigo 
do disposto no n.º 5 do artigo 4.º e no n.º 3 do 
artigo 5.º; 

 
3. Aprovar, ao abrigo do disposto no n.º 4 do 

artigo 5.º, pedidos de informação prévia, nos 
termos do artigo 14.º; 
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4. Certificar a verificação dos requisitos do 
destaque, para efeitos do registo predial da 
parcela destacada, nos termos do disposto no 
n.º 9 do artigo 6.º; 

 
5. Emitir parecer prévio não vinculativo, nas 

situações e no prazo fixado, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 7.º; 

 
6. Dirigir a instrução do procedimento de controlo 

prévio, sem prejuízo das competências do 
gestor do procedimento, nos termos do n.º 2 
do art.º 8.º; 

 
7. Decidir no âmbito do saneamento e 

apreciação liminar, nos termos do artigo 11.º; 
 
8. Certificar a promoção das consultas a 

entidades externas, nos termos do disposto no 
n.º 12 do artigo 13.º; 

 
9. Proceder às notificações, nos termos e para 

os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 14.º e no 
n.º 3 do artigo 65.º; 

 
10. Decidir sobre os pedidos de informação 

prévia, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 16.º, bem como os atos constantes dos 
n.ºs 2 e 3 do mesmo artigo; 

 
11. Decidir sobre o projeto de arquitetura, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 20.º; 
 
12. Decidir sobre a prorrogação do prazo, nos 

termos do n.º 5 do art.º 20.º; 
 
13. Promover a consulta pública para efeitos do 

disposto nos artigos 22.º e n.º 2 do 27.º, nos 
termos e condições fixados no regulamento 
municipal; 

 
14. Decidir sobre os pedidos de licenciamento, 

nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do 
n.º 1 do artigo 23.º, relativos a obras de 
urbanização e obras previstas nas alíneas c) a 
f) do n.º 2 do artigo 4.º; 

 
15. Aprovar licença parcial para construção de 

estrutura para as obras previstas nas alíneas 
c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 23.º; 

 
16. Celebrar contratos com os requerentes que se 

comprometam a assegurar as infraestruturas 
necessárias à obra, nos termos do disposto 
nos n.ºs 3 e 4 do artigo 25.º; 

 
17. Promover a atualização de documentos nos 

procedimentos de alteração à licença, nos 
termos do disposto no n.º 6 do artigo 27.º; 

18. Aprovar alterações à licença de loteamento, 
com ou sem variação do número de lotes, que 
se traduzam na variação das áreas de 
implantação, de construção ou variação do 
número de fogos até 3%, nos termos e 
condições definidas no n.º 8 do artigo 27.º; 

 
19. Fiscalizar e inviabilizar a execução das 

operações urbanísticas objeto de 
comunicação prévia e promover as medidas 
necessárias à reposição da legalidade 
urbanística, quando se verifique que não 
foram cumpridas as normas e condicionantes 
legais e regulamentares, ou que estas não 
tenham sido precedidas de pronúncia das 
entidades externas competentes ou que com 
elas não se conformem, nos termos do 
disposto nos n.ºs 8 e 9 do artigo 35.º; 

 
20. Definir no alvará ou instrumento notarial, as 

parcelas afetas aos domínios público e privado 
do município, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 44.º; 

 
21. Liquidar as compensações urbanísticas 

previstas nos artigos 44.º e 57.º; 
 
22. Emitir as certidões, nos termos do disposto 

nos n.ºs 2 e 3 do artigo 49.º; 
 
23. Estabelecer as condições e o prazo de 

execução das obras de urbanização, bem 
como a sua alteração, nos termos do disposto 
nos n.ºs 1 e 7 do artigo 53.º; 

 
24. Fixar as condições e prazo de execução de 

obras, nos termos do disposto nos artigos 57.º 
e 58.º; 

 
25. Fixar prazo, por motivo de interesse público 

devidamente fundamentado, para a execução 
faseada de obras, nos termos previstos no n.º 
1 do artigo 59.º; 

 
26. Determinar a realização de vistoria com vista a 

concessão de autorização de utilização, nos 
termos definidos no n.º 2 do artigo 64.º; 

 
27. Designar técnicos, nos termos e nas 

condições previstas na lei, para a constituição 
da comissão de realização de vistoria, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 65.º; 

 
28. Proceder à certificação para efeitos de 

constituição de propriedade horizontal prevista 
no n.º 3 do artigo 66.º; 

 
29. Declarar as caducidades previstas no artigo 

71.º, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo; 
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30. Revogar a licença de operações urbanísticas, 
nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 73.º; 

 
31. Emitir o alvará para a realização das 

operações urbanísticas e conceder 
prorrogação, por uma vez, do prazo para o 
interessado requerer a respetiva emissão, nos 
termos do art.º 75.º e n.º 2 do artigo 76.º; 

 
32. Proceder ao averbamento no caso de 

substituição do titular do alvará, nos termos 
definidos no n.º 7 do artigo 77.º; 

 
33. Publicitar a emissão do alvará de licença de 

loteamento, nos termos do n.º 2 do artigo 78.º; 
 
34. Proceder à apreensão de alvarás cassados, 

nos termos do n.º 4 do artigo 79.º; 
 
35. Decidir sobre o pedido de execução de 

trabalhos de demolição ou de escavação e 
contenção periférica, nos termos do n.º 1 do 
artigo 81.º; 

 
36. Promover a execução de obras, nos termos do 

disposto no n.º 1 do artigo 84.º; 
 
37. Acionar as cauções, nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 84.º; 
 
38. Proceder ao levantamento do embargo, nos 

termos previstos no n.º 4 do artigo 84.º; 
 
39. Emitir, oficiosamente, alvará, nos termos 

previstos no n.º 4 do artigo 84.º e n.º 9 do 
artigo 85.º; 

 
40. Fixar prazo para a prestação de caução 

destinada a garantir a limpeza e reparação de 
danos causados em infraestruturas públicas, 
nos termos previstos no artigo 86.º; 

 
41. Determinar a execução de obras necessárias 

à correção de más condições de segurança ou 
de salubridade ou de conservação 
necessárias à melhoria do arranjo estético, 
nos termos do n.º 2 do artigo 89.º e alínea a) 
do n.º 3 do artigo 102.º; 

 
42. Ordenar ou determinar a demolição, total ou 

parcial, das construções que ameacem ruína 
ou ofereçam perigo para a saúde e para 
segurança das pessoas, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 89.º e alínea b) do 
n.º 3 do artigo 102.º; 

 
43. Emitir as certidões a que aludem os n.ºs 5 e 6 

do artigo 89.º; 
 
 

44. Nomear técnicos para efeitos de vistoria 
prévia, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 90.º; 

 
45. Tomar posse administrativa de imóveis para 

efeitos de obras coercivas, nos termos 
previstos no n.º 1 do artigo 91.º; 

 
46. Ordenar o despejo administrativo dos prédios 

ou parte dos prédios, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 92.º e nos n.ºs 2 
e 4 do artigo 109.º; 

 
47. Contratar com empresas privadas para efeitos 

de fiscalização, nos termos do disposto no n.º 
5 do artigo 94.º, e de acordo com os limites 
estabelecidos para autorização de realização 
de despesa nos termos do n.º 6 do Ponto I do 
presente Despacho; 

 
48. Exercer a fiscalização, designadamente 

ordenando inspeções e vistorias, nos termos 
dos artigos 94.º a 96.º; 

 
49. Adotar as medidas adequadas de tutela e 

restauração da legalidade urbanística, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 102.º; 

 
50. Proceder à notificação e fixação de prazo, nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 102.º-A; 

 
51. Solicitar a entrega de documentos e 

elementos, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 3 do artigo 102.º-A; 

 
52. Fornecer a informação sobre os termos em 

que se deve processar a legalização de 
operações urbanísticas, prevista no n.º 6 do 
artigo 102.º-A; 

 
53. Proceder, oficiosamente, à legalização de 

operações urbanísticas e exigir o pagamento 
das respetivas taxas fixadas em regulamento 
municipal, nos termos do disposto no n.º 8 do 
artigo 102.º-A; 

 
54. Proceder ao embargo de obras de 

urbanização de edificação ou de demolição, 
bem como quaisquer trabalhos de 
remodelação de terrenos, nos termos do n.º 1 
do artigo 102.º-B; 

 
55. Promover a realização dos trabalhos de 

correção ou alteração por conta do titular da 
licença ou do apresentante da comunicação 
prévia, nos termos previstos no n.º 1 e n.º 3 do 
artigo 105.º; 
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56. Ordenar a demolição total ou parcial da obra 
ou a reposição do terreno, nos termos do 
artigo 106.º; 

 
57. Determinar a posse administrativa e a 

execução coerciva, nos termos do artigo 107.º; 
 
58. Decidir o meio de cobrança das quantias 

relativas a despesas com a realização de 
obras coercivas, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do 
artigo 108.º; 

 
59. Praticar todos os atos necessários à execução 

do arrendamento forçado previstos no artigo 
108.º-B; 

 
60. Ordenar e fixar prazo para a cessação de 

utilização de edifícios ou de suas frações, nos 
termos do n.º 1 do artigo 109.º; 

 
61. Prestar a informação, nos termos e para os 

efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 110.º; 
 
62. Fixar, no mínimo, um dia por semana para que 

os serviços estejam disponíveis aos cidadãos 
para a apresentação de eventuais pedidos de 
esclarecimento ou de informação ou 
reclamações, nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 110.º; 

 
63. Autorizar o pagamento fracionado das taxas, 

nos termos previstos no n.º 2 do artigo 117.º; 
 
64. Manter atualizada a relação dos instrumentos 

jurídicos previstos no artigo 119.º; 
 
65. Prestar informações sobre processos relativos 

a operações urbanísticas, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 120.º; 

 
66. Enviar mensalmente os elementos estatísticos 

para o Instituto Nacional de Estatística, nos 
termos do n.º 1 do artigo 126.º. 

 
 
e) As atribuídas à Câmara Municipal, com 

exceção da prevista na alínea a) do n.º 4 do 
artigo 5.º, pelo Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 
de novembro, na sua atual redação, que 
aprova o regime de regularização e de 
alteração e ou ampliação de estabelecimentos 
e explorações de atividades industriais, 
pecuárias, de operações de gestão de 
resíduos e de explorações de pedreiras 
incompatíveis com instrumentos de gestão 
territorial e ou condicionantes ao uso do solo, 
no que se refere às áreas urbanas de génese 
ilegal. 

 
 

2.5. No âmbito dos TRANSPORTES E OFICINAS: 
 
a) Promover a elaboração e execução de 

projetos de intervenção na área dos 
transportes; 

 
b) As competências previstas no Regulamento 

Municipal de Utilização de Veículos 
Municipais, sem prejuízo do disposto no n.º 9 
do Ponto 1 do presente despacho; 

 
c) Assegurar a gestão da frota municipal, bem 

como das áreas afetas à locação de veículos; 
 
d) Alienar os veículos propriedade do Município 

que se tornem dispensáveis nos termos da lei, 
com exceção das transmissões a título 
gratuito; 

 
e) Estabelecer critérios de utilização e renovação 

da frota municipal; 
 
f) Promover todos os atos necessários à gestão 

da frota municipal, incluindo os relativos a 
matrículas, livretes, transferências de 
propriedade e respetivos averbamentos; 

 
g) Gerir o espaço oficinal, parqueamento de 

viaturas e máquinas municipais, e circulação 
de veículos. 

 
 
2.6. No âmbito do PLANEAMENTO: 
 
a) Promover e executar as ações necessárias 

para o planeamento estratégico integrado e 
desenvolvimento do Concelho; 

 
b) Promover o alinhamento com os processos de 

planeamento externos (planos nacionais, 
regionais e/ou supramunicipais); 

 
c) As competências para a coordenação do 

processo de monitorização do Plano Diretor 
Municipal e propor a abertura de processos de 
revisão, alteração ou suspensão do mesmo; 

 
d) Promover a monotorização e avaliação do 

estado do ordenamento do território; 
 
e) Planear e gerir os processos relativos à 

mobilidade e transportes públicos; 
 
f) Coordenar os processos de elaboração de 

pareceres para entidades externas em matéria 
de mobilidade e transportes públicos; 
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g) As competências para o planeamento e 
gestão, conjuntamente com o respetivo 
vereador do pelouro, das cartas educativas, 
equipamentos sociais, cultural, desportivo e 
outras de relevado interesse municipal; 

 
h) Gerir o sistema de informação 

georreferenciada, em articulação com os 
sistemas nacionais e internacionais de 
informação geográfica. 

 
 

IV 
 

SR. VEREADOR GONÇALO FILIPE VINTÉM 
CAROÇO 
 
1. Distribuição de funções relativamente às 

seguintes unidades orgânicas: 
 
- DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO (DE) 
- DEPARTAMENTO DE COESÃO SOCIAL E 

HABITAÇÃO (DCSH) 
- DEPARTAMENTO DE GESTÃO E 

MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
(DGMA) 

- DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS (DRH) 

- GABINETE DO CONTRATO LOCAL DE 
SEGURANÇA (GCSL) 

 
2. Para além das competências mencionadas no 

Ponto I e das inerentes à gestão das 
assinaladas unidades orgânicas, tendo em 
vista assegurar o cumprimento da missão que 
às mesmas se encontra atribuída pelos artigos 
9.º, 11.º, 14.º e 15.º da Estrutura Nuclear do 
Regulamento da Estrutura Orgânica da 
Câmara Municipal de Loures, são-lhe também, 
delegadas e subdelegadas as seguintes: 

 
 
2.1. No âmbito da EDUCAÇÃO: 
 
a) Promover e gerir as atividades inerentes ao 

Departamento de Educação, em ordem à 
prossecução das atribuições do Município, no 
domínio da educação, nos moldes e termos 
decorrentes da lei; 

 
b) Gerir os recursos humanos dos 

estabelecimentos de educação; 
 
c) Executar o apoio à ação social escolar e às 

atividades complementares no âmbito de 
projetos educativos; 

 
d) Assegurar, organizar e gerir os transportes 

escolares; 
 

e) Assegurar a substituição do Presidente da 
Câmara Municipal, nas suas ausências ou 
impedimentos, no Conselho Municipal de 
Educação, promovendo o seu regular e normal 
funcionamento. 

 
 
2.2. No âmbito da HABITAÇÃO: 
 
a) As previstas pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de dezembro, que aprovou o Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação, na 
redação em vigor, que foram delegadas pela 
Câmara Municipal no Presidente e as 
expressamente conferidas pelo referido 
Regime Jurídico ao Presidente da Câmara, na 
parte aplicável à Divisão de Habitação, 
nomeadamente as que se reportam às 
seguintes disposições legais: 

 
1. Conceder as licenças administrativas ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º, 
respeitantes a: 

 
a) obras de construção, de alteração ou de 

ampliação em área não abrangida por 
operação de loteamento ou por plano de 
pormenor, previstas na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 4.º; 

 
b) obras de conservação, reconstrução, 

ampliação, alteração ou demolição de imóveis 
classificados ou em vias de classificação, bem 
como de imóveis integrados em conjuntos ou 
sítios classificados ou em vias de 
classificação, e as obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração exterior ou 
demolição de imóveis situados em zonas de 
proteção de imóveis classificados ou em vias 
de classificação, previstas na alínea d) do n.º 2 
do artigo 4.º; 

 
c) obras de reconstrução das quais resulte um 

aumento da altura da fachada ou do número 
de pisos, previstas na alínea e) do n.º 2 do 
artigo 4.º; 

 
d) obras de demolição das edificações que não 

se encontrem previstas em licença de obras 
de reconstrução, previstas na alínea f) do n.º 2 
do artigo 4.º. 

 
 
2. Conceder autorização de utilização de 

edifícios ou suas frações, bem como a 
alteração da utilização dos mesmos, ao abrigo 
do disposto no n.º 5 do artigo 4.º e no n.º 3 do 
artigo 5.º; 
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3. Aprovar, ao abrigo do disposto no n.º 4 do 
artigo 5.º, pedidos de informação prévia, nos 
termos do artigo 14.º; 

 
4. Certificar a verificação dos requisitos do 

destaque, para efeitos do registo predial da 
parcela destacada, nos termos do disposto no 
n.º 9 do artigo 6.º; 

 
5. Emitir parecer prévio não vinculativo, nas 

situações e no prazo fixado, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 7.º; 

 
6. Dirigir a instrução do procedimento, sem 

prejuízo das competências do gestor do 
procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 
8.º; 

 
7. Decidir no âmbito do saneamento e 

apreciação liminar, nos termos do artigo 11.º; 
 
8. Certificar a promoção das consultas a 

entidades externas, nos termos do disposto no 
n.º 12 do artigo 13.º; 

 
9. Proceder às notificações, nos termos e para 

os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 14.º e no 
n.º 3 do artigo 65.º; 

 
10. Decidir sobre os pedidos de informação 

prévia, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 16.º, bem como os atos constantes dos 
n.ºs 2 e 3 do mesmo artigo; 

 
11. Decidir sobre o projeto de arquitetura, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 20.º 
 
12. Decidir sobre a prorrogação do prazo, nos 

termos do n.º 5 do art.º 20.º; 
 
13. Promover a consulta pública para efeitos do 

disposto nos artigos 22.º e n.º 2 do 27.º, nos 
termos e condições fixados no regulamento 
municipal; 

 
14. Decidir sobre os pedidos de licenciamento, 

nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do 
n.º 1 do artigo 23.º, relativos a obras de 
urbanização e obras previstas nas alíneas c) a 
f) do n.º 2 do artigo 4.º; 

 
15. Aprovar licença parcial para construção de 

estrutura para as obras previstas nas alíneas 
c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 23.º; 

 
16. Aprovar alterações à licença de loteamento, 

com ou sem variação do número de lotes, que 
se traduzam na variação das áreas de 
implantação, de construção ou variação do 

número de fogos até 3%, nos termos e 
condições definidas no n.º 8 do artigo 27.º; 

 
17. Estabelecer as condições e o prazo de 

execução das obras de urbanização, bem 
como a sua alteração, nos termos do disposto 
nos n.ºs 1 e 7 do artigo 53.º; 

 
18. Fixar as condições e prazo de execução de 

obras, nos termos do disposto nos artigos 57.º 
e 58.º; 

 
19. Determinar a realização de vistoria com vista a 

concessão de autorização de utilização, nos 
termos definidos no n.º 2 do artigo 64.º; 

 
20. Designar técnicos, nos termos e nas 

condições previstas na lei, para a constituição 
da comissão de realização de vistoria, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 65.º; 

 
21. Proceder à certificação para efeitos de 

constituição de propriedade horizontal prevista 
no n.º 3 do artigo 66.º; 

 
22. Declarar as caducidades previstas no artigo 

71.º, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo; 
 
23. Revogar a licença de operações urbanísticas, 

nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 73.º; 
 
24. Promover a execução de obras, nos termos do 

disposto no n.º 1 do artigo 84.º; 
 
25. Acionar as cauções, nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 84.º; 
 
26. Emitir, oficiosamente, alvará, nos termos 

previstos no n.º 4 do artigo 84.º e n.º 9 do 
artigo 85.º; 

 
27. Determinar a execução de obras necessárias 

à correção de más condições de segurança ou 
de salubridade ou de conservação 
necessárias à melhoria do arranjo estético, 
nos termos do n.º 2 do artigo 89.º e alínea a) 
do n.º 3 do artigo 102.º; 

 
28. Ordenar ou determinar a demolição, total ou 

parcial, das construções que ameacem ruína 
ou ofereçam perigo para a saúde e para 
segurança das pessoas, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 89.º e alínea b) do 
n.º 3 do artigo 102.º; 

 
29. Emitir as certidões a que aludem os n.ºs 5 e 6 

do artigo 89.º; 
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30. Nomear técnicos para efeitos de vistoria 
prévia, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 90.º; 

 
31. Tomar posse administrativa de imóveis para 

efeitos de obras coercivas, nos termos 
previstos no n.º 1 do artigo 91.º; 

 
32. Ordenar o despejo administrativo dos prédios 

ou parte dos prédios, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 92.º e nos n.ºs 2 
e 4 do artigo 109.º; 

 
33. Contratar com empresas privadas para efeitos 

de fiscalização, nos termos do disposto no n.º 
5 do artigo 94.º e de acordo com os limites 
estabelecidos para autorização de realização 
de despesa nos termos do n.º 6 do Ponto I do 
presente Despacho; 

 
34. Exercer a fiscalização, designadamente 

ordenando inspeções e vistorias, nos termos 
dos artigos 94.º a 96.º; 

 
35. Adotar as medidas adequadas de tutela e 

restauração da legalidade urbanística, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 102.º; 

 
36. Promover a realização dos trabalhos de 

correção ou alteração por conta do titular da 
licença ou do apresentante da comunicação 
prévia, nos termos previstos no n.º 1 e n.º 3 do 
artigo 105.º; 

 
37. Ordenar a demolição total ou parcial da obra 

ou a reposição do terreno, nos termos do 
artigo 106.º; 

 
38. Determinar a posse administrativa e a 

execução coerciva, nos termos do artigo 107.º; 
 
39. Decidir o meio de cobrança das quantias 

relativas a despesas com a realização de 
obras coercivas, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do 
artigo 108.º; 

 
40. Praticar todos os atos necessários à execução 

do arrendamento forçado previstos no artigo 
108.º-B; 

 
41. Ordenar e fixar prazo para a cessação de 

utilização de edifícios ou suas frações, nos 
termos do n.º 1 do artigo 109.º; 

 
42. Prestar a informação, nos termos e para os 

efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 110.º; 
 
 
 
 

43. Fixar, no mínimo, um dia por semana para que 
os serviços estejam disponíveis aos cidadãos 
para a apresentação de eventuais pedidos de 
esclarecimento ou de informação ou 
reclamações, nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 110.º; 

 
44. Autorizar o pagamento fracionado das taxas, 

nos termos previstos no n.º 2 do artigo 117.º; 
 
45. Manter atualizada a relação dos instrumentos 

jurídicos previstos no artigo 119.º; 
 
46. Prestar informações sobre processos relativos 

a operações urbanísticas, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 120.º; 

 
47. Enviar mensalmente os elementos estatísticos 

para o Instituto Nacional de Estatística, nos 
termos do n.º 1 do artigo 126.º. 

 
 
b) Programar, em articulação com o Presidente 

da Câmara, a alienação de fogos e outros 
espaços municipais de caráter social aos 
respetivos inquilinos; 

 
c) Programar e projetar a manutenção e 

conservação dos fogos municipais, bem como 
executar intervenções por administração direta 
em património habitacional; 

 
d) Gerir os contratos de abastecimento de água 

relativos à Habitação Social; 
 
e) Assegurar a representação do Município em 

Juízo, nomeadamente através da 
representação forense do município em ações 
judiciais com vista à cobrança de rendas em 
dívida no âmbito da realização da missão e 
competências no domínio da habitação 
atribuídas ao Departamento de Coesão Social 
e Habitação; 

 
f) Assegurar a tutela da legalidade relativamente 

aos casos de ocupação abusiva de fogos e 
outros espaços municipais, de caráter social; 

 
g) Celebrar com os moradores dos fogos 

municipais contratos de arrendamento no 
regime de renda apoiada ou outros legalmente 
consagrados; 

 
h) Promover as medidas e ações necessárias ao 

despejo dos ocupantes ilegais de fogos 
municipais, nos termos da lei; 
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i) As competências atribuídas ao Presidente da 
Câmara para a prática de atos e encetar 
procedimentos no âmbito do previsto no 
Decreto-Lei n.º 163/93, de 7 de maio, na sua 
atual redação, e legislação conexa ao 
arrendamento urbano; 

 
j) As atribuídas à Câmara Municipal, na 

qualidade de senhorio, pela Lei n.º 81/2014, 
de 19 de dezembro, alterada pela Lei n.º 
32/2016, de 24 de agosto, que estabelece o 
Regime de Arrendamento Apoiado, 
nomeadamente no que respeita à verificação e 
a decisão relativamente às causas de 
resolução dos contratos, atualizações de 
valores de renda e da composição dos 
agregados familiares, aplicação de sanções 
acessórias, verificação e decisão sobre 
impedimentos, condições de acesso ou 
procedimentos de atribuição de habitação em 
regime de arrendamento apoiado, bem como o 
previsto no seu artigo 28.º no que se refere à 
decisão de ordenar e executar o despejo, 
podendo requisitar as autoridades policiais 
competentes, bem como a decisão de 
promoção da correspondente execução, em 
caso de resolução de contratos de 
arrendamento com fundamento em falta de 
pagamento de rendas, encargos ou despesas; 

 
k) As atribuídas no âmbito do Decreto-Lei n.º 

105/2018, de 29 de novembro, quanto à 
decisão de gestão e execução de programas, 
de âmbito nacional e regional, de apoio ao 
arrendamento urbano, excluindo as 
competências relativamente à reabilitação 
urbana; 

 
l) No âmbito da Contratação Pública e no que 

respeita a empreitadas promovidas pela 
Divisão da Habitação: 

 
i. As previstas no Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 
redação, para autorizar a realização de 
despesas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros), relativamente a 
empreitadas, bem como aprovar os projetos e 
as peças dos procedimentos de formação dos 
contratos, e, também a consequente 
adjudicação e aprovação da minuta do 
contrato, bem como outorga dos mesmos, e 
ainda a competência para a aplicação de 
multas apenas, neste caso, para as situações 
em que a multa a aplicar não exceda 50% do 
valor máximo legal ou contratualmente 
previsto; 

 
 

ii. E, ainda, no âmbito da Contratação Pública e 
no que respeita a empreitadas e dentro dos 
limites assinalados, os restantes poderes e 
competências que o citado Código dos 
Contratos Públicos confere ao órgão 
competente para a decisão de contratar, ao 
Contraente Público e ao dono da obra, e ainda 
os de praticar todos os atos preparatórios e 
instrumentais inerentes à fase de formação e à 
fase de execução dos contratos; 

 
iii. As previstas no Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de 

março, na parte aplicável a procedimentos 
eventualmente existentes, até ao limite 
assinalado no ponto i) da presente alínea. 

 
 
2.3. No âmbito da COESÃO SOCIAL E SAÚDE: 
 
a) Atribuição de habitações de caráter social aos 

munícipes, nomeadamente, ao abrigo de 
contratos e programas previstos na lei; 

 
b) Promover o desenvolvimento de projetos e 

iniciativas de ação social, promoção da saúde, 
de cidadania e inovação social; 

 
c) Promover a articulação dos Serviços 

Municipais com a rede social, nomeadamente, 
instituições do terceiro sector/sociedade civil, 
Juntas de Freguesia, ou quaisquer outras 
entidades externas, na conceção e 
implementação das estratégias, projetos e 
iniciativas de desenvolvimento social; 

 
d) Assegurar uma abordagem integrada na 

intervenção municipal dirigida às pessoas, 
grupos e comunidades em situação de 
pobreza, exclusão social e desigualdade no 
acesso aos direitos, bem como para a 
salvaguarda da diversidade cultural da cidade 
e da igualdade de oportunidades para 
mulheres e homens; 

 
e) Participar na prestação de serviços e prestar 

apoio a pessoas em situações de 
vulnerabilidade em parceria com as entidades 
competentes da administração central e com 
instituições particulares de solidariedade 
social; 

 
f) As atribuições no âmbito do Decreto-Lei n.º 

101/2018 de 29 de novembro, que concretiza 
a transferência de competências, para os 
municípios, no domínio da justiça; 

 
g) As atribuídas no âmbito do Decreto-Lei n.º 

104/2018, de 29 de novembro, nomeadamente 
decidir a instituição e gestão de Gabinetes de 
Apoio aos Emigrantes e Centros Locais de 
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Apoio e Integração de Migrantes, com 
exceção das competências relativas à 
instalação e gestão das lojas de cidadão e 
espaços de cidadão. 

 
 
2.4. No âmbito do CONTRATO LOCAL DE 

SEGURANÇA: 
 
a) Aumentar a segurança das populações, 

eliminando os fatores de risco criminal; 
 
b) Desenvolver programas, em colaboração com 

o Ministério da Administração Interna e forças 
de segurança, no âmbito da prevenção de 
riscos e comportamentos. 

 
 
2.5. No âmbito da GESTÃO E MODERNIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA: 
 
a) Tomar decisões relativamente à gestão da 

generalidade dos contratos que suportam o 
funcionamento logístico do Município: 
modernização administrativa e tecnológica, 
serviços de seguros, comunicações (fixas, 
móveis e dados), limpeza e vigilância das 
instalações, equipamentos multifuncionais, 
serviços postais, fornecimento de gás, 
saneamento, recolha e tratamento de 
efluentes e fornecimento de água; 

 
b) A competência relativa à cobrança coerciva 

das dívidas à Autarquia, provenientes de 
Taxas, encargos de mais-valias e outras de 
natureza tributária; 

 
c) Tomar decisões no âmbito da gestão de 

procedimentos expropriativos; 
 
d) Tomar decisões sobre o arrendamento de 

instalações necessárias ao funcionamento dos 
Serviços Municipais; 

 
e) Decidir sobre o exercício do direito de 

preferência na transmissão de imóveis, 
apresentados na sequência de requerimento 
dos interessados; 

 
f) Assegurar a gestão do Arquivo Municipal de 

forma a garantir o acesso dos serviços do 
município e do público aos documentos em 
condições adequadas de acessibilidade e 
segurança; 

 
g) Assegurar a estratégia de modernização 

administrativa e tecnológica, designadamente 
a relativa à implementação do governo 
eletrónico e ao fomento da comunicação 
virtual; 

h) Garantir a eficácia na gestão da informação 
administrativa do Município promovendo a 
crescente desmaterialização documental e a 
celeridade na circulação da informação. 

 
 
2.6. No âmbito dos RECURSOS HUMANÓS, a 

prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na redação em vigor, de decidir 
todos os assuntos relacionados com a gestão 
e direção dos recursos humanos afetos aos 
serviços municipais, quanto à: 

 
a) Definição de políticas de pessoal em estreita 

articulação com o Presidente da Câmara; 
 
b) Decisão sobre processos de recrutamento e 

seleção tendentes à constituição do vínculo de 
emprego público; 

 
c) Autorização das mobilidades internas dentro 

dos serviços da Câmara Municipal; 
 
d) Aprovação das listas de antiguidade de todos 

os trabalhadores do Município; 
 
e) Definição de políticas de intervenção nas 

áreas da segurança no trabalho, saúde 
ocupacional e apoio psicossocial aos 
trabalhadores; 

 
f) Definição e concretização das políticas de 

formação profissional; 
 
g) Decisão sobre a extinção do vínculo de 

emprego público; 
 
h) Justificação e injustificação de faltas; 
 
i) Autorização do processamento e pagamento 

de horas extraordinárias, abonos e prestações 
sociais e o pagamento de remunerações; 

 
j) Decisão no âmbito do Estatuto do Trabalhador 

Estudante; 
 
k) Decisão, nos termos da lei, em matéria de 

duração e horário de trabalho, sob proposta do 
Vereador responsável por cada serviço; 

 
l) Praticar todos os atos respeitantes ao regime 

de segurança social, executar todos os atos 
referentes a acidentes em serviço; 

 
m) Em matéria de avaliação de desempenho a 

promoção e coordenação da aplicação do 
Sistema Integrado de Avaliação de 
Desempenho na Administração Pública 
(SIADAP), no âmbito dos Serviços do 
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Município de Loures, exercendo todas as 
competências cometidas ao Presidente da 
Câmara nos respetivos diplomas 
conformadores. 

 
 

V 
 

O presente despacho produz efeitos reportados a 
01 de janeiro de 2020, considerando-se ratificados 
ou confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja regularidade 
dependa da conformidade com o presente 
Despacho. 

 
 

VI 
 

É revogado o meu Despacho n.º 184/2018, de 02 
de outubro. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 15/2020 
 

de 8 de janeiro de 2020 
 

Fixação dos montantes máximos 
para apoio financeiro 

no âmbito da aplicação 
do Regulamento Municipal de Apoio 

às Instituições Sociais 
 

(registo E/4295/2020, de 10.01.2020) 
 

Considerando que: 
 
a) O Regulamento Municipal de Apoio às 

Instituições Sociais (RMAIS), publicado no 
Diário da República, II Série, n.º 36, de 20 de 
fevereiro de 2019, aviso n.º 2818/2019, prevê 
a fixação, todos os anos, por despacho do 
Presidente da Câmara, emitido até 30 de 
novembro, dos montantes máximos para o 
apoio financeiro; 

 
b) Com a aprovação do orçamento municipal 

para o ano de 2020 na 11.ª Reunião 
Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
no dia 15 de novembro de 2019, e na 2.ª 
Reunião da 5.ª Sessão Ordinária da 
Assembleia Municipal, realizada no dia 12 de 

dezembro de 2019, estamos em condições de 
proceder à fixação dos montantes máximos 
para o apoio financeiro no ano de 2020. 

 
Determino: 
 
A fixação, no âmbito da aplicação do RMAIS, para 
o ano de 2020, dos seguintes montantes: 
 
1. 150.000,00 € (cinto e cinquenta mil euros) 

para apoio ao funcionamento. 
 
2. 200,000,00 € (duzentos mil euros) para apoio 

financeiro ao investimento, distribuído da 
seguinte forma: 

 
• Apoio à aquisição de equipamento e 

mobiliário: 15.000,00 € (quinze mil euros); 
 
• Apoio à aquisição de viaturas: 20.000,00 € 

(vinte mil euros); 
 
• Apoio à realização de obras de conservação 

de imóveis: 65.000,00 € (sessenta e cinco mil 
euros); 

 
• Apoio à realização de obras de construção e 

de adaptação de imóveis: 100.000,00 € (cem 
mil euros). 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 22/2020 
 

de 13 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

no Diretor do Departamento 
de Planeamento Financeiro 

e Aprovisionamento 
 

(registo E/5103/2020, de 14.01.2020) 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
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Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando as 
competências que me foram delegadas pela 
Câmara Municipal, através da Deliberação n.º 
691/2019, aprovada na reunião de Câmara de 18 
de dezembro, bem como as minhas competências 
próprias, delego e subdelego no licenciado Filipe 
João Marques Caçapo, Diretor do Departamento 
de Planeamento Financeiro e Aprovisionamento, 
as seguintes competências: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito do 

DPFA. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 

4. Autorizar, sempre que assim o exija o 
funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade do Departamento, de acordo com 
as normas em vigor; 

 
2. Elaborar e manter atualizado o cadastro dos 

bens móveis e imóveis do Município; 
 
3. Praticar os atos necessários à gestão e 

administração do Património Municipal 
designadamente assegurando a sua 
conservação, manutenção e valorização, com 
exceção do património afeto à habitação 
social; 

 
4. Exercer as competências no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 106/2018, de 29 de novembro, 
quanto à gestão do património imobiliário 
público sem utilização, localizado no território 
do concelho de Loures. 

 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
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gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Departamento, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

b) A que constituir, por si, informação, proposta 
ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
V- Fica, ainda, o Diretor do Departamento de 

Planeamento Financeiro e Aprovisionamento 
autorizado a subdelegar as competências ora 
conferidas, que em cada caso se revelem 
mais adequadas, nos dirigentes das respetivas 
unidades orgânicas, em conformidade com o 
disposto no artigo 46.º do Código do 
Procedimento Administrativo e nos termos e 
dentro dos limites estabelecidos no artigo 38.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 

 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
VI- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VII- É revogado o meu Despacho n.º 88/2017, de 

02 de novembro. 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
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DESPACHO n.º 23/2020 
 

de 13 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

no Chefe do Serviço Municipal 
de Proteção Civil 

 
(registo E/5165/2020, de 14.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando as 
competências que me foram delegadas pela 
Câmara Municipal, através da Deliberação n.º 
691/2019, aprovada na reunião de Câmara de 18 
de dezembro, bem como as minhas competências 
próprias, delego e subdelego no licenciado Rui 
Jorge Vitorino Alves, Chefe do Serviço Municipal 
de Proteção Civil, as seguintes competências, no 
âmbito do mencionado Serviço Municipal: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito do 

SMPC. 
 
 
 

II- Em matéria de Gestão de Recursos 
Humanos: 

 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatário; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
Autorizar as requisições de transportes à Divisão 
de Transportes e Oficinas, no âmbito da atividade 
do Serviço Municipal de Proteção Civil, de acordo 
com as normas em vigor. 
 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
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administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Serviço Municipal, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 

Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
V- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VI- É revogado o meu Despacho n.º 87/2017, de 

02 de novembro. 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 24/2020 
 

de 13 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

no Chefe do Gabinete de Apoio à Presidência 
 

(registo E/5320/2020, de 14.01.2020) 
 

1. Tendo em vista garantir a adequada gestão e 
a eficácia do funcionamento dos serviços, a 
racionalização e simplificação dos 
procedimentos e a celeridade na tomada das 
decisões administrativas; 

 
2. Tendo igualmente em conta o disposto no 

artigo 3.º do Regulamento da Estrutura 
Orgânica da Câmara Municipal de Loures, 
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constante do Despacho n.º 9712/2019, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
205, de 24 de outubro; 

 
3. Conforme resulta do estatuído no n.º 1 do 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, aplicável aos municípios por força do 
n.º 5 do artigo 43.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, o chefe do 
gabinete é responsável pela direção e 
coordenação do gabinete, cabendo-lhe ainda 
a ligação às unidades orgânicas dependentes 
do presidente da câmara, ao gabinete de 
apoio aos vereadores e às demais entidades 
públicas e privadas. 

 
Ao abrigo do estatuído no n.º 6 do artigo 42.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, delego e subdelego no 
Chefe do Gabinete de Apoio à Presidência, 
António Manuel Pombinho Costa Guilherme, as 
seguintes competências: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a contratação de despesas para a 

aquisição de bens e serviços, bem como a 
escolha do procedimento prévio, a aprovação 
em minuta, a audiência prévia, a adjudicação 
e todas as restantes formalidades; 

 
2. Propor o pagamento de despesas em 

cumprimento de contratos previamente 
autorizados por despacho ou deliberação, com 
correto cabimento legal no orçamento em 
vigor; 

 
3. Autorizar as requisições internas no âmbito do 

GAP. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 
trabalhadores; 

 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos; 
 
10. Proceder à avaliação de desempenho do 

pessoal afeto ao Gabinete, nas situações 
aplicáveis. 

 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
Autorizar as requisições de transportes à Divisão 
de Transportes e Oficinas, no âmbito da atividade 
do Gabinete, de acordo com as normas em vigor. 
 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
1. Praticar atos de administração ordinária, 

incluindo os de instrução de procedimentos, 
nomeadamente os de preparação e execução 
necessárias à decisão, no âmbito das 
competências do Gabinete de Apoio à 
Presidência, e ainda os necessários à 
execução dos atos do ora delegante; 

 
2. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
3. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 
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a) A que for dirigida ao Presidente da República, 
ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
V- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VI- É revogado o meu Despacho n.º 206/2018, de 

04 de outubro. 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 25/2020 
 

de 13 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

na Chefe da Divisão de Economia e Inovação 
 

(registo E/5394/2020, de 14.01.2020) 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando as 
competências que me foram delegadas pela 

Câmara Municipal, através da Deliberação n.º 
691/2019, aprovada na reunião de Câmara de 18 
de dezembro, bem como as minhas competências 
próprias, delego e subdelego na licenciada Sandra 
Maria Ferreira Pereira Martins, Chefe da Divisão 
de Economia e Inovação, as seguintes 
competências, no âmbito da mencionada Divisão: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

DEI. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
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4. Autorizar, sempre que assim o exija o 
funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão de Economia e 
Inovação, de acordo com as normas em vigor; 

 
2. Promover e acompanhar projetos 

estruturantes para o desenvolvimento da 
economia local; 

 
3. Desenvolver parcerias com entidades públicas 

e privadas para a dinamização e captação do 
investimento; 

 
4. Acompanhamento dos processos de 

licenciamento; 
 
5. Assegurar o acompanhamento técnico em 

áreas de (re)inserção no mercado de trabalho, 
procura do primeiro emprego, e criação do 
próprio emprego; 

 
6. Promover iniciativas de apoio ao 

empreendedorismo e negócios inovadores, em 
articulação com as Universidades, 
Associações, Centros de Emprego e outras 
entidades relacionadas com estas temáticas; 

 
7. Apoiar e desenvolver processos de inovação 

nas empresas, promovendo parcerias para a 
inovação; 

 
 
 

8. Dinamizar a integração do tecido empresarial 
em redes de cooperação, organizando 
iniciativas de promoção empresarial e 
internacionalização; 

 
9. Produzir informação socioeconómica e 

análises estatísticas; 
 
10. Assegurar a constante atualização do cadastro 

das atividades económicas do concelho; 
 
11. Mediar e conciliar litígios entre consumidores e 

fornecedores; 
 
12. Promover ações na área da defesa do 

consumidor e apoiar famílias endividadas; 
 
13. Angariar patrocínios para apoio a iniciativas e 

projetos municipais. 
 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 
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6. Autorizar a restituição aos interessados de 
documentos juntos aos processos; 

 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
V- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VI- É revogado o meu Despacho n.º 200/2018, de 

03 de outubro. 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 

DESPACHO n.º 26/2020 
 

de 13 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

no Chefe da Divisão de Atendimento, 
Informação e Comunicação 

 
(registo E/5436/2020, de 14.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando as 
competências que me foram delegadas pela 
Câmara Municipal, através da Deliberação n.º 
691/2019, aprovada na reunião de Câmara de 18 
de dezembro, bem como as minhas competências 
próprias, delego e subdelego no licenciado Carlos 
Manuel de Sousa Gomes, Chefe da Divisão de 
Atendimento, Informação e Comunicação as 
seguintes competências, no âmbito da 
mencionada Divisão: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previa mente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

DAIC. 
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II- Em matéria de Gestão de Recursos 
Humanos: 

 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão, de acordo com as 
normas em vigor; 

 
2. Gerir todos os serviços de atendimento ao 

cidadão, bem como o processo de 
reclamações e elaborar os planos de 
comunicação e informação ao munícipe; 

 
 
 

3. Praticar, no âmbito das atribuições da Divisão 
nas áreas do atendimento, informação, 
comunicação e relações públicas, todos os 
atos de gestão do serviço e despacho dos 
assuntos da respetiva unidade orgânica, 
incluindo atos preparatórios, instrutórios e 
instrumentais, bem como adotar todas as 
medidas e ações necessárias ao cumprimento 
das orientações e determinações superiores; 

 
4. Gerir os processos de licenciamento não 

atribuídos especificamente a outras unidades 
orgânicas; 

 
5. Exercer as competências no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 22/2019, de 30 de janeiro, no 
domínio da cultura, concretamente no que 
respeita ao controlo prévio e fiscalização de 
espetáculos de natureza artística; 

 
6. Exercer as competências no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 104/2018, de 29 de novembro, 
no que se refere à instalação e gestão de 
Lojas de Cidadão e de Espaços de Cidadão. 

 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 
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5. Solicitar informações e praticar outros atos e 
formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
 
V- Fica, ainda, o Chefe da Divisão de 

Atendimento, Informação e Comunicação, 
autorizado a subdelegar as competências ora 
conferidas, que em cada caso se revelem 
mais adequadas, nos dirigentes das respetivas 
unidades orgânicas, em conformidade com o 
disposto no artigo 46.º do Código do 
Procedimento Administrativo e nos termos e 
dentro dos limites estabelecidos no artigo 38.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 

 
 
 

Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
VI- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VII- É revogado o meu Despacho n.º 89/2017, de 

02 de novembro. 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 27/2020 
 

de 13 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 
na Chefe da Divisão de Turismo 

 
(registo E/5471/2020, de 14.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo l à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando as 
competências que me foram delegadas pela 
Câmara Municipal, através da Deliberação n.º 
691/2019, aprovada na reunião de Câmara de 18 
de dezembro, bem como as minhas competências 
próprias, delego e subdelego na licenciada Sílvia 
Mendes dos Santos, Chefe da Divisão de Turismo, 
as seguintes competências, no âmbito da 
respetiva Divisão: 
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I- No âmbito da Contratação e da Realização 
de Despesa: 

 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

DT. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 

6. Propor, para efeitos de autorização, 
deslocações em serviço no país; 

 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão de Turismo, de acordo 
com as normas em vigor; 

 
2. Promover o turismo ao serviço do 

desenvolvimento do Concelho; 
 
3. Desenvolver uma política municipal de 

turismo; 
 
4. Assegurar a divulgação das potencialidades 

turísticas do Concelho; 
 
5. Promover a divulgação de eventos 

relacionados com atividades de interesse 
turístico; 

 
6. Divulgar o Turismo de Loures; 
 
7. Organizar e promover eventos procurando 

sinergias e parcerias externas; 
 
8. Articular com o setor empresarial a promoção 

turística; 
 
9. Promover visitas de familiarização a 

operadores e agentes. 
 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
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rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
V- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VI- É revogado o meu Despacho n.º 201/2018, de 

03 de outubro. 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 28/2020 
 

de 13 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

na Coordenadora do Gabinete 
de Intervenção Local 

 
(registo E/5562/2020, de 15.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando as 
competências que me foram delegadas pela 
Câmara Municipal, através da Deliberação n.º 
691/2019, aprovada na reunião de Câmara de 18 
de dezembro, bem como as minhas competências 
próprias, delego e subdelego na licenciada Maria 
do Carmo Pombinha Costa Guilherme, 
Coordenadora do Gabinete de Intervenção Local, 
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as seguintes competências, no âmbito do 
mencionado 
Gabinete: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito do 

GIL. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 

5. Autorizar o gozo da compensação pelo 
trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
Autorizar as requisições de transportes à Divisão 
de Transportes e Oficinas, no âmbito da atividade 
do Gabinete, de acordo com as normas em vigor; 
 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
1. As competências ora delegadas e 

subdelegadas abrangem a prática de todos os 
atos administrativos, incluindo a prática de 
atos de administração ordinária, inerentes à 
determinação do início dos procedimentos 
respetivos, nomeação do responsável pela 
direção do procedimento, realização de atos 
instrutórios, incluindo os de audiência prévia 
dos interessados, notificações e a gestão e 
despacho dos assuntos da respetiva unidade 
orgânica a seguir mencionados, bem como 
tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e 
obtenção das decisões respetivas: 

 
2. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
3. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
4. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
5. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 
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6. Solicitar informações e praticar outros atos e 
formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
7. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
8. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Gabinete, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
9. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
V- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
 
 

VI- É revogado o meu Despacho n.º 356/2018, de 
27 de dezembro. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

 

 
VICE-PRESIDENTE 

 
 

DESPACHO n.º 3/2020 
 

de 6 de janeiro de 2020 
 

Delegação e Subdelegação 
de Competências 

na Chefe da Divisão 
de Serviços Veterinários 

 
(registo E/2993/2020, de 08.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos, 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e no n.º 3 do artigo 29.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
considerando ainda as competências que me 
foram delegadas e subdelegadas pelo Senhor 
Presidente da Câmara através do Despacho n.º 
1/2020, de 03 de janeiro, delego e subdelego na 
licenciada Vanessa Pacheco Grima, Chefe da 
Divisão de Serviços Veterinários as seguintes 
competências, no âmbito da mencionada Divisão: 
 
I- No âmbito da contratação e da realização 

de despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento de despesas autorizadas 

ou em cumprimento de contratos ou de outras 
obrigações municipais; 
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3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 
valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
empreitada, locação e aquisição de bens 
móveis e aquisição de serviços até ao valor de 
5.000,00 € (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar requisições internas no âmbito da 

DSV. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e a salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 

III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da DSV, de acordo com as 
normas em vigor; 

 
2. Assegurar os procedimentos técnicos 

necessários, na inspeção higiossanitária dos 
produtos de origem animal e dos 
estabelecimentos comerciais ou industriais 
onde se abatam, preparem, produzam, 
transformem, fabriquem, conservem, 
armazenem ou comercializem animais ou 
produtos de origem animal e seus derivados, 
nos termos das atribuições e competências 
legais atribuídas aos municípios; 

 
3. Participar e colaborar com a Autoridade 

Sanitária Veterinária Nacional nos programas 
de controlo nacionais e comunitários, 
nomeadamente o Plano de Vigilância da 
Resistência aos Antimicrobianos; 

 
4. Efetuar o controlo das condições 

higiossanitárias das feiras e mercados 
municipais, bem como o controlo dos 
requisitos estruturais e higiossanitários das 
instalações e dos géneros alimentares 
expostos à venda nas instalações temporárias 
instaladas em eventos; 

 
5. Praticar todos os atos necessários que visem 

a proteção da saúde pública e bem-estar 
animal no âmbito das competências 
municipais; 

 
6. Promoção e desenvolvimento de campanhas 

de profilaxia e prevenção, no âmbito da saúde 
pública; 

 
7. Proceder à captura, alojamento e eutanásia de 

canídeos e gatídeos, nos termos da lei; 
 
8. Decidir sobre a deambulação e extinção de 

animais considerados nocivos; 
 
9. Colaborar na vigilância e fiscalização das 

condições legais a que deve obedecer e 
detenção, alojamento e circulação, de animais 
perigosos e potencialmente perigosos; 

 
10. Colaborar com os Órgãos de Polícia Criminal 

no acompanhamento de denúncias de maus 
tratos e de abandono de animais de 
companhia. 
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IV- No âmbito do Processo Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como a tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à DSV, nomeadamente, 
na sequência da tomada de decisão final ou 
por ter sido declarada a sua extinção, bem 
como, por deficiência de instrução, falta de 
elementos de apreciação imputáveis aos 
requerentes, nos casos em que não seja 
efetuada a sua regularização, bem como 
decidir pela extinção dos procedimentos por 
desistência e renúncia dos requerentes, nos 
casos de deserção, bem como por falta de 
pagamento de taxas e despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
 

a) A que for dirigida ao Presidente da República, 
ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobres as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
V- Do exercício das competências ora 

subdelegadas deverá ser prestada 
mensalmente a respetiva informação ao 
subdelegante, independentemente do dever 
genérico de informar. 

 
 
VI- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
VII- É revogado o meu Despacho n.º 325/2018, de 

21 de novembro. 
 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
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DESPACHO n.º 4/2020 
 

de 6 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

no Diretor do Departamento 
de Cultura, Desporto e Juventude 

 
(registo E/3053/2020, de 08.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal, funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram delegadas e 
subdelegadas pelo Senhor Presidente da Câmara 
através do Despacho n.º 01/2020, de 03 de 
janeiro, delego e subdelego no licenciado Alfredo 
Augusto Batista Santos, Diretor do Departamento 
de Cultura, Desporto e Juventude, as seguintes 
competências, no âmbito do mencionado 
Departamento: 
 
I- No âmbito da Contratação e Realização de 

Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito do 

DCDJ. 
 
 
 

II- Em matéria de Gestão de Recursos 
Humanos do Departamento: 

 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de trabalho e Controlo de Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transporte à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade do Departamento, de acordo com 
as normas em vigor; 

 
2. Autorizar as requisições à Divisão de 

Atendimento, Informação e Comunicação; 
 
3. Autorizar a utilização dos equipamentos 

municipais geridos pelo DCDJ, no quadro dos 
atos normativos em vigor; 
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4. Promover e decidir sobre a realização de 
atividades de apoio, informação e 
encaminhamento profissional, escolar, 
comportamental e cultural da população jovem 
do município, nomeadamente através da 
realização de atividades desportivas, culturais 
e de tempos livres; 

 
5. Garantir a realização das políticas e dos 

objetivos municipais para a área da juventude, 
em articulação com os serviços e as 
instituições vocacionadas para esse fim; 

 
6. Apoiar o desenvolvimento e a realização de 

atividades e eventos desportivos; 
 
7. Propor a eventual isenção de pagamentos 

devidos pela utilização dos equipamentos das 
respetivas unidades orgânicas; 

 
8. Propor a concessão de licenças, nos termos 

da lei, regulamentos e posturas, nas áreas 
cujas funções lhe estão atribuídas; 

 
9. Assegurar, planear e decidir sobre a 

programação e realização de atividades de 
natureza cultural de interesse municipal; 

 
10. Coordenar e desenvolver parcerias com 

entidades públicas e privadas no sentido de 
promover o desenvolvimento cultural do 
Município; 

 
11. Acompanhar e dinamizar o movimento 

associativo e avaliar e decidir sobre o 
interesse público das atividades desenvolvidas 
pelas várias associações do Município e sobre 
os apoios concedidos e a conceder, bem 
como autorizar apoios logísticos, no âmbito de 
iniciativas promovidas ou apoiadas pelo 
Município; 

 
12. Gerir a rede de bibliotecas municipais e 

assegurar o acesso à leitura, informação e 
conhecimento, zelando pela ajustada 
rentabilização de recursos humanos e 
materiais; 

 
13. Gerir a rede de museus municipais, rotas 

históricas e de turismo cultural e outros 
espaços museológicos e de interpretação, 
zelando pela ajustada rentabilização de 
recursos humanos e materiais. 

 
 
 
 
 
 
 

IV- No âmbito do Procedimento 
Administrativo: 

 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Departamento, 
nomeadamente na sequência da tomada de 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 
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a) A que for dirigida ao Presidente da República, 
ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobres as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
V- Fica, ainda, o Diretor do Departamento de 

Cultura, Desporto e Juventude, autorizado a 
subdelegar as competências ora conferidas, 
que em cada caso se revelem mais 
adequadas, nos dirigentes das respetivas 
unidades orgânicas, em conformidade com o 
disposto no artigo 46.º do Código do 
Procedimento Administrativo e nos termos e 
dentro dos limites estabelecidos no artigo 38.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
 
Do exercício das competências ora 
subdelegadas deverá ser prestada 
mensalmente a respetiva informação ao 
subdelegante, independentemente do dever 
genérico de informar. 

 
 
VI- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VII- É revogado o meu Despacho n.º 203/2018, de 

03 de outubro. 
 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 5/2020 
 

de 6 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

no Diretor do Departamento de Ambiente 
 

(registo E/3310/2020, de 08.01.2020) 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram delegadas e 
subdelegadas pelo Senhor Presidente da Câmara 
através do Despacho n.º 01/2020 de 03 de janeiro, 
delego e subdelego no licenciado Pedro Jorge 
Borlido Amorim, Diretor do Departamento de 
Ambiente, as seguintes competências, no âmbito 
do mencionado Departamento: 
 
I- No âmbito da Contratação e Realização de 

Despesa: 
 
1. Propor a contratação e contração de despesa 

para a realização de empreitadas promovidas 
pelo Departamento até ao limite de 200.000,00 
€ (duzentos mil euros), bem como praticar 
todos os atos preparatórios e instrumentais 
inerentes à fase de formação e à fase de 
execução dos contratos; 

 
2. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
3. Propor pagamento das despesas autorizadas 

ou em cumprimento de contratos ou de outras 
obrigações municipais; 

 
4. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
5. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 



 

 
N.º 1 

  

 
 

15 de JANEIRO 
de 2020 

 
 
 
 

97 

 

6. Autorizar as requisições internas no âmbito do 
DA; 

 
7. Praticar atos de administração ordinária, 

incluindo os de administração de 
procedimentos, nomeadamente os de 
preparação e de execução necessárias à 
decisão, no âmbito das competências do DA, 
e ainda os necessários à execução dos atos 
do ora subdelegante, do Presidente ou da 
Câmara Municipal nomeadamente: 

 
a) A homologação de autos de consignação de 

empreitadas; 
 
b) A nomeação da direção técnica de fiscalização 

nas empreitadas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros); 

 
c) Programar, promover, acompanhar e fiscalizar 

empreitadas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros); 

 
d) A homologação de autos de suspensão de 

empreitadas; 
 
e) A homologação de autos de receção de 

empreitadas; 
 
f) A homologação de autos de vistoria para 

redução de cauções; 
 
g) Aprovação das modificações aos planos de 

trabalho das empreitadas, desde que não 
envolvam nem alteração do preço contratual 
nem dos prazos. 

 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos do Departamento: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos serviços, 
Horário de trabalho e Controlo de Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
 
 

4. Autorizar, sempre que assim o exija o 
funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 

III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transporte à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade do Departamento, de acordo com 
as normas em vigor; 

 
2. Gerir instalações e os equipamentos afetos ao 

DA; 
 
3. Assegurar a limpeza dos espaços públicos 

urbanos, vias e outros espaços públicos sob 
gestão municipal, incluindo as operações 
especiais de limpeza pública em eventos 
municipais ou apoiados pelo Município; 

 
4. Monitorizar e avaliar, em articulação com o 

Gabinete de Intervenção Local, contratos 
interadministrativos celebrados entre o 
Município e as Juntas de Freguesia, no âmbito 
destas competências; 

 
5. Gerir e planear a cedência de equipamento 

mecânico no âmbito da limpeza de vias e 
outros espaços públicos municipais; 

 
6. Planear, instalar e garantir o apoio técnico às 

Juntas de Freguesia na gestão do mobiliário 
urbano destinado à limpeza dos espaços 
públicos (papeleiras e dispensadores de sacos 
para remoção de dejetos de canídeos); 

 
7. Garantir uma intervenção rápida em situação 

de calamidade pública em articulação com o 
Serviço Municipal de Proteção Civil; 
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8. Assegurar o controlo preventivo de pragas 
urbanas; 

 
9. Atuar em situações de emergência e de risco 

para a saúde pública em estreita cooperação 
com a Autoridade de Saúde; 

 
10. Assegurar o saneamento de deposições 

ilegais de resíduos, em espaço público, 
assegurando destino final adequado; 

 
11. Promover a proteção, requalificação ou 

valorização de áreas de interesse natural, 
incluindo assegurar o planeamento, limpeza e 
desassoreamento de linhas de água; 

 
12. Assegurar o planeamento e a limpeza de 

terrenos municipais, bem como proceder à 
notificação para limpeza de terrenos 
particulares, no âmbito da defesa da floresta e 
intervir coercivamente quando necessário com 
todos os procedimentos legais inerentes à 
respetiva intervenção; 

 
13. Promover a vigilância ambiental com a 

deteção de fatores de risco e efeitos adversos 
ao ambiente; 

 
14. Autorizar e executar os procedimentos 

correntes necessários à gestão dos Cemitérios 
e Crematório Municipais, nos termos do 
disposto pelo Regulamento dos Cemitérios e 
Crematório Municipais, pelo Código de 
Procedimento Administrativo e legislação 
complementar; 

 
15. Promover e valorizar cultural e 

patrimonialmente os cemitérios; 
 
16. Promover e gerir os espaços florestais de 

acordo com legislação em vigor e no âmbito 
das competências municipais, incluindo a 
promoção do processo de florestação do 
Concelho; 

 
17. Promover e assegurar a gestão, manutenção, 

conservação e dinamização, bem como a 
criação, de espaços verdes e parques 
municipais ou sob gestão municipal; 

 
18. Assegurar a manutenção de espaços verdes 

integrados em equipamentos sob gestão 
municipal, bem como a manutenção, gestão e 
conservação dos viveiros municipais; 

 
19. Autorizar a utilização dos equipamentos 

municipais geridos pelo Departamento e a 
ocupação dos espaços verdes e parques sob 
gestão municipal, solicitada por entidades 
externas, bem como propor a eventual isenção 

dos pagamentos devidos pela utilização dos 
mesmos, no quadro dos normativos em vigor; 

 
20. Participar no planeamento da estrutura verde 

do Município e acompanhar a sua execução; 
 
21. Exercer as competências previstas na Lei n.º 

20/2009, de 12 de maio, relativas ao 
funcionamento dos gabinetes técnicos 
florestais, bem como outras no domínio da 
prevenção e da defesa da floresta, com 
exceção das alíneas j) e l) do n.º 2 da referida 
Lei, sendo que as alíneas e), g) e h) do 
mesmo número são desenvolvidas 
conjuntamente com o Serviço Municipal de 
Proteção Civil; 

 
22. Coordenar as equipas de Sapadores 

Florestais, bem como articular a respetiva 
atividade com o Dispositivo Especial de 
Combate a Incêndios Florestais; 

 
23. Apoiar a promoção e implementação de 

estratégias e iniciativas locais de 
desenvolvimento rural do Município de Loures, 
em articulação com os serviços municipais 
responsáveis pelas atividades económicas e 
turismo; 

 
24. Gerir os contratos de abastecimento de água 

relativos a rega dos espaços verdes de 
Gestão Municipal; 

 
25. Criar e manter um sistema de monitorização e 

caraterização da qualidade ambiental do 
Concelho; 

 
26. Definir ou colaborar na definição e 

implementação de medidas de prevenção e 
controlo e sempre que necessário, medidas de 
redução da poluição sonora (ruído ambiente), 
atmosférica, hídrica e dos solos, 
designadamente identificando situações de 
risco e principais agentes poluidores e 
prestando apoio técnico na modificação ou 
adoção de novas práticas de melhoria de 
desempenho ambiental, em parceria com 
outras entidades internas ou externas; 

 
27. Promover e autorizar a realização de 

avaliações acústicas; 
 
28. Apoiar a definição e execução de políticas, 

planos e programas, em matéria de ambiente 
e desenvolvimento sustentável; 

 
29. Promover a realização de estudos e 

implementação de parcerias e protocolos na 
área de eficiência energética, bem como 
promover a eficiência energética no Concelho 
de Loures; 
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30. Promover uma adequada gestão de energia, 
no âmbito das atividades, serviços e 
equipamentos municipais; 

 
31. Promover, desenvolver e implementar 

estratégias de informação, sensibilização e 
educação ambiental para a população e 
comunidade escolar; 

 
32. Gerir o Centro de Educação Ambiental; 
 
33. Exercer as competências atribuídas pelo 

Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro 
(Regime Geral de Gestão de Resíduos), no 
que concerne às atribuições da respetiva 
unidade orgânica e na parte não respeitante 
ao âmbito urbanístico; 

 
34. Exercer as competências atribuídas pelo artigo 

4.º do Decreto-Lei n.º 12/2019, de 21 de 
janeiro, nomeadamente decidir sobre pedidos 
de autorização prévia e receber comunicações 
prévias das ações de arborização e 
rearborização, com exceção das respeitantes 
a áreas integradas, total ou parcialmente, na 
Rede Nacional de Áreas Protegidas ou Rede 
Natura 2000. 

 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
 
 

4. Exercer as competências necessárias à 
direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Departamento, 
nomeadamente na sequência da tomada de 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a. A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b. A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobres as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
 
V- Fica, ainda, o Diretor do Departamento de 

Ambiente, autorizado a subdelegar as 
competências ora conferidas, que em cada 
caso se revelem mais adequadas, nos 
dirigentes das respetivas unidades orgânicas, 
em conformidade com o disposto no artigo 
46.º do Código do Procedimento 
Administrativo e nos termos e dentro dos 
limites estabelecidos no artigo 38.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 
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Do exercício das competências ora 
subdelegadas, deverá ser prestada 
mensalmente a respetiva informação ao 
subdelegante, independentemente do dever 
genérico de informar. 

 
 
VI- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VII- É revogado o meu Despacho n.º 202/2018, de 

03 de outubro. 
 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 

DESPACHO n.º 6/2020 
 

de 6 de janeiro de 2020 
 

Delegação 
e Subdelegação de Competências 

no Comandante 
do Serviço de Polícia Municipal 

 
(registo E/3500/2020, de 09.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro e no n.º 3 do artigo 29.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
considerando ainda as competências que me 
foram delegadas e subdelegadas pelo Senhor 
Presidente da Câmara através do Despacho n.º 
1/2020, de 3 de janeiro, delego e subdelego no 
Comissário Paulo Rui da Costa Morgado, 
Comandante da Polícia Municipal, as seguintes 
competências, no âmbito do mencionado Serviço 
Municipal: 
 
 
 
 

I- No âmbito da contratação e da realização 
de despesa: 

 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento de despesas autorizadas 

ou em cumprimento de contratos ou de outras 
obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contratação de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar requisições internas no âmbito do 

SPM. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e a salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 
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6. Propor, para efeitos de autorização, 
deslocações em serviço no país; 

 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes Municipais e Oficinas, 
no âmbito da atividade do SPM, de acordo 
com as normas em vigor; 

 
2. Exercer as competências que o Código da 

Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, 
de 3 de maio, na sua redação atual, e 
legislação complementar estatui quanto à 
fiscalização e cumprimento das suas 
disposições, bem como no que respeita ao 
procedimento de remoção de veículos 
indevida ou abusivamente estacionados, nas 
vias sob jurisdição municipal. Exercer ainda as 
competências no âmbito do Decreto-Lei n.º 
107/2018, de 29 de novembro, em matéria de 
regulação e fiscalização do estacionamento 
nas vias e espaços públicos dentro das 
localidades, para além das destinadas a 
parques e zonas de estacionamento, quer fora 
das localidades, que estejam sobre jurisdição 
municipal; 

 
3. Exercer as competências de fiscalização que, 

nos termos legais e regulamentares, sejam 
atribuídas à Câmara Municipal e ao 
Presidente, no âmbito das atribuições do 
Serviço, nomeadamente na área do 
urbanismo, com ressalva das competências 
atribuídas à Divisão de Fiscalização Técnica 
Urbanística e Obras Coercivas, ou a outros 
serviços municipais; 

 
4. Exercer as competências no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 105/2015, de 25 de agosto, 
que aprova o Regime Jurídico da Atividade de 
Guarda Noturno; 

 
5. Exercer a fiscalização do exercício de 

atividades ruidosas de caráter temporário ou 
provenientes de eventos de diversão e 
desportivos, da competência da Câmara 
Municipal; 

 

6. Determinar a instauração de processos de 
contraordenação, nomeação dos respetivos 
instrutores, promoção da instauração dos 
processos de contraordenação, prática de 
todos os atos e procedimentos e efetivação 
das diligências necessárias para a sua 
conclusão; 

 
7. Praticar atos interlocutórios ou instrumentais 

ao desenvolvimento dos processos de 
contraordenação; 

 
8. Praticar todos os atos subsequentes à decisão 

dos processos de contraordenação, 
nomeadamente o envio para o Ministério 
Público junto do tribunal territorialmente 
competente; 

 
9. Colaborar com as autoridades administrativas 

que o solicitem, ordenando a realização das 
diligências requeridas; 

 
10. Instruir os procedimentos administrativos com 

vista à remoção coerciva de elementos que 
ocupem o espaço público, incluindo a 
afixação, inscrição e difusão de mensagens 
publicitárias, em violação das disposições 
legais e regulamentares aplicáveis e 
assegurar os atos processuais 
correspondentes. 

 
 
IV- No âmbito do Processo Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como a tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 
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4. Exercer as competências necessárias à 
direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Serviço, 
nomeadamente, na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como, por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobres as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
 
V- Fica, ainda, o Comandante da Polícia 

Municipal, autorizado a subdelegar as 
competências ora conferidas, que em cada 
caso se revelem mais adequadas, nos 
dirigentes das respetivas unidades orgânicas, 
em conformidade com o disposto no artigo 
46.º do Código do Procedimento 
Administrativo e nos termos e dentro dos 
limites estabelecidos no artigo 38.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Do exercício das competências ora 
subdelegadas deverá ser prestada 
mensalmente a respetiva informação ao 
subdelegante, independentemente do dever 
genérico de informar. 

 
 
VI- Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VII- É revogado o meu Despacho n.º 204/2018, de 

03 de outubro. 
 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 
 

VEREADORES 
 
 

DESPACHO n.º 11/2020 
 

de 9 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
no Diretor do Departamento 

de Gestão e Modernização Administrativa 
 

(registo E/4003/2020, de 10.01.2020) 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram delegadas e 
subdelegadas pelo Senhor Presidente da Câmara 
através do Despacho n.º 1/2020, de 2 de janeiro, 
subdelego no licenciado Júlio Esteves Ribeiro, 
Diretor do Departamento de Gestão e 
Modernização Administrativa, as seguintes 
competências, no âmbito do mencionado 
Departamento: 
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I- No âmbito da Contratação e da Realização 
de Despesa: 

 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5,000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito do 

DGMA. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos do Departamento: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 

6. Propor, para efeitos de autorização, 
deslocações em serviço no país; 

 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
Autorizar as requisições de transportes à Divisão 
de Transportes e Oficinas, no âmbito da atividade 
do Departamento, de acordo com as normas em 
vigor. 
 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Promover, perante as entidades competentes, 

designadamente conservatórias do registo 
predial, a realização dos registos nos termos 
da lei; 

 
2. Emitir alvarás exigidos por lei; 
 
3. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
4. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, bem como a passagem de 
certidões relativas ao exercício do direito de 
preferência na transmissão de imóveis, após 
decisão; 

 
5. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 



 

 
N.º 1 

  

 
 

15 de JANEIRO 
de 2020 

 
 
 
 

104 

 

6. As competências necessárias à direção dos 
procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
7. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
8. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
9. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Departamento, 
nomeadamente, na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como, por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
10. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
Fica, ainda, o Diretor do Departamento de Gestão 
e Modernização Administrativa, autorizado a 
subdelegar as competências ora conferidas, que 
em cada caso se revelem mais adequadas, nos 
dirigentes das respetivas unidades orgânicas, em 
conformidade com o disposto no artigo 46.º do 
Código do Procedimento Administrativo e nos 
termos e dentro dos limites estabelecidos no artigo 
38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 

Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
Este despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 
2020, considerando-se ratificados ou confirmados 
todos os atos que tenham sido praticados desde 
aquela data e cuja regularidade dependa da 
conformidade com o disposto no presente 
despacho. 

 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 

DESPACHO n.º 12/2020 
 

de 9 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
no Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos 
 

(registo E/4066/2020, de 10.01.2020) 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram delegadas e 
subdelegadas pelo Senhor Presidente da Câmara 
através do Despacho n.º 1/2020, de 2 de janeiro, 
subdelego no licenciado Carlos Manuel Rio 
Santos, Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, as seguintes competências, no âmbito 
do mencionado Departamento: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 
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3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 
valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5,000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito do 

DRH. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos do Departamento: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos, 

III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Dirigir todas as fases processuais relativas aos 

concursos para contratação dos trabalhadores 
do Município, bem como pessoal dirigente de 
acordo com as orientações estabelecidas, à 
exceção dos seguintes despachos: 

 
a) Despacho para abertura dos procedimentos 

concursais; 
b) Despacho de constituição e composição dos 

júris dos concursos; 
c) Aprovação do programa das provas de 

conhecimentos; 
d) Despacho de homologação da ata de 

classificação final. 
 
2. Justificar as faltas dos trabalhadores; 
 
3. Efetuar e conceder a contagem de tempo de 

serviço dos trabalhadores e mandar proceder 
à elaboração de mapas de férias; 

 
4. Realizar o processo de eleição da comissão 

paritária no âmbito da avaliação de 
desempenho dos trabalhadores; 

 
5. Verificar os requisitos que permitam o gozo de 

licenças previstas na lei, nomeadamente no 
âmbito da parentalidade, amamentação e da 
assistência a filhos; 

 
6. Autorizar a atribuição do estatuto de trabalhar 

estudante e de bolseiro, e justificar faltas e 
licenças neste âmbito; 

 
7. Praticar todos os atos respeitantes ao regime 

de segurança social; 
 
8. Determinar a retenção da fonte de descontos 

obrigatórios e facultativos sobre remunerações 
dos trabalhadores e proceder ao seu envio 
para as entidades competentes; 

 
9. Praticar todos os seus atos relativos à 

aposentação dos funcionários, salvo no caso 
de aposentação compulsiva; 

 
10. Proceder à verificação domiciliária das 

situações de doença; 
 
11. Autorizar a apresentação a Junta Médica para 

efeitos de aposentação; 
 
12. Executar as ações de estágios profissionais, 

curriculares e outras aprovadas pelo 
subdelegante; 

 
13. Promover a organização e gestão da formação 

interna; 
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14. Proceder à elaboração das propostas de Mapa 
de Pessoal e de Orçamento de Pessoal; 

 
15. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade do departamento, de acordo com 
as normas em vigor. 

 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Proceder aos registos e emitir informações 

necessárias ao regular andamento de 
processos disciplinares; 

 
4. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
5. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
6. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
7. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
8. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Departamento, 
nomeadamente, na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 

extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
9. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
Fica, ainda, o Diretor do Departamento de 
Recursos Humanos, autorizado a subdelegar as 
competências ora conferidas, que em cada caso 
se revelem mais adequadas, nos dirigentes das 
respetivas unidades orgânicas, em conformidade 
com o disposto no artigo 46.º do Código do 
Procedimento Administrativo e nos termos e 
dentro dos limites estabelecidos no artigo 38.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
Este despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 
2020, considerando-se ratificados ou confirmados 
todos os atos que tenham sido praticados desde 
aquela data e cuja regularidade dependa da 
conformidade com o disposto no presente 
despacho. 

 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
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DESPACHO n.º 13/2020 
 

de 9 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
na Diretora do Departamento de Educação 

 
(registo E/4102/2020, de 10.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram delegadas e 
subdelegadas pelo Senhor Presidente da Câmara 
através do Despacho n.º 1/2020, de 2 de janeiro, 
subdelego na licenciada Ana Paula Alves dos 
Santos Silva, Diretora do Departamento de 
Educação, as seguintes competências, no âmbito 
do mencionado Departamento: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito do 

DE. 
 
 
 
 
 
 

II- Em matéria de Gestão de Recursos 
Humanos do Departamento: 

 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade; 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade do departamento, de acordo com 
as normas em vigor; 

 
2. Autorizar desistências, descontos ou acertos 

no âmbito da Ação Social Escolar desde que 
devidamente comprovados ao abrigo dos 
regulamentos aprovados para o período letivo 
em vigor, com exceção das respeitantes às 
reavaliações de comparticipação familiar. 
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IV- No âmbito do Procedimento 
Administrativo: 

 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Departamento, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
 
 
 

8. Assinar e visar a correspondência necessária 
ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
Fica, ainda, a Diretora do Departamento de 
Educação, autorizada a subdelegar as 
competências ora conferidas, que em cada caso 
se revelem mais adequadas, nos dirigentes das 
respetivas unidades orgânicas, em conformidade 
com o disposto no artigo 45.º do Código do 
Procedimento Administrativo e nos termos e 
dentro dos limites estabelecidos no artigo 38.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
Este despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 
2020, considerando-se ratificados ou confirmados 
todos os atos que tenham sido praticados desde 
aquela data e cuja regularidade dependa da 
conformidade com o disposto no presente 
despacho. 

 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
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DESPACHO n.º 14/2020 
 

de 9 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
na Diretora do Departamento 
de Coesão Social e Habitação 

 
(registo E/4201/2020, de 10.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram delegadas e 
subdelegadas pelo senhor Presidente da Câmara 
através do Despacho n.º 1/2020, de 2 de janeiro, 
subdelego na licenciada Carla Maria Rodrigues 
Barra da Silva, Diretora do Departamento de 
Coesão Social e Habitação, as seguintes 
competências, no âmbito do mencionado 
Departamento: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a contratação e contração de despesa 

para a realização de empreitadas promovidas 
pelo Departamento até ao limite de 200.000,00 
€ (duzentos mil euros), bem como praticar 
todos os atos preparatórios e instrumentais 
inerentes à fase de formação e à fase de 
execução dos contratos; 

 
2. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
3. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
4. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
5. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
empreitada, locação e aquisição de bens 
móveis e aquisição de serviços até ao valor de 
5.000,00 € (cinco mil euros), sem IVA; 

6. Autorizar as requisições internas no âmbito do 
DCSH; 

 
7. Praticar os atos de administração ordinária, 

incluindo os de instrução de procedimentos, 
nomeadamente os de preparação e execução 
necessárias à decisão, no âmbito das 
competências do DCSH, e ainda os 
necessários à execução dos atos do ora 
subdelegante, do Presidente ou da Câmara 
Municipal, nomeadamente: 

 
a) A homologação de autos de consignação de 

empreitadas; 
b) A nomeação da direção técnica de fiscalização 

nas empreitadas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros); 

c) Programar, promover, acompanhar e fiscalizar 
empreitadas até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros); 

d) A homologação de autos de suspensão de 
empreitadas; 

e) A homologação de autos de receção de 
empreitadas; 

f) A homologação de autos de vistoria para 
redução de cauções; 

g) Aprovação das modificações aos planos de 
trabalho das empreitadas, desde que não 
envolvam alteração de custos. 

 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos do Departamento: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
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5. Autorizar o gozo da compensação pelo 
trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
1. As atribuídas à Camara Municipal, na 

qualidade de senhorio, pela Lei n.º 81/2014, 
de 19 de dezembro, alterada pela Lei n.º 
32/2016, de 24 agosto, que estabelece o 
Regime de Arrendamento Apoiado, apenas no 
que respeita aos procedimentos inerentes à 
gestão da relação locatícia em vigor e da 
dinâmica dos agregados por crescimento 
natural e decorrentes de aceitação obrigatória 
no âmbito da aplicação da Lei n.º 81/2014, de 
19 dezembro, alterada pela Lei n.º 32/2016, de 
24 agosto, nomeadamente revisões e 
atualizações de renda, planos de 
regularização de dívida e sua gestão com 
autorização de isenção de aplicação de 
indemnização moratória, atualizações da 
composição dos agregados familiares, 
notificações e comunicações, aditamentos ao 
contrato por imposição legal e de adaptação 
ao regime legal. 

 
2. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade do Departamento, de acordo com 
as normas em vigor. 

 
 
IV- No âmbito do Procedimento 

Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 

como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Departamento, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 
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b) A que constituir, por si, informação, proposta 
ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
Fica, ainda, a Diretora do Departamento de 
Coesão Social e Habitação, autorizada a 
subdelegar as competências ora conferidas, que 
em cada caso se revelem mais adequadas, nos 
dirigentes das respetivas unidades orgânicas, em 
conformidade com o disposto no artigo 46.º do 
Código do Procedimento Administrativo e nos 
termos e dentro dos limites estabelecidos no artigo 
38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
Este despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 
2020, considerando-se ratificados ou confirmados 
todos os atos que tenham sido praticados desde 
aquela data e cuja regularidade dependa da 
conformidade com o disposto no presente 
despacho. 

 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADES ORGÂNICAS 
 

 

 

 

CULTURA 
DESPORTO 

E 
JUVENTUDE 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 49/DCDJ/AS 

 
de 16 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 17 de dezembro de 2019, 

pelo Sr. Vice-Presidente 
 

(registo E/139042/2019, de 19.12.2019) 
 

Substituição na ausência do signatário 
 

Considerando a ausência do signatário de 23 de 
dezembro a 3 de janeiro de 2020, proponho que a 
minha substituição seja assegurada pelo Sr. Chefe 
de Divisão de Desporto, Dr. Fernando Fernandes, 
com as competências que me foram subdelegadas 
pelo Sr. Vice-Presidente, através do despacho n.º 
203/2018, de 3 de outubro. 

 
 

O Diretor de Departamento 
de Cultura, Desporto e Juventude 

 
(a) Alfredo Santos 

 
 
 
 

DESPACHO n.º 19/2020 
 

de 8 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
Na Chefe de Divisão de Cultura 

 
(registo E/4596/2020, de 13.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficácia à gestão da 
atividade municipal e à celeridade na tomada de 
decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro na 
sua redação atual, no disposto no artigo 16.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e nos artigos 44.º 
e seguintes do Código de Procedimento 
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Administrativo, e considerando ainda as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Despacho n.º 04/2020, de 08/01/2020, pelo Sr. 
Vice-Presidente, Dr. Paulo Piteira, subdelego na 
Chefe de Divisão de Cultura, Dr.ª Patrícia Lopes 
da Silva, as seguintes competências, no âmbito da 
respetiva unidade orgânica: 
 
I. Contratação Pública e Realização de 

Despesa 
 
1. Propor a contratação de despesas para a 

aquisição de bens e serviços, bem como a 
escolha de procedimento de formação de 
contratos de locação e aquisição de bens 
móveis e serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 20.000,00 € (vinte mil euros), sem 
IVA, decorrentes de contratos estabelecidos 
pelo Município ou de outras obrigações 
municipais previamente autorizadas; 

 
4. Propor as requisições internas no âmbito da 

Divisão de Cultura; 
 
5. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 1.500,00 
€ (mil e quinhentos euros), sem IVA. 

 
 
II. Gestão dos Recursos Humanos 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo do regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
 
 
 

4. Autorizar, sempre que assim o exija o 
funcionamento do serviço, a realização de 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pelo Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Visar os boletins de trabalho suplementar e de 

ajudas de custo, confirmando a informação 
neles constantes e a sua conformidade com 
os limites legalmente estabelecidos; 

 
6. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
7. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
8. Propor a instauração de procedimentos 

disciplinar; 
 
9. Propor a participação em ações de formação 

interna, de acordo com os critérios definidos; 
 
10. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa, de acordo com 
os critérios definidos. 

 
 
III. Outras Áreas 
 
1. Autorizar as requisições de transporte à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão de Cultura, de acordo 
com as normas em vigor; 

 
2. Autorizar as requisições à Divisão de 

Atendimento, Informação e Comunicação; 
 
3. Propor a concessão de licenças, nos termos 

da lei, regulamentos e posturas, nas áreas 
cujas funções lhe são atribuídas; 

 
4. Autorizar os apoios logísticos a disponibilizar 

ao movimento associativo concelhio, no 
âmbito de iniciativas promovidas ou apoiadas 
pelo Município. 

 
 
IV. Procedimentos Administrativos 
 
As competências ora subdelegadas abrangem a 
prática de todos os atos administrativos, incluindo 
a prática de atos de gestão ordinária, inerentes à 
determinação do início dos procedimentos 
respetivos, nomeação de responsável pela direção 
do procedimento, realização de atos instrutórios, 
incluindo os de audiência prévia dos interessados, 
notificações e a gestão e despacho dos assuntos 
da respetiva unidade orgânica a seguir 
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mencionados, bem como a tomada de todas as 
medidas com vista à rápida conclusão dos 
procedimentos e obtenção das decisões 
respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código de 
Procedimento Administrativo; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código de 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão de Cultura, 
nomeadamente na sequência da tomada de 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

b) A que constituir, por si, informação, proposta 
ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o município se deva pronunciar. 

 
 
V. Fica, ainda, a Chefe de Divisão de Cultura, 

autorizada a subdelegar as competências ora 
conferidas, que em cada caso se revelem 
mais adequadas, em conformidade com o 
disposto no art.º 46.º do Código do 
Procedimento Administrativo e nos termos e 
dentro dos limites estabelecidos no art.º 38.º 
do Anexo l da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 

 
 
Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro de 
2020. 
 
 
O presente despacho revoga o meu despacho n.º 
202/2019, de 31 de outubro de 2019, publicado 
através do edital n.º 155/2019. 
 
 
Do exercício das competências subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 

 
 

O Diretor de Departamento 
de Cultura, Desporto e Juventude 

 
(a) Alfredo Santos 

 
 
 

DESPACHO n.º 20/2020 
 

de 8 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
no Chefe de Divisão de Desporto 

 
(registo E/4651/2020, de 13.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficácia à gestão da 
atividade municipal e à celeridade na tomada de 
decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro na 
sua redação atual, no disposto no artigo 16.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e nos artigos 44.º 
e seguintes do Código de Procedimento 
Administrativo, e considerando ainda as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
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Despacho n.º 04/2020, de 08/01/2020, pelo Sr. 
Vice-Presidente, Dr. Paulo Piteira, subdelego no 
Chefe de Divisão de Desporto, Dr. Fernando 
Ribeiro Fernandes, as seguintes competências, no 
âmbito da respetiva unidade orgânica: 
 
I. Contratação Pública e Realização de 

Despesa 
 
1. Propor a contratação de despesas para a 

aquisição de bens e serviços, bem como a 
escolha de procedimento de formação de 
contratos de locação e aquisição de bens 
móveis e serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 20.000,00 € (vinte mil euros), sem 
IVA, decorrentes de contratos estabelecidos 
pelo Município ou de outras obrigações 
municipais previamente autorizadas; 

 
4. Propor as requisições internas no âmbito da 

Divisão de Desporto; 
 
5. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 1.500,00 
€ (mil e quinhentos euros), sem IVA. 

 
 
II. Gestão dos Recursos Humanos 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo do regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização de 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pelo Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

5. Visar os boletins de trabalho suplementar e de 
ajudas de custo, confirmando a informação 
neles constantes e a sua conformidade com 
os limites legalmente estabelecidos; 

 
6. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
7. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
8. Propor a instauração de procedimentos 

disciplinar; 
 
9. Propor a participação em ações de formação 

interna, de acordo com os critérios definidos; 
 
10. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa, de acordo com 
os critérios definidos. 

 
 
III. Outras Áreas 
 
1. Autorizar as requisições de transporte à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão de Cultura, de acordo 
com as normas em vigor; 

 
2. Autorizar as requisições à Divisão de 

Atendimento, Informação e Comunicação; 
 
3. Propor a concessão de licenças, nos termos 

da lei, regulamentos e posturas, nas áreas 
cujas funções lhe são atribuídas; 

 
4. Autorizar os apoios logísticos a disponibilizar 

ao movimento associativo concelhio, no 
âmbito de iniciativas promovidas ou apoiadas 
pelo Município. 

 
 
IV. Procedimentos Administrativos 
 
As competências ora subdelegadas abrangem a 
prática de todos os atos administrativos, incluindo 
a prática de atos de gestão ordinária, inerentes à 
determinação do início dos procedimentos 
respetivos, nomeação de responsável pela direção 
do procedimento, realização de atos instrutórios, 
incluindo os de audiência prévia dos interessados, 
notificações e a gestão e despacho dos assuntos 
da respetiva unidade orgânica a seguir 
mencionados, bem como a tomada de todas as 
medidas com vista à rápida conclusão dos 
procedimentos e obtenção das decisões 
respetivas: 
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1. Informar os particulares, sempre que o 
requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código de 
Procedimento Administrativo; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código de 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão de Desporto, 
nomeadamente na sequência da tomada de 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
 
 
 

b) A que constituir, por si, informação, proposta 
ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o município se deva pronunciar. 

 
 
Do exercício das competências subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro de 
2020. 
 
 
O presente despacho revoga o meu despacho n.º 
203/2019, de 31 de outubro de 2019, publicado 
através do edital n.º 156/2019. 

 
 

O Diretor de Departamento 
de Cultura, Desporto e Juventude 

 
(a) Alfredo Santos 

 
 
 
 

DESPACHO n.º 21/2020 
 

de 8 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
na Coordenadora do Gabinete de Juventude 

 
(registo E/4737/2020, de 13.01.2020) 

 
Tendo em vista conferir maior eficácia à gestão da 
atividade municipal e à celeridade na tomada de 
decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro na 
sua redação atual, no disposto no artigo 16.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e nos artigos 44.º 
e seguintes do Código de Procedimento 
Administrativo, e considerando ainda as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Despacho n.º 04/2020, de 08/01/2020, pelo Sr. 
Vice-Presidente, Dr. Paulo Piteira, subdelego na 
Coordenadora do Gabinete de Juventude, Dr.ª 
Ana Rita Henriques Mota, as seguintes 
competências, no âmbito da respetiva unidade 
orgânica: 
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I. Contratação Pública e Realização de 
Despesa 

 
1. Propor a contratação de despesas para a 

aquisição de bens e serviços, bem como a 
escolha de procedimento de formação de 
contratos de locação e aquisição de bens 
móveis e serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 20.000,00 € (vinte mil euros), sem 
IVA, decorrentes de contratos estabelecidos 
pelo Município ou de outras obrigações 
municipais previamente autorizadas; 

 
4. Propor as requisições internas no âmbito do 

Gabinete de Juventude; 
 
5. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 1.500,00 
€ (mil e quinhentos euros), sem IVA. 

 
 
II. Gestão dos Recursos Humanos 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo do regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização de 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pelo Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Visar os boletins de trabalho suplementar e de 

ajudas de custo, confirmando a informação 
neles constantes e a sua conformidade com 
os limites legalmente estabelecidos; 

 

6. Autorizar o gozo da compensação pelo 
trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
7. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
8. Propor a instauração de procedimentos 

disciplinar; 
 
9. Propor a participação em ações de formação 

interna, de acordo com os critérios definidos; 
 
10. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa, de acordo com 
os critérios definidos. 

 
 
III. Outras Áreas 
 
1. Autorizar as requisições de transporte à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade do Gabinete de Juventude, de 
acordo com as normas em vigor; 

 
2. Autorizar as requisições à Divisão de 

Atendimento, Informação e Comunicação; 
 
3. Propor a concessão de licenças, nos termos 

da lei, regulamentos e posturas, nas áreas 
cujas funções lhe são atribuídas; 

 
4. Autorizar os apoios logísticos a disponibilizar 

ao movimento associativo concelhio, no 
âmbito de iniciativas promovidas ou apoiadas 
pelo Município. 

 
 
IV. Procedimentos Administrativos 
 
As competências ora subdelegadas abrangem a 
prática de todos os atos administrativos, incluindo 
a prática de atos de gestão ordinária, inerentes à 
determinação do início dos procedimentos 
respetivos, nomeação de responsável pela direção 
do procedimento, realização de atos instrutórios, 
incluindo os de audiência prévia dos interessados, 
notificações e a gestão e despacho dos assuntos 
da respetiva unidade orgânica a seguir 
mencionados, bem como a tomada de todas as 
medidas com vista à rápida conclusão dos 
procedimentos e obtenção das decisões 
respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
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3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 
designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código de 
Procedimento Administrativo; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código de 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão de Desporto, 
nomeadamente na sequência da tomada de 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o município se deva pronunciar. 

 
 
 
 

Do exercício das competências subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
Este despacho produz efeitos a 01 de janeiro de 
2020. 
 
 
O presente despacho revoga o meu despacho n.º 
204/2019, de 31 de outubro de 2019, publicado 
através do edital n.º 157/2019. 

 
 

O Diretor de Departamento 
de Cultura, Desporto e Juventude 

 
Alfredo Santos 
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AMBIENTE 
 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 210/DA/PJA 

 
de 18 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 18 de dezembro de 2019, 

pelo Sr. Vice-Presidente 
 

(registo E/139801/2019, de 19.12.2019) 
 

Substituição do Diretor 
do Departamento de Ambiente 

 
Considerando a ausência do signatário no período 
de 30 de dezembro de 2019 a 5 de janeiro de 
2020, proponho que as competências que me 
foram subdelegadas no despacho n.º 202/2018, 
sejam assumidas pelo Sr. Chefe da Divisão de 
Serviços Públicos Ambientais, Dr. Rui Miguel 
Rodrigues Máximo dos Santos. 
 
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DGMA/DGDA/EXPEDIENTE, para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

O Diretor do Departamento de Ambiente 
 

(a) Pedro Amorim 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

� INFORMAÇÃO n.º 284/DA/USA/AG 

 
de 19 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foram exarados 
despachos de concordância, 

datado de 19 de dezembro de 2019 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Ambiente 

e datado de 19 de dezembro de 2019 
pelo Sr. Vice-Presidente 

 
(registo E/140381/2019, de 20.12.2019) 

 
Substituição em período de férias 

 
Em face da ausência por motivo de gozo de férias, 
e para garantir o regular funcionamento da 
Unidade de Sustentabilidade Ambiental, proponho 
que as competências que me estão subdelegadas 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Ambiente 
sejam subdelegadas: 
 
• 23 de dezembro na Eng.ª Anabela Ramos; 
 
• De 24 a 29 de dezembro na Dr.ª Ana Isabel 

Ribeiro. 
 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
solicito que dela se dê conhecimento à 
DGMA/DGDA/EXPEDIENTE para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Chefe da Unidade 
de Sustentabilidade Ambiental 

 
(a) Ana Gaiolas 
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COESÃO SOCIAL 
E 

HABITAÇÃO 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 47/DH/LR 

 
de 18 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 19 de dezembro de 2019, 
pela Sr.ª Diretora do Departamento 

de Coesão Social e Habitação 
 

(registo E/140161/2019, de 19.12.2019) 
 

Substituição da Chefe de Divisão de Habitação 
 

Considerando a ausência da signatária no período 
compreendido entre 20/12/2019 e 30/01/2020, por 
motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pela Técnica 
Superior Dr.ª Ana Luísa Vale, com as 
competências que me foram subdelegadas 
através do Despacho n.º 215/2018, de 04-10-
2018, pela Sr.ª Diretora de Departamento. 
 
Caso a presente informação tenha despacho 
superior favorável, propõe-se que seja remetida ao 
DGMA/DGDA/Expediente para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Chefe da Divisão da Habitação 
 

(a) Lucília Reis 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

� INFORMAÇÃO n.º 48/DH/LR 

 
de 19 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 19 de dezembro de 2019, 
pela Sr.ª Diretora do Departamento 

de Coesão Social e Habitação 
 

(registo E/140824/2019, de 20.12.2019) 
 

Substituição da Chefe de Divisão de Habitação 
Adenda 

 
À consideração superior. 
 
Considerando a incorreção verificada no 
documento E/140161/2019, propõe-se à 
aprovação a presente adenda ao documento, com 
a seguinte correção: 
 
Onde se lê «... no período compreendido entre 
20/12/2019 e 30/01/2020» deve-se ler «... no 
período compreendido entre 20/12/2019 e 
30/12/2019...». 
 
Caso a presente informação adenda tenha 
despacho superior favorável, propõe-se que seja 
remetida ao DGMA/DGDA/Expediente para 
divulgação. 

 
 

A Chefe da Divisão da Habitação 
 

(a) Lucília Reis 
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PLANEAMENTO 
FINANCEIRO 

E 
APROVISIONAMENTO 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 297/DPCA 

 
de 18 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 18 de dezembro de 2019, 
pelo Sr. Diretor do Departamento 

de Planeamento Financeiro 
e Aprovisionamento 

 
(registo E/139431/2019, de 20.12.2019) 

 
Substituição em período de férias 

 
Considerando a ausência do signatário, no 
período de 23 de dezembro a 3 de janeiro, 
proponho que a minha substituição seja 
assegurada, com as competências que me foram 
delegadas pelo Sr. Diretor do DPFA (despacho n.º 
140/2017, de 15 de novembro), pelas técnicas 
superiores Dora Antão, nos dias 23 e 30 de 
dezembro e 2 e 3 de janeiro, e Rosário Paulino, 
nos dias 26 e 27 de dezembro. 
 
Caso a presente informação tenha despacho 
favorável, proponho que a mesma seja remetida à 
Secção de Expediente para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

Chefe da Divisão de Planeamento 
e Controlo de Atividades 

 
(a) Luís Paulo Pereira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

UNIDADE DE SERVIÇO 
DO 

VETERINÁRIO 
MUNICIPAL 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 382/USVM/MVM/2019 

 
de 18 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 19 de dezembro de 2019, 

pelo Sr. Vice-Presidente 
 

(registo E/139870/2019, de 20.12.2019) 
 

Substituição em período de férias 
 

Em face da ausência da signatária, por motivo de 
gozo de férias, de 23 de dezembro de 2019 a 2 de 
janeiro de 2020, e para garantir o normal 
funcionamento da Unidade de Serviço do 
Veterinário Municipal, proponho que as 
competências que me estão subdelegadas pelo 
Sr. Vice-Presidente através do Despacho n.º 
325/2018, sejam subdelegadas: 
 
No Eng.º Vítor Manuel Alexandre da Silva, de 23 a 
26 de dezembro de 2019, 
 
Na Dr.ª Carla Alexandra Sardinha Figueiredo, de 
27 de dezembro de 2019 a 2 de janeiro de 2020. 
 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
solicito que dela se dê conhecimento à 
DGMA/DGDA/Expediente para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Chefe de Unidade 
de Serviço do Veterinário Municipal 

 
(a) Vanessa Grima 
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OBRAS 

MUNICIPAIS 

 
 

� INFORMAÇÃO n.° 76/DEP/JF 

 
de 10 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foram exarados 
despachos de concordância, 

datado de 14 de dezembro de 2019, 
pela Sr.ª Diretora do Departamento 

de Obras Municipais 
e datado de 16 de dezembro de 2019, 

pelo Sr. Vereador Tiago Matias 
 

(registo E/136722/2019, de 23.12.2019) 
 

Substituição no período de férias 
do Chefe da DEP/Arqt.º João Félix 

 
Em virtude da ausência do signatário durante o 
período de férias de dezembro/janeiro, propõe-se 
que a sua substituição seja assegurada do 
seguinte modo; 
 
- De 16 de dezembro a 18 de dezembro - Eng.º 

Eugénio Nunes; 
 
- De 23 de dezembro a 27 de dezembro - Arqt.º 

Jorge Simões; 
 
- De 30 de dezembro de 2019 a 3 de janeiro de 

2020 - Arqt.º Pais, José Augusto 
 
Com as competências que estão subdelegadas 
pela Diretora do DOM no Despacho n.º 256/2018, 
de 4 de outubro de 2018. 
 
Solicita-se que a presente informação seja 
divulgada pelos serviços municipais. 
 
À consideração superior. 

 
 

O Chefe de Divisão 
 

(a) João Félix 
 
 
 
 

 

 
RECURSOS 
HUMANOS 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 77/DGRH/CE 

 
de 20 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 20 de dezembro de 2019, 
pelo Sr. Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos 
 

(registo E/141161/2019, de 23.12.2019) 
 

Substituição em período de férias 
 

Considerando a ausência ao serviço do signatário, 
de 23/12/2019 a 30/12/2019, por motivo de gozo 
de férias, propõe-se que as competências que me 
foram delegadas, através do Despacho n.º 
223/2018, de 8 de outubro, possam ser 
asseguradas nesse período pela Técnica Superior 
Maria Carmo Lucinda Martins Silva. 
 
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação, pela 
DGDA/Expediente. 

 
 

O Chefe de Divisão 
 

(a) Cândido Esteves 
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EDUCAÇÃO 

 
 

� INFORMAÇÃO n.° 236/DE/ASS 

 
de 23 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 26 de dezembro de 2019, 
pelo Sr. Vereador Gonçalo Caroço 

 
(registo E/141759/2019, de 27.12.2019) 

 
Substituição da Diretora 

do Departamento de Educação 
 

Em virtude da ausência da signatária, por motivo 
de férias, no período de 26 de dezembro a 3 de 
janeiro de 2020, propõe-se que a substituição da 
Direção do Departamento de Educação seja 
assegurada pela Sr.ª Chefe da Divisão de Ação 
Social Escolar, Dr.ª Alexandra Marina Amorim 
Pestana Costa, com as competências que me 
foram subdelegadas, através do despacho n.º 
212/2018 de 4 de outubro. 
 
Em caso de concordância, propõe-se a divulgação 
da presente informação pelo 
DGMA/DGDA/Expediente. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Diretora do Departamento de Educação 
 

(a) Ana Santos Silva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
AUDITORIA 
INTERNA 

 
 

� INFORMAÇÃO N.º 41/GAI/LB/2019 

 
de 20 de dezembro de 2019 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 03.01.2020, 

pelo Sr. Presidente da Câmara 
 

(registo E/141183/2019, de 07.01.2020) 
 

Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, 
incluindo os de Corrupção 

e Infrações Conexas (PPRGCIC) 
 

- Elaboração Anual de Relatório sobre a 
execução do Plano, reportado ao ano 2019; 

 
- Monitorização e acompanhamento da 

implementação do Plano. 
 
O Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, 
Incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas 
(PPRGCIC) - Revisão 2:2017, aprovado em sede 
de reunião de Câmara realizada em 06/jun/2018, 
apresenta-se como um documento aperfeiçoado, 
com a participação de todas as Unidades 
Orgânicas (U.O.). Por conseguinte o envolvimento 
e empenho demonstrado pela Estrutura Municipal 
assume um papel decisivo na implementação e 
aplicação desta ferramenta de gestão. 
 
O PPRGCIC, entendido como instrumento de 
gestão contínuo e que assume uma natureza 
dinâmica, deve ser anualmente avaliada a sua 
execução e o seu conteúdo atualizado, visando o 
aperfeiçoamento de procedimentos, a análise e 
verificação da adequação e do grau de 
implementação das medidas como auxílio à 
gestão. 
 
O Relatório de Execução deve traduzir de forma 
clara, concisa e objetiva a avaliação efetuada 
relativamente à implementação de medidas 
propostas e dos resultados obtidos, dos 
constrangimentos sentidos e das lacunas 
detetadas bem como, caso se verifique, a 
identificação de novos riscos. 
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Mantém-se, à semelhança dos anos anteriores, a 
necessária elaboração de Relatório Anual, 
reportado ao exercício do ano de 2019, e posterior 
envio ao GAI até ao final do próximo mês de 
janeiro. Para o efeito o GAI vai enviar para as 
diversas U.O., via e-mail, um mapa pré-preenchido 
(modelo semelhante ao anexo a esta informação), 
do que foi aprovado no ano de 2018, para que, 
depois a informação seja complementada. 
 
A merecer concordância superior, propõe-se que a 
presente informação seja remetida, via e-maiI a 
todos os dirigentes e responsáveis pelas U.O. da 
Câmara Municipal bem como às Empresas 
Municipais GesLoures e Loures Parque, para 
conhecimento e devidos efeitos. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Técnica do Gabinete de Auditoria Interna 
 

(a) Lara Barata 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

POLÍCIA MUNICIPAL 

 
 

DESPACHO n.º 10/2020 
 

de 9 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de Competências 
na Chefe da Divisão Jurídico-Administrativa 

 
(registo E/3854/2020, de 09.01.2020) 

 
Ao abrigo do estatuído no artigo 38.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, e do disposto nos artigos 46.º e 
seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Despacho n.º 6/2020, de 6 de janeiro, do Sr. Vice-
Presidente Paulo Piteira, com o objetivo de obter 
maior celeridade e eficiência no funcionamento do 
serviço, subdelego na licenciada Alexandra Maria 
de Carvalho Teixeira Gomes, Chefe da Divisão 
Jurídico-Administrativa do Serviço de Polícia 
Municipal, as competências que serão exercidas 
nos seguintes termos e limites no âmbito da 
respetiva unidade orgânica: 
 
I- Em matéria da Contratação Pública e 

Realização de Despesa 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigaç6es municipais; 

 
3. Propor o pagamento das despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou de outras 
obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Propor a realização de despesas e a escolha 

do procedimento de contrato locação e 
aquisição de bens móveis e aquisição de 
serviços até ao valor de 5.000,00 € (cinco mil 
euros), sem IVA; 
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5. Autorizar as requisições internas no âmbito da 
Divisão. 

 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho 
por parte dos trabalhadores da unidade 
orgânica, visando informações, mapas e 
relatórios de assiduidade no âmbito do 
Regulamento Municipal de Funcionamento 
dos Serviços, Horário de Trabalho e Controlo 
de Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Propor, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização de 
trabalho suplementar e o pagamento, ou 
compensação em tempo, da prestação de 
trabalho suplementar, conforme o estabelecido 
no artigo 120.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Propor a autorização do gozo de 

compensação pelo trabalho em dias de 
descanso semanal obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimentos 

disciplinares; 
 
8. Propor a participação em formação 

profissional externa de acordo com os critérios 
definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras Áreas de Atividade 
 
1. Determinar a instauração dos processos de 

contraordenação, nomeação dos respetivos 
instrutores, promoção da instauração dos 
processos de contraordenação, prática de 
todos os atos e procedimentos e efetivação 
das diligências necessárias para a sua 
conclusão; 

2. Colaborar com as autoridades administrativas 
que o solicitem, ordenando as diligências 
requeridas; 

 
3. Instruir os procedimentos administrativos com 

vista à remoção coerciva de elementos que 
ocupem o espaço público, incluindo a 
afixação, inscrição e difusão de mensagens 
publicitárias, em violação das disposições 
legais e regulamentares aplicáveis e 
assegurar os atos processuais 
correspondentes; 

 
4. Autorizar as requisições de transporte à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão, de acordo com as 
normas em vigor. 

 
 
IV- Em matéria de Procedimento 

Administrativo 
 
As competências ora subdelegadas abrangem a 
prática de todos os atos administrativos, incluindo 
a prática de atos de administração ordinária, 
inerentes à determinação do início dos 
procedimentos respetivos, nomeação do 
responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como a tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
5. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
6. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências subdelegadas 
com exceção da mencionada em I, A, alíneas 
a) e b) do ponto 18 do Despacho n.º 1/2020, 
de 2 de Janeiro. 
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Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente informação ao 
subdelegante, independentemente da informação 
genérica de informar. 
 
O presente despacho produz efeitos reportados a 
1 de janeiro de 2020, considerando-se ratificados 
ou confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja regularidade 
dependa da conformidade com o disposto no 
presente despacho. 

 
 

O Comandante 
da Polícia Municipal de Loures 

 
(a) Paulo Rui da Costa Morgado 

 
(Comissário) 

 
 
 
 

 

 

GESTÃO 
E 

MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 

 
 

DESPACHO n.º 16/2020 
 

de 10 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de competências 
 

(registo E/4337/2020, de 10.01.2020) 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir maior celeridade na 
tomada das decisões, ao abrigo do estatuído no 
artigo 38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, e do disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e no n.º 3 do artigo 29.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
considerando as competências que me foram 
subdelegadas pelo Senhor Vereador Gonçalo 
Caroço através do Despacho n.º 11/2020, de 09 
de janeiro, publicitado pelo Edital n.º 10/2020, em 
10 de janeiro, subdelego no licenciado Paulo José 
Veríssimo Soares, Chefe da Divisão de Inovação 
Tecnológica e Qualidade (DITQ), os seguintes 
poderes e competências, no âmbito da respetiva 
Divisão: 

 

I 
 

No âmbito da Contratação e da Realização de 
Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços. 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais, 
previamente autorizadas. 

 
3. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

DITQ. 
 
 
II 
 

No âmbito da Gestão de Recursos Humanos da 
Divisão, são delegadas e subdelegadas as 
competências para: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo do regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho 
por parte dos trabalhadores da Divisão, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Propor, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
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8. Autorizar a participação em ações de 
formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 

III 
 

Outras Áreas de Atividade: 
 
Autorizar as requisições de transportes à Divisão 
de Transportes e Oficinas, no âmbito da atividade 
da Divisão, de acordo com as normas em vigor. 

 
 

IV 
 

No âmbito do Procedimento Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 

7. Decidir o arquivamento de processos das 
atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta, 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 

V 
 

Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação. 

 
 

VI 
 

O presente despacho produz efeitos a 01 de 
janeiro de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja regularidade 
dependa da conformidade com o disposto no 
presente despacho. 

 
 

(Por subdelegação de competências) 
Despacho 11/2020 

 
O Diretor de Departamento 

 
(a) Júlio Ribeiro 
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DESPACHO n.º 17/2020 
 

de 10 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de competências 
 

(registo E/4363/2020, de 10.01.2020) 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir maior celeridade na 
tomada das decisões, ao abrigo do estatuído no 
artigo 38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, e do disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e no n.º 3 do artigo 29.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
considerando as competências que me foram 
subdelegadas pelo Senhor Vereador Gonçalo 
Caroço através do Despacho n.º 11/2020, de 09 
de janeiro, publicitado pelo Edital n.º 10/2020, em 
10 de janeiro, subdelego na licenciada Laura 
Borges Franco Simões Alves, Chefe da Divisão de 
Gestão Documental e Modernização 
Administrativa (DGDMA), os seguintes poderes e 
competências, no âmbito da respetiva Divisão: 

 
I 
 

No âmbito da Contratação e da Realização de 
Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços. 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais, 
previamente autorizadas. 

 
3. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

DGDMA. 
 
 
II 
 

No âmbito da Gestão de Recursos Humanos da 
Divisão, são delegadas e subdelegadas as 
competências para: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo do regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 
cumprimento do período normal de trabalho 
por parte dos trabalhadores da Divisão, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Propor, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país, 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 

III 
 

Outras Áreas de Atividade: 
 
Autorizar as requisições de transportes à Divisão 
de Transportes e Oficinas, no âmbito da atividade 
da Divisão, de acordo com as normas em vigor. 

 
 

IV 
 

No âmbito do Procedimento Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
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como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 

b) A que constituir, por si, informação, proposta, 
ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 

V 
 

Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação. 

 
 

VI 
 

O presente despacho produz efeitos a 01 de 
janeiro de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja regularidade 
dependa da conformidade com o disposto no 
presente despacho. 

 
 

(Por subdelegação de competências) 
Despacho 11/2020 

 
O Diretor de Departamento 

 
(a) Júlio Ribeiro 

 
 
 
 

DESPACHO n.º 18/2020 
 

de 9 de janeiro de 2020 
 

Subdelegação de competências 
 

(registo E/4475/2020, de 13.01.2020) 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir maior celeridade na 
tomada das decisões, ao abrigo do estatuído no 
artigo 38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, e do disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e no n.º 3 do artigo 29.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
considerando as competências que me foram 
subdelegadas pelo Senhor Vereador Gonçalo 
Caroço através do Despacho n.º 11/2020, de 09 
de janeiro, publicitado pelo Edital n.º 10/2020, em 
10 de janeiro, subdelego na licenciada Paula Rita 
Marreiros, Chefe da Divisão de Administração 
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Geral (DAG), os seguintes poderes e 
competências, no âmbito da respetiva Divisão: 

 
I 
 

No âmbito da Contratação e da Realização de 
Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços. 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais, 
previamente autorizadas. 

 
3. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

DAG. 
 
 
II 
 

No âmbito da Gestão de Recursos Humanos da 
Divisão, são delegadas e subdelegadas as 
competências para: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo do regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho 
por parte dos trabalhadores da Divisão, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Propor, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 

7. Propor a instauração de procedimento 
disciplinar; 

 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 

III 
 

Outras Áreas de Atividade: 
 
Autorizar as requisições de transportes à Divisão 
de Transportes e Oficinas, no âmbito da atividade 
da Divisão, de acordo com as normas em vigor. 

 
 

IV 
 

No âmbito do Procedimento Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 
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6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta, 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 

V 
 

Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação. 

 
 

VI 
 

O presente despacho produz efeitos a 01 de 
janeiro de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja regularidade 
dependa da conformidade com o disposto no 
presente despacho. 

 
 
 
 

(Por subdelegação de competências) 
Despacho 11/2020 

 
O Diretor de Departamento 

 
(a) Júlio Ribeiro 
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